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“Quanto mais ativo fôr o comércio exterior da América Latina, tanto maiores serão 
as possibilidades de aumentar a produtividade de seu trabalho, mediante intensa 
formação de capitais. A solução não está em crescer à custa do comércio exterior 
e, sim, em saber extrair, de um comércio exterior cada vez maior, os elementos 

propulsores do desenvolvimento econômico.” (PREBISCH, 1949, p. 71). 



 

 

RESUMO 

 

Considerando o retorno das políticas governamentais, desenvolvimentistas e o papel do 

Estado, iniciado nos anos 2000, na América Latina e no Brasil, é relevante descobrir qual 

a relação entre o conceito do Novo Desenvolvimentismo e as políticas de exportação e 

internacionalização de empresas brasileiras utilizadas entre 2003 e 2020, sendo esse o 

objetivo principal desta pesquisa. Os objetivos específicos são investigar qual o papel do 

BNDES como instrumento de desenvolvimento, considerando a Teoria do Novo 

Desenvolvimentismo, proposta por Bresser-Pereira e descobrir quais ações foram 

realizadas para fomentar as exportações e o processo de internacionalização de 

empresas brasileiras durante os Governos Lula da Silva, Dilma Rousseff, Michel Temer 

e Jair Bolsonaro. O método empregado é a análise de documentos primários, ou seja, 

livros e relatórios da instituição BNDES, e a abordagem da pesquisa é qualitativa. Como 

resultados obtidos, destacam-se: as políticas de exportação como parte da estratégia de 

desenvolvimento nacional, presente no Novo Desenvolvimentismo; o BNDES como um 

instrumento de desenvolvimento, ainda que utilizado de forma parcial; a aplicação de 

políticas de exportação e internacionalização, que, no Governo Lula, foram PITCE, PDP 

e EBE; no governo Dilma Rousseff, PBM e PNE; no governo Temer, B+P e Rota 2030. 

Já no governo Jair Bolsonaro, não foram localizadas políticas de exportação e/ou 

internacionalização de empresas de grande porte. Conclui-se que, assim, que o Novo 

Desenvolvimentismo e as políticas utilizadas pelo BNDES estão diretamente ligadas; 

contudo, é necessário o estabelecimento de políticas de longo prazo pelo Estado para 

que a estratégia nacional de desenvolvimento torne-se viável. Além disso, o BNDES é 

um instrumento disponível, porém, se utilizado de forma mais assertiva, poderá contribuir 

ainda mais para o desenvolvimento nacional, e as estratégias de exportação e 

internacionalização que se destacaram, considerando-se elaboração e resultados, 

tiveram lugar nos Governos Lula da Silva e Dilma Rousseff, respectivamente. 

 

Palavras-chave: Internacionalização de empresas. Exportações. Políticas 

governamentais. Desenvolvimento econômico. Novo desenvolvimentismo. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Considering the return of governmental, developmental policies and the role of the State, 

which began in the 2000s, in Latin America and Brazil, it is relevant to discover the 

relationship between the concept of New Developmentalism and the export and 

internationalization policies of Brazilian companies used between 2003 and 2020, which 

is the main objective of this research. The specific objectives are to investigate the role of 

the BNDES as a development instrument, considering the Theory of New 

Developmentalism, proposed by Bresser-Pereira, and to find out what actions were 

carried out to encourage exports and the process of internationalization of Brazilian 

companies during the Lula Governments of Silva, Dilma Rousseff, Michel Temer and Jair 

Bolsonaro. The method employed is the analysis of primary documents, that is, books and 

reports from the BNDES institution, and the research approach is qualitative. As results 

obtained, the following stand out: export policies as part of the national development 

strategy, present in New Developmentalism; the BNDES as a development instrument, 

even if used in a partial way; the application of export and internationalization policies, 

which, in the Lula Government, were PITCE, PDP and EBE; in the Dilma Rousseff 

government, PBM and PNE; in the Temer government, B+P and Rota 2030. In the Jair 

Bolsonaro government, no export policies and/or internationalization of large companies 

were found. It is therefore concluded that New Developmentalism and the policies used 

by the BNDES are directly linked; however, the establishment of long-term policies by the 

State is necessary for the national development strategy to become viable. In addition, 

the BNDES is an available instrument, however, if used more assertively, it could 

contribute even more to national development, and the export and internationalization 

strategies that stood out, considering the elaboration and results, took place in the 

Governments Lula da Silva and Dilma Rousseff, respectively. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O início do século XXI foi marcado pela transição do modelo econômico neoliberal, 

o chamado Consenso de Washington, vigente na América Latina durante os anos 1990, 

para o modelo de desenvolvimento no âmbito nacional, em que o Estado tivesse maior 

autonomia econômica e presença política internacional (CERVO, 2008; ROCHA, 2018). 

Na prática, o que ocorreu foi uma transição de governos de caráter político de direita e 

centro-direita para governos de esquerda e centro-esquerda, em toda a América Latina: 

Governo Lula, no Brasil; Governo Kirchner, na Argentina; Governo Chávez, na 

Venezuela; e Governo Bachelet, no Chile (BRESSER-PEREIRA, 2009). 

O movimento político que ocorreu simultaneamente, em vários países na América 

Latina, ficou conhecido como “onda rosa” pelas características políticas de esquerda 

durante os anos 2000, na região. Algumas pautas relevantes voltaram a ser discutidas 

nos ambientes acadêmico e político, nacional e regional, ou seja, no Brasil e na América 

Latina como um todo. Entre elas, destacam-se: o papel do Estado, a política de 

desenvolvimento, a política industrial, a política macroeconômica e outros conceitos 

relevantes. 

Considerando o papel do Estado como o principal indutor do desenvolvimento 

econômico, torna-se importante pesquisar quais foram as ações estatais realizadas para 

fomentar as exportações, levando-se em conta o processo produtivo, por exemplo, e as 

internacionalizações. Para tanto, esta dissertação analisa o Estruturalismo e 

Neoestruturalismo como resgate histórico e base para o conceito de Novo 

Desenvolvimentismo. 

Raúl Prebisch (1949), Celso Furtado (1966, 1967, 1983) e Maria da Conceição 

Tavares (2010) já destacavam a importância da relação entre exportações e 

desenvolvimento, além da industrialização. Por sua vez, Bresser-Pereira (2006) também 

destaca a importância dessa relação em sua proposta do Novo Desenvolvimentismo. 

Considerando que o processo de internacionalização de empresas está intrinsecamente 

ligado às exportações, é relevante entender-se qual o papel do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) como indutor de desenvolvimento do 

país, a partir de suas linhas de fomento a exportações e internacionalização de empresas. 
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Os principais benefícios das exportações e da internacionalização são:  

a) geração de empregos no país; 

b) criação de demanda alternativa à interna; 

c) retorno de divisas em moeda estrangeira; 

d) equilíbrio na balança de pagamento; 

e) reputação nacional no exterior.  

Considerando-se, ainda, que o comércio internacional, para muitas empresas, é 

complexo e que o Brasil é um país em desenvolvimento, é interessante conhecer as 

estratégias nacionais de apoio à inserção das empresas brasileiras no comércio 

internacional. 

Atentando-se para o fato de que o BNDES é o principal banco de desenvolvimento 

do país, é importante ter-se conhecimento das ações dessa instituição no fomento às 

exportações e à internacionalização das empresas nacionais. Sendo assim, o problema 

de pesquisa que aqui se configura é: compreender o conceito teórico do Novo 

Desenvolvimentismo e o papel das políticas de internacionalização das empresas, bem 

como entender que papel exerceu o BNDES como instrumento de desenvolvimento 

mediante linhas de apoio à internacionalização de empresas brasileiras entre 2003 e 

2020? 

O objetivo principal da pesquisa é investigar a relação entre o conceito do Novo 

Desenvolvimentismo e as políticas de exportação e internacionalização de empresas 

brasileiras utilizadas entre 2003 e 2020. Como objetivos específicos, busca-se investigar 

o papel do BNDES como instrumento de desenvolvimento, a partir da teoria novo-

desenvolvimentista, proposta por Bresser-Pereira, e as ações realizadas para fomentar 

as exportações e o processo de internacionalização de empresas brasileiras durante os 

Governos Lula da Silva, Dilma Rousseff, Michel Temer e Jair Bolsonaro. 

Dessa forma, o recorte temporal compreende o período de 2003 até 2020, 

referente aos Governo acima elencados. Optou-se por esse recorte, inicialmente, devido 

à influência novo-desenvolvimentista do início do século e, posteriormente, à pandemia 

de COVID-19, que teve efeitos globais, em razão das restrições de estudos e informações 

sobre o período. Algumas das informações a respeito do ano de 2022 apresentam-se nas 

análises, porém o recorte oficial da pesquisa estende-se até 2020. Ainda, com o intuito 
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de contextualizar algumas situações políticas e econômicas, o estudo também traz 

algumas informações sobre o Governo de Fernando Henrique Cardoso. 

Para alcançar os objetivos, a pesquisa apresenta cunho empírico-teórico, com 

base nos conceitos de Desenvolvimentismo e Novo Desenvolvimentismo de Bresser-

Pereira. Como ilustração, a pesquisa também apresenta um estudo sobre o papel do 

BNDES e sobre o modo por meio do qual o conceito de Novo Desenvolvimentismo pode 

ser aplicado na prática. A vertente do trabalho é qualitativa, de cunho bibliográfico, com 

fonte em informações primárias. Sua justificativa é social, diante da importância do tema 

e dos estudos sobre desenvolvimento, que podem ser utilizados no projeto político e 

econômico do Brasil. 

O caráter do estudo aqui empreendido é exploratório e qualitativo, tendo-se 

utilizado a pesquisa bibliográfica em fontes primárias como ponto metodológico principal. 

Para além da análise conceitual, há uma pesquisa bibliográfica, amparada em diversos 

relatórios governamentais e institucionais para a análise qualitativa de dados, sobretudo 

no que se refere ao BNDES.  

O método empregado é hipotético-dedutivo, e o procedimento de pesquisa define-

se como análise dos dados em documentação primária. Primeiramente, realizou-se um 

levantamento bibliográfico, em que foi possível delimitarem-se as hipóteses, de acordo 

com as informações publicadas. Esse levantamento foi realizado principalmente por meio 

da internet, em sites, relatórios, papers, declarações e documentos oficiais da própria 

instituição, BNDES. Além disso, foi feita busca em sites de instituições que se dedicam 

ao estudo do tema relativo à internacionalização de empresas, como a Fundação Getúlio 

Vargas (FGV), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), entre outras. Foi nesse momento que 

se delimitou o recorte temporal da pesquisa, de acordo com as informações disponíveis, 

considerando-se o acesso restrito a informações devido à pandemia de COVID-19. 

Em segundo lugar, buscaram-se informações conceituais sobre Estruturalismo, 

Neoestruturalismo, Desenvolvimentismo e Novo Desenvolvimentismo e, por fim, 

analisaram-se os relatórios do BNDES e as ações de fomento à exportação e à 

internacionalização desenvolvidas em cada Governo, com o objetivo de elencar os 

elementos presentes, de acordo com o Novo Desenvolvimentismo, de Bresser-Pereira. 
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Ainda sobre as fontes utilizadas, destacam-se relatórios do BNDES, bem como planos, 

programas e estratégia de ação de cada governo. Os principais indicadores que 

fundamentaram este estudo provêm de instituições como BNDES, Banco Central do 

Brasil, United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD) e Banco 

Mundial, selecionados com a finalidade de auxiliar as análises políticas, econômicas e 

sociais das políticas de internacionalização e do desenvolvimento. 

Esta pesquisa parte de seis hipóteses específicas. A primeira delas é a de que as 

políticas de exportação e internacionalização se relacionam a alguns dos critérios 

presentes no Novo Desenvolvimentismo; a segunda entende que, considerando-se o 

histórico do BNDES e a forma como foi utilizado ao longo dos anos, essa instituição é um 

dos instrumentos de desenvolvimento de que os Governos dispuseram para fomentar 

exportações e internacionalização durante o período analisado. 

Na terceira hipótese, por sua vez, levando em conta as diretrizes de governo, 

afirma-se que o Governo Lula preencheu alguns requisitos citados na teoria de Novo 

Desenvolvimentismo de Bresser-Pereira, no que tange às políticas de exportação e 

internacionalização. Essa hipótese está ancorada na construção do discurso do 

Presidente e na busca pelo aumento das exportações, que permearam seus dois 

mandatos. 

Já de acordo com a quarta hipótese, o Governo Dilma Rousseff também 

preencheria alguns requisitos citados na teoria de Novo desenvolvimentismo de Bresser-

Pereira quanto às políticas de exportação e internacionalização, porém em menor escala. 

Tal hipótese apoia-se na estrutura daquele governo, que, em alguns momentos, deu 

continuidade às políticas utilizadas por seu antecessor. 

Na quinta hipótese, tem-se que o Governo Michel Temer não teria preenchido 

requisitos citados na teoria de Novo desenvolvimentismo de Bresser-Pereira, no que se 

refere às políticas citadas, o que se fundamenta nas diretrizes que o então presidente 

seguiu durante seu tempo de governo. Por fim, a sexta hipótese pressupõe que Governo 

de Jair Bolsonaro não preencheu requisitos citados na teoria de Novo 

Desenvolvimentismo proposta por Bresser-Pereira, ainda concernentes às mesmas 

políticas, considerando-se, então, a inclinação política de seu governo, bem como os 

efeitos da pandemia no país e no mundo. 
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É importante destacar, ainda, as limitações da pesquisa. Primeiramente, quanto à 

teoria novo-desenvolvimentista e suas críticas, destaca-se que todas as análises teóricas 

têm limitações. Em seguida, há os dados e a metodologia do BNDES, que, entre 2016 e 

2018, restringiu as publicações de relatórios e livros e alterou as bases metodológicas, o 

que acaba por representar uma limitação na precisão da análise. 

Quanto à estrutura desta dissertação, além da Introdução e da Conclusão, o está 

assim dividida: o próximo capítulo versa sobre elementos históricos e teóricos do 

Desenvolvimentismo, abordando também o Novo Desenvolvimentismo. O terceiro, por 

sua vez, mostra as políticas de desenvolvimento desenvolvidas no Brasil com vistas à 

internacionalização de empresas. O quarto apresenta um estudo do papel do BNDES 

como instrumento de desenvolvimento nacional, e o quinto aborda o BNDES como 

instrumento de desenvolvimento via exportações e internacionalização de empresas, 

apresentando subdivisões por governo, no período de 2003 a 2020. 
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2 RESGATE DOS ELEMENTOS HISTÓRICOS E TEÓRICOS DO 

DESENVOLVIMENTISMO E O NOVO DESENVOLVIMENTISMO 

 

No presente capítulo, abordam-se a Teoria Cepalina, o Estruturalismo e o 

Neoestruturalismo, bem como o Novo Desenvolvimentismo, além das Estratégias 

Nacionais de Desenvolvimento e das críticas ao Novo Desenvolvimentismo. 

 

2.1 TEORIA CEPALINA, ESTRUTURALISMO E NEOESTRUTURALISMO 

 

Considerando a importância de todo o arcabouço teórico cepalino, o objetivo deste 

subcapítulo é apresentar, brevemente, as bases do Estruturalismo e do 

Neoestruturalismo, destacando-se sua influência no pensamento econômico brasileiro, 

mostrando-se suas principais lacunas e, ainda, traçando-se os principais pontos de 

convergência do conceito de desenvolvimento cepalino com o Novo 

Desenvolvimentismo. 

A CEPAL é uma comissão criada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 

1948, com o objetivo de desenvolver economicamente as regiões da América Latina e 

Caribe. De acordo com a própria organização, a Comissão representa uma escola de 

pensamento econômico, com base teórica no estruturalismo: 

 

A Comissão desenvolveu-se como uma escola de pensamento especializada no 
exame das tendências econômicas e sociais de médio e longo prazo dos países 

latino-americanos e caribenhos. O pensamento da CEPAL é dinâmico, seguindo 
as imensas transformações da realidade econômica, social e política, regional e 
mundial. Desde os primeiros anos desenvolveu um método analítico próprio e 
uma ênfase temática que, com algumas variantes, se manteve até nossos dias. 
O método, chamado “histórico-estrutural”, analisa a forma como as instituições e 

a estrutura produtiva herdadas condicionam a dinâmica econômica dos países 
em desenvolvimento e geram comportamentos que são diferentes do 
comportamento das nações mais desenvolvidas. Neste método não há “estágios 
de desenvolvimento” uniformes. O “desenvolvimento tardio” de nossos países 

tem uma dinâmica diferente das nações que experimentaram um 
desenvolvimento mais precoce. O termo "heterogeneidade estrutural", cunhado 
nos anos 70, capta bem as características de nossas economias (CEPAL, 
[2022])1. 

                                            
1 Informações disponíveis no site da CEPAL: https://www.cepal.org/pt-br/sobre/historia-cepal.  

https://www.cepal.org/pt-br/sobre/historia-cepal
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É importante destacar os princípios e os ideais fundadores da Teoria Cepalina. A 

teoria em questão foi criada por Raúl Prebisch, entre 1949 e 1950. Após, a CEPAL 

desenvolveu diversos estudos práticos sobre as economias da América Latina, com o 

intuito de mapear as características sociais e econômicas desses lugares. Tais estudos 

geraram hipóteses, relações causais, definições e predições, que fizeram parte da Teoria 

Cepalina durante a década de 1950. Além de Prebisch, Maria da Conceição Tavares, 

Aníbal Pinto, Osvaldo Sunkel e Celso Furtado também foram nomes importantes no 

desenvolvimento da teoria. 

Prebisch (1949) destacou a importância da industrialização para superação da 

condição periférica, com destaque para o texto que ficou conhecido como “Manual da 

CEPAL”, intitulado “O desenvolvimento econômico da América Latina e seus principais 

problemas” e datado de 1949. O principal objetivo da CEPAL era superar a condição 

periférica e alcançar o desenvolvimento econômico e social, e os principais meios de 

alcance eram a industrialização e o comércio exterior, presentes em grande parte dos 

textos, além da Teoria da Transformação, reforma agrária, cooperação internacional e 

difusão do desenvolvimento (PREBISCH, 1949). 

Raúl Prebisch (1949) enfatizou a relação entre desenvolvimento econômico e 

intercâmbio, que, entre outras vantagens, tinha a intensa atividade econômica e o 

aumento de empregos como resultantes dessas práticas, bem como a importância das 

exportações de bens duráveis, não apenas de comodities, da industrialização, do 

progresso técnico e do consumo de massas. 

 

Quanto mais ativo fôr o comércio exterior da América Latina, tanto maiores serão 

as possibilidades de aumentar a produtividade de seu trabalho, mediante intensa 
formação de capitais. A solução não está em crescer à custa do comércio exterior 
e, sim, em saber extrair, de um comércio exterior cada vez maior, os elementos 
propulsores do desenvolvimento econômico. (PREBISCH, 1949, p. 71). 

 

De forma geral, de acordo com a base teórica cepalina, a compreensão dos 

problemas de desenvolvimento da América Latina estava no sistema centro-periferia, em 

que os Estados Unidos e países desenvolvidos representavam o centro, produtores de 

bens manufaturados, e os países “subdesenvolvidos”, como os países da América Latina, 

representavam a periferia, produtores de bens primários. Essas condições originaram-se 
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de um processo histórico e estrutural que abrangia o progresso técnico e a divisão 

internacional do trabalho – essa divisão, bastante questionada por Prebisch (PREBISCH, 

1949; MOLLO; FONSECA, 2013). 

As trocas entre o centro e a periferia ou, também, entre bens manufaturados e 

bens primários deteriorariam os preços dos segundos, acentuando ainda mais a 

disparidade econômica e impedindo o aumento do progresso técnico e a industrialização 

dos países periféricos. Para resolução desse “desequilíbrio externo”, Prebisch (1949) 

indicava a industrialização, embora houvesse as restrições da época, como a pequena 

escala de produção, por exemplo (PREBISCH, 1949; MOLLO; FONSECA, 2013). 

Em termos teóricos, observa-se que, segundo a lógica centro-periferia e a 

deterioração dos termos de troca proposta por Prebisch (1949), a industrialização teria o 

papel-chave para superação do subdesenvolvimento. Vários países, principalmente os 

centrais, passaram pelo processo de transformação produtiva, inclusive grande parte 

teve apoio do Estado. O pensamento estruturalista cepalino entende que a forma de 

superação das condições periféricas e a garantia de maior elasticidade dos valores do 

produto é a industrialização por intermédio do Estado.  

Nicholas Kaldor (1966) também destacou a importância da industrialização para o 

desenvolvimento econômico, consolidando quatros leis:  

a) relação positiva entre o crescimento da indústria e o crescimento do produto 

agregado;  

b) relação positiva entre a taxa de crescimento da produtividade na indústria e o 

crescimento do produto industrial;  

c) relação entre a taxa de crescimento das exportações e a do crescimento do 

produto;  

d) importância da demanda no crescimento da economia a longo prazo (KALDOR, 

1966; LAMONICA; FEIJÓ, 2011, p. 3). 

A base teórica cepalina está ancorada em duas proposições principais, referindo-

se a primeira à importância da diversificação industrial. De acordo com textos da própria 

instituição, produzidos na década de 1950, há diversos resultados positivos na expansão 

industrial, incluindo-se aí a superação da condição periférica, o maior progresso técnico, 

a maior produtividade, o aumento dos salários, entre outros. Resumidamente, de acordo 
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com a primeira proposição, a indústria seria o núcleo gerador da economia. Já a segunda 

proposição versa sobre o setor primário-exportador, a deterioração dos termos de troca, 

e as relações entre centro e periferia. Conforme o argumento cepalino, seria muito difícil 

a periferia superar a deterioração dos termos de troca no setor primário-exportador. Entre 

outras soluções, a chave da questão econômica dos países latino-americanos estaria no 

primeiro argumento, a indústria (COLISTETE, 2001; OLIVEIRA, 2002, PREBISCH, 1949). 

Algumas das ideias cepalinas são mundialmente conhecidas, como, por exemplo, 

a deterioração dos termos de intercâmbio; o conflito entre o setor primário e o setor 

manufatureiro; a tendência ao desequilíbrio no balanço de pagamentos; a inflação por 

causas estruturais; a tendência à continuidade do subemprego; a industrialização por 

substituição de importações; a ineficiência da integração regional (BIELSCHOWSKY et 

al., 2022; COLISTETE, 2001; FURTADO, 1961; 1983; PREBISCH, 1949; OLIVEIRA, 

2002). 

O pensamento cepalino pode ser dividido em dois períodos, sendo o primeiro o 

“Período Estruturalista”, que vai da criação, em 1948, até 1990, e segundo o “Período 

Neoestruturalista”, que se estende dos anos 1990 até o presente. Bielschowsky et al. 

(2022), Bresser-Pereira (2020) e Colistete (2001) concordam que o auge do pensamento 

cepalino e sua influência deu-se entre os anos 1950 e 1960; contudo, a base teórica 

cepalina ainda continua influenciando estudos e análises brasileiras, em razão de sua 

qualidade e precisão analítica. 

Entende-se que, entre os anos 1940 e 1960, a CEPAL era o centro do pensamento 

estruturalista. Já nos anos 1970, o Estruturalismo latino-americano com cunho 

nacionalista e desenvolvimentista perdeu espaço para a tese da dependência associada. 

Entre os anos 1970 e 1980, a instituição desenvolveu estudos sobre problemas de 

heterogeneidade estrutural e desigualdade, e, nos anos 1980 e 1990, sofreu com a 

influência do Consenso de Washington e com os efeitos do neoliberalismo econômico, 

tendo conseguido avançar pouco nos estudos desenvolvimentistas ou apresentar 

alternativas para a onda econômica da época. Já nos anos 2000, algumas mudanças 

políticas e econômicas eram observadas, e, com o declínio do neoliberalismo e a 

ortodoxia liberal, o Estruturalismo pôde ser revisto e repensado. Cabe destacar que o 

Novo Desenvolvimentismo apresenta alguns elementos baseados na Teoria 
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Estruturalista. Bresser-Pereira (2020) também propõe que o Novo Desenvolvimentismo 

pode influenciar o segundo momento do Estruturalismo. 

O Estruturalismo, como teoria, busca entender algumas condições relacionadas 

ao subdesenvolvimento. Seu método baseia-se em três níveis: condicionantes estruturais 

do crescimento, do emprego e da distribuição da renda; modo de inserção internacional; 

e ação estatal na busca pela industrialização e pelo desenvolvimento (BIELSCHOWSKY, 

2020; MOLLO; FONSECA, 2013). A Teoria Estruturalista também é um sistema de 

interpretação do subdesenvolvimento latino-americano com inovações analíticas. 

Celso Furtado fez muitas contribuições analítico-teóricas para a Teoria 

Estruturalista e também para a economia brasileira e latino-americana. Pode-se ressaltar 

três, entre muitas, dessas contribuições: a inclusão do fator histórico nas análises 

econômicas, em “Formação Econômica do Brasil” (1959), resultando no método histórico-

estrutural utilizado na escola de pensamento cepalina; os estudos sobre a tendência do 

subemprego em “Desenvolvimento e subdesenvolvimento” (1961); e a análise de 

estruturas produtivas e distributivas nas obras “Subdesenvolvimento e estagnação na 

América Latina” e “Teoria e política do desenvolvimento econômico” (FURTADO, 1967; 

1966). 

Durante os anos 1990, diante das reformas propostas pelo Consenso de 

Washington, o Estruturalismo precisou ser repaginado, e o Neoestruturalismo nasce 

como um posicionamento frente às mudanças políticas e econômicas da época 2 . 

Fajnzylber (1983) entende a nova fase como um posicionamento no debate ideológico.  

A instituição buscou a flexibilização de algumas de suas políticas clássicas de 

desenvolvimento e assumiu uma nova estratégia para o desenvolvimento. Uma das 

mudanças foi a abertura comercial gradual, seletiva e protegida; entretanto, a 

industrialização continuava como processo principal, porém com outro viés, na busca da 

integração dos setores industrial, agrícola e de serviços (FAJNZYLBER, 1983, 

BIELSCHOWSKY, 2020). 

O Neoestruturalismo buscou repaginar-se e adequar-se aos estudos às condições 

da época. Por exemplo, há cinco principais novos pontos abordados na Teoria 

Neoestruturalista, que configuram intelectualidade e refinamento à teoria. São eles: 

                                            
2 Para mais, veja-se Fajnzylber, 1983 e 1990.  
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 [...] a agenda para a era global; os conceitos sociopolíticos de cidadania e coesão 
social; a incorporação de um amplo balanço dos desempenhos dos países nos 
âmbitos econômico e social a partir das reformas neoliberais; políticas 
macroeconômicas anticíclicas. 

 

E, por fim, uma nova abordagem para a teoria, que une o estruturalismo e a 

abordagem schumpeteriana para analisar o desenvolvimento produtivo e a inserção 

internacional. Há outros rearranjos analíticos e novidades conceituais, com destaque 

para a ênfase na questão ambiental e na desigualdade (BIELSCHOWSKY, 2020). 

Há duas correntes neoestruturalistas. A primeira entende o Neoestruturalismo 

como uma forma de oposição ao Neoliberalismo; a outra o entende como uma rendição. 

Bielschowsky (2020) considera o Neoestruturalismo como uma alternativa para continuar 

a influência teórico-metodológica cepalina original nos países latino-americanos, mesmo 

com a onda neoliberalizante que se evidenciou nos anos 1990. Já alguns críticos da 

CEPAL e/ou do Neoestruturalismo compartilham das ideias da segunda corrente. 

Bresser-Pereira (2020) afirma que o segundo momento estruturalista apresenta 

características de cunho neoliberal e sofre influência da economia ortodoxa, que suprime 

elementos desenvolvimentistas. Além disso, afirma que o Novo Desenvolvimentismo 

pode influenciar realmente um segundo momento do Estruturalismo. 

Considerando o Estruturalismo e o Neoestruturalismo como base teórica do Novo 

Desenvolvimentismo, é importante resgatarem-se três componentes fundamentais, 

presentes em ambos os momentos teóricos. O primeiro componente analítico-chave da 

fase estruturalista (1949-1990) é a “baixa diversidade produtiva e a especialização em 

bens primários”. Na fase neoestruturalista (1990-presente), há a “inadequada diversidade 

produtiva, e, na maioria dos países, especialização exportadora em bens primários”. A 

baixa diversidade das estruturas produtivas e a exportação levam a uma pressão na 

demanda de diversos setores, tornando o processo de crescimento e industrialização 

mais difícil, pois exige maior investimento. No Neoestruturalismo, o termo “baixa 

diversidade” foi substituído por “decrescente”, referindo-se à falta de industrialização, e 

por “inadequada diversidade”, referindo-se à falta de tecnologia. Como consequências, 

há “vulnerabilidade externa (devido à estrutura produtiva e à fragilidade financeira), 

desequilíbrio na balança de pagamentos, inflação e restrições macroeconômicas ao 
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crescimento” (BIELSCHOWSKY, 2020; BIELSHOWSKY et al., 2022; MOLLO; 

FONSECA, 2013; PREBISCH, 1961). 

O segundo componente analítico-chave, tanto da fase estruturalista quanto da fase 

neoestruturalista tem relação com as diferenças estruturais e com a oferta, ilimitada e/ou 

abundante, de mão de obra com renda próxima à subsistência; com a má distribuição da 

propriedade e da renda; e com a tributação insuficiente e regressiva (BIELSCHOWSKY, 

2020, 2021, OLIVEIRA, 2002). Ou seja, há poucos setores que trabalham com média/alta 

produtividade, e muitos com baixa produtividade; há falta de empregos, há problemas de 

renda etc. Especialmente na fase neoestruturalista, há também a presença de 

precariedade da proteção social, aumento de trabalhos informais e precários, bem como 

aumento da pobreza. 

As consequências do problema da mão de obra e da produtividade são o aumento 

da pobreza, o aumento da desigualdade econômica e social, a distribuição de renda 

desigual etc. Atualmente, há programas sociais que buscam sanar esses desequilíbrios, 

porém ainda não resolvem nem o problema, nem a causa dele. Há, também, demandas 

por reforma tributária e redistributiva de renda, fortalecimento dos sindicatos, crescimento 

real do salário-mínimo, entre outras, que, entretanto, ainda não foram resolvidas 

(BIELSCHOWSKY, 2020, 2021, 2022; OLIVEIRA, 2002). 

O terceiro componente analítico-chave, tanto da fase estruturalista quanto da 

neoestruturalista é a dificuldade de promoção do desenvolvimento econômico e social e 

a superação do atraso devido ao Estado e ao quadro institucional, bem como à falta de 

composição de agentes favoráveis à acumulação de capital e ao progresso técnico. 

Observam-se, ainda, atraso institucional, investimentos improdutivos, baixa adesão do 

empresariado e do Estado no investimento em progresso técnico. A proteção social 

institucional é falha, tanto quanto o sistema educacional. O sistema de ciência e pesquisa 

evoluiu bastante nos últimos anos, principalmente na área acadêmica; contudo, ainda 

não se reflete significativamente na inovação e em empresas do setor produtivo. Há 

algumas empresas nacionais; porém, não há nenhuma de grande porte e com projeção 

internacional, principalmente na indústria. A proteção ao meio ambiente também é muito 

escassa, havendo pouca fiscalização e quase nenhuma responsabilização/punição. 

Dessa forma, pode-se concluir que parte das ideias do Estruturalismo e do 
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Neoestruturalismo ainda estão bem presentes na atual situação brasileira 

(BIELSCHOWSKY, 2020, 2021; OLIVEIRA, 2002). 

Conforme já citado, Colistete (2001) e Bresser-Pereira (2020) concordam que o 

auge da influência cepalina se deu entre as décadas de 1950 e 1960. No Brasil, a Teoria 

Cepalina influenciou fortemente as decisões econômicas do país, tendo estado presente 

em debates. Tais ideias foram comentadas por policy makers, empresários industriais e 

estudadas por acadêmicos. Por outro lado, os autores mencionados também afirmam 

que, atualmente, muitos outros autores ainda se debruçam sobre a Teoria Cepalina e 

seus impactos nos países latino-americanos, bem como na área de História do 

Pensamento Econômico da América Latina. 

Há um impacto significativo do pensamento cepalino no pensamento econômico 

brasileiro, de acordo com a grande aceitação e adesão político-econômicas, de modo 

que cabe ressaltar dois principais motivos para a relevância e o impacto do pensamento 

cepalino no pensamento econômico brasileiro. Primeiramente, destaca-se que a 

influência da CEPAL foi muito forte no Brasil, uma vez que o país buscava superar o 

histórico colonial e o atraso econômico, além de focar-se na busca da industrialização. 

As ideias cepalinas iam ao encontro da busca pelo desenvolvimento e representavam 

uma esperança para os países latino-americanos, considerando-se a situação econômica 

da época. O segundo motivo refere-se à qualidade e à importância do aparato analítico 

desenvolvido pelo pensamento cepalino, no que tange aos aspectos formais da teoria, 

aos fundamentos, à metodologia, à pesquisa e ao desenvolvimento do pensamento 

(COLISTETE, 2001, FIORI, 2020; OLIVEIRA, 2002). 

O pensamento econômico brasileiro também incorporou alguns métodos de 

análise sob a perspectiva cepalina, sendo que alguns elementos da abordagem 

estruturalista cepalina estão presentes até hoje no âmbito teórico brasileiro e ainda fazem 

parte de diversas análises econômicas. Há quatro dimensões em que se pode perceber 

a influência do pensamento cepalino nas correntes de pensamento econômico: “ênfase 

nas estruturas; papel reduzido dos atores sociais; predominância da perspectiva 

macroeconômica e desenvolvimento de uma visão peculiar da história” (COLISTETE, 

2001, p. 7). 
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Sobre a primeira dimensão, ênfase nas estruturas, destaca-se que “o 

funcionamento normal das estruturas econômicas e sociais periféricas gera resultados 

específicos e pré-determinados: heterogeneidade econômica, baixo dinamismo de 

progresso técnico e produtividade, desigualdade social, deterioração dos termos de 

troca” (COLISTETE, 2001, p. 8). Dessa forma, percebe-se a importância do foco nas 

estruturas, na busca do desenvolvimento, e evidencia-se como um projeto estruturalista 

pode gerar resultados econômicos e sociais diferentes, em relação à utilização do 

“método convencional”. 

O segundo aspecto de influência da Teoria Cepalina no pensamento econômico 

brasileiro é o pouco protagonismo dos atores sociais. Segundo essa teoria, e outras 

teorias, brasileiras, como Teoria da Dependência e Teoria do Capitalismo Tardio, os 

atores sociais exercem papel reduzido ou são excluídos. Atores sociais são considerados 

grupos de interesses e classes, assim como instituições, a exemplo do governo e das 

firmas, que seguem modelos de ações pré-determinados, de baixa relevância e pouca 

liberdade de ação, de forma que o foco esteja sob outros elementos da teoria. Por 

exemplo: “na teoria cepalina, a dominância do setor primário-exportador reproduz baixo 

progresso técnico, deterioração dos termos de troca e a condição periférica” 

(COLISTETE, 2001, p. 8; BIELCHOSWKY, 2020). Assim, nas três teorias citadas os 

atores sociais desenvolvem papéis já designados previamente pelas estruturas, sem 

maior protagonismo. 

O terceiro aspecto impactado pelo estruturalismo cepalino foram as análises 

macroeconômicas. O pensamento e o desenvolvimento das ideias de Celso Furtado 

uniram, na abordagem cepalina, aspectos comuns da tradição keynesiana e da tradição 

neoclássica publicados a partir da década de 1940. Furtado (1966) buscou incorporar à 

CEPAL aspectos das duas tradições, keynesiana e neoclássica, em sua abordagem da 

busca de desenvolvimento e crescimento econômico para países latino-americanos, 

destacando-se os estudos de poupança, investimento, progresso técnico e renda 

nacional. Por sua vez, Bresser-Pereira (2006, 2009, 2016, 2020) salienta a importância 

das análises macroeconômicas, principalmente de caráter heterodoxo, do pensamento 

estruturalista. 
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O quarto aspecto diz respeito ao papel da história nas teorias. Entre outros 

aspectos, a CEPAL é conhecida por seu método histórico-estruturalista que envolve a 

análise histórica da periferia. A Teoria da Dependência e o livro sobre Capitalismo Tardio 

também têm essa característica, com presença mais forte na segunda. No caso dessas 

análises, a “análise histórica se concentra essencialmente em uma caracterização das 

estruturas consideradas mais importantes” (COLISTETE, 2001, p. 8). É preciso, nesse 

contexto, citar o trabalho de Furtado e seu método de inclusão de fatores históricos nas 

análises econômicas, que representou um grande avanço para a teoria, nos anos 1960, 

tendo feito parte da análise do pensamento estruturalista cepalino alguns anos depois. 

Se, por um lado, o aspecto histórico compõe elemento importante da análise, por 

outro, alguns elementos são utilizados de maneira menos frequente ou, ainda, não são 

utilizados, como os elementos econômicos, por exemplo. No caso da abordagem 

estruturalista, elementos econômicos têm menor atuação, e, de acordo com Bresser-

Pereira (2020), tais elementos, como a inclusão de políticas macroeconômicas, são 

fundamentais na busca do desenvolvimento. O método histórico-estrutural, por sua vez, 

também é importante, pois incluem e considera elementos históricos, sociais e culturais 

na análise econômica. É interessante, nesse contexto, observar elementos históricos e 

econômicos, de forma que análise seja completa. Ressalta-se que o método histórico-

estrutural está presente no Novo Desenvolvimentismo e pode ser considerado como 

herança teórico-cepalina. 

Além disso, a herança da teoria cepalina ainda está presente nos estudos e 

correntes econômicas brasileiras, conforme comentado acima. Tal herança também abriu 

espaço para novos campos da Economia e da História Econômica, e, embora parta de 

um viés estruturalista de exclusão de alguns elementos, os presentes estudos 

conseguiram superar essa lacuna e buscar uma visão mais abrangente da teoria.  

Também se faz necessário destacar algumas lacunas no pensamento cepalino, 

citando-se três principais contrapontos. O primeiro é falta de individualidade em alguns 

estudos ou, ainda, a generalização, isto é, “uma escassez de reflexões sobre padrões 

idiossincráticos de transformação estrutural nas distintas economias da América Latina”. 

Como forma de resolução, é importante e necessário que os estudos contemplem, com 
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equilíbrio, em seus diagnósticos e análises gerais e específicas, as semelhanças e 

diferenças entre os países de uma região (BIELSCHOWSKY et al., 2022).  

Bresser-Pereira (2020) também apresenta algumas ressalvas ao histórico da 

CEPAL e aos caminhos dos estudos do pensamento cepalino. Segundo o autor, a CEPAL 

passa por diversos momentos, tendo as primeiras características estruturalistas, e o 

segundo, características de cunho neoliberal, além de influência da economia ortodoxa. 

O segundo contraponto ao pensamento cepalino diz respeito à falta de estudos 

sobre a tecnologia, o que Colistete (2001) considera como aspecto negativo. Porém, se 

observado o “Manifesto da CEPAL”, escrito em 1949, Prebisch cita, em diversas 

passagens, o “progresso técnico”. Além disso, posteriormente, foram desenvolvidos 

outros estudos sobre a importância da tecnologia para o desenvolvimento, e o elemento 

foi incluído nas análises, presentes, por exemplo no livro “Progreso técnico y cambio 

estructural en América Latina” de 2007 da instituição (CEPAL, 2007; COLISTETE, 2001). 

O terceiro contraponto refere-se à inclusão de novos temas e a alterações na teoria 

em geral. Durante as décadas de 1950 e 1960, houve a inclusão de outros temas e 

hipóteses na teoria cepalina, na busca por maior abrangência. O esforço para incluir a 

diversificação industrial na lógica cepalina, por exemplo, pode ser visto sob dois vieses 

diferentes. Para Colistete, a tentativa de inclusão de outros temas representou a perda 

da consistência teórica cepalina inicial. O autor afirma que as “alterações substanciais 

reduziram a consistência interna e a capacidade explicativa da teoria cepalina, 

contribuindo para o declínio relativo de sua influência frente a outras correntes teóricas 

já a partir da segunda metade dos anos 60” (COLISTETE, 2001, p. 12).  

 Diferentemente, para Bielchoskwy (2020), as alterações representaram uma 

tentativa de adequação da teoria aos temas da atualidade e à situação enfrentada. O 

autor também destaca que há novos rearranjos analíticos e novidades conceituais no 

pensamento cepalino. A tentativa de inclusão de novos temas pode também representar 

uma sofisticação analítica e teórica, além de uma nova fase do pensamento. 

Já Bresser-Pereira (2020) afirma que, entre 1950 e 1960, a CEPAL viveu o auge 

do pensamento estruturalista, porém, nos anos 1970, outras teorias, leia-se Teoria da 

Dependência, ofuscaram o método estruturalista. Mais tarde, nas décadas de 1980 e 

1990, o pensamento cepalino desenvolvimentista foi absorvido pelas bases neoliberais, 
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não restando forças para criar alternativas ou críticas. Dessa forma, segundo o autor, o 

pensamento cepalino não teve outra escolha senão tentar a inclusão de outros temas 

condizentes com o período vivido. Bresser-Pereira vê com desconfiança o “segundo 

momento estruturalista” cepalino. 

Ainda, Bresser-Pereira (2020) avança, afirmando que é possível que o 

Estruturalismo possa passar por um segundo momento, com o Novo 

Desenvolvimentismo e, também, com grande esforço de estudo dos fatores econômicos 

e teóricos. O Estruturalismo é um método relevante nos estudos econômicos brasileiros 

e pode influenciar políticas econômicas, se revivido por políticas desenvolvimentistas. 

Analisando alguns elementos teóricos de proximidades entre o Estruturalismo, o 

Neoestruturalismo e Novo Desenvolvimentismo, guardadas as proporções entre um 

método teórico-analítico pensado nos anos 1950 e 1960 e a teoria econômica 

desenvolvida a partir de 2000, observa-se que o plano macroeconômico, o caráter 

desenvolvimentista com atuação do Estado, a preocupação com o meio ambiente e a 

coesão social, a desigualdade social são alguns dos pontos-chave em comum. 

De acordo com Bielschowsky, “o Neoestruturalismo defende um programa 

heterodoxo no plano macroeconômico, desenvolvimentista no plano da alocação de 

recursos e da atuação do Estado na economia, universalista no plano social e 

conservacionista no plano ambiental” (BIELSCHOWSKY, 2009, p. 174). Dessa forma, 

ficam assinalados alguns elementos em comum, que ilustram a importância do 

Estruturalismo e do Neoestruturalismo, bem como sua ligação com o Novo 

Desenvolvimentismo. 

Analisando-se a construção teórica cepalina e a presente situação econômica 

brasileira, pode-se afirmar que muitos elementos cepalinos se encaixam nessa realidade, 

pois, não obstante o pensamento tenha se desenvolvido nos anos 1950, muitos dos 

problemas do Brasil permanecem apresentando as mesmas causas, ou sua resolução 

teve pouco avanço. Por exemplo, o país ainda não conseguiu superar a condição de 

subdesenvolvimento e/ou de classificação como país periférico; embora haja crescimento 

econômico, continuam os problemas quanto à distribuição de renda, além de outras 

graves questões sociais. 
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Para o Neoestruturalismo, a lógica é a mesma: a teoria continua atual porque lança 

olhares sobre os problemas econômicos e sociais do presente. Muitos desses problemas 

ainda são bastante similares aos que havia quando do advento do Estruturalismo, nas 

décadas de 1950 e 1960, e seguem na década de 1990, com as reformas neoliberais. 

Os problemas ambientais e de desigualdade evidentes nessa nova fase são importantes 

para o desenvolvimento econômico e ainda não foram totalmente resolvidos. Inclusive, 

esses dois elementos são abordados nos ideais de Bresser-Pereira. 

Conclui-se que, além de influenciar o Novo Desenvolvimentismo, conforme 

Bresser-Pereira (2020), o Estruturalismo vive um segundo momento latino-americano. 

Segundo o autor, o Novo Desenvolvimentismo contribui para que isso seja possível; ele, 

porém, entende que há muitos fatores envolvidos para que o Novo Desenvolvimentismo 

se torne a teoria econômica orientadora do Estruturalismo. De acordo com seu ponto de 

vista, há dois fatores, no mínimo, para que o Novo Desenvolvimentismo influencie o 

segundo momento do Estruturalismo: a orientação de cunho mais desenvolvimentista das 

políticas econômicas dos países da América Latina e a contribuição teórica e empírica 

de economistas estruturalistas na formulação e justificativa de Novo Desenvolvimentismo 

e na macroeconomia estruturalista. 

 
2.2 NOVO DESENVOLVIMENTISMO 

 

O contexto da criação do Novo Desenvolvimentismo proposto por Bresser-Pereira 

foi o retorno da onda desenvolvimentista presente na América Latina nos anos 2000, 

após as reformas neoliberais dos anos 1990 (Consenso de Washington). O Novo 

Desenvolvimentismo fundamenta-se nos métodos histórico-estruturalista e 

keynesianismo, conforme visto acima. O principal argumento do autor para o 

desenvolvimento econômico é a criação de uma estratégia nacional de longo prazo que 

envolva diversas classes e setores, e o Estado com um papel estratégico. 

Para entender alguns elementos do Novo Desenvolvimentismo, retomam-se 

alguns pontos importantes da relação entre História, Economia Brasileira e 

Desenvolvimentismo no país. Sendo assim, destaca-se que, no início da Era Vargas 

(1930), as ideias desenvolvimentistas já eram observadas em debates intelectuais e em 
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ações estatais. Mesmo com um debate teórico e intelectual com outras ideias, também 

na busca de superação do subdesenvolvimento, o modelo adotado foi o nacional-

desenvolvimentismo, por meio da Industrialização por Substituição de Importações (ISI) 

(ROCHA, 2018, MOLLO; FONSECA, 2013; FONSECA, 2016). 

O Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) empenhava-se em estudos 

sobre estratégias de desenvolvimento para o Brasil. Os intelectuais, leia-se, Hélio 

Jaguaribe, Nelson Werneck Sodré, Roberto de Oliveira Campos, Inácio Rangel, Guerreiro 

Ramos, Roland Corbisie e outros, criaram a “ideologia do desenvolvimento”, que, por sua 

vez, visava ao desenvolvimento a partir de um projeto de industrialização com o apoio do 

Estado (ROCHA, 2018). 

Nesse momento, o modelo “nacional-desenvolvimentista” utilizou a estratégia de 

industrialização “voltada para dentro”, termo cunhado pela CEPAL, ou seja, com foco no 

mercado interno e no uso de medidas protecionistas. O papel do Estado era “forte” e 

direto na busca pela industrialização, e as ações eram claras: criação de empresas 

nacionais em setores estratégicos. Destaca-se que o núcleo duro do 

“Desenvolvimentismo” é composto pela defesa da industrialização, pelo intervencionismo 

pró-crescimento e pelo nacionalismo na busca de um “projeto nacional” (MOLLO; 

FONSECA, 2013; FONSECA, 2016). Exemplos emblemáticos são a Petrobrás, criada 

em 1953, e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), em 1952. 

Na década de 1960, o modelo nacional-desenvolvimentista já apresentava os 

primeiros sinais de esgotamento, o que, de fato, ocorreu na década de 1980 (MOLLO; 

FONSECA, 2013). Bresser-Pereira (2012a) afirma que há cinco fatores que auxiliaram 

no esgotamento do modelo. Esses fatores resumem a situação econômica brasileira e 

de alguns países latino-americanos nas décadas de 1960, 1970 e 1980, sendo eles: 

 

[...] (a) a exaustão da estratégia de substituição de importações conduzida pelo 

Estado; (b) o predomínio da interpretação da dependência associada da América 
Latina no início da década de 1970; (c) a grande crise da dívida externa da 
década de 1980, que enfraqueceu os países latino-americanos; (d) a onda 
neoliberal e, no mundo acadêmico, o surgimento da teoria econômica 

neoclássica, da teoria da escolha pública e do novo institucionalismo – três 
tentativas sofisticadas de fundamentar cientificamente o neoliberalismo; e (e) o 
êxito da política norte-americana em treinar economistas latino-americanos em 
programas de doutorado nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha (BRESSER-
PEREIRA, 2012a, p. 33). 
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A passagem acima apresenta uma análise da situação enfrentada pelo Brasil e 

pela América Latina, ou seja, após o esgotamento do modelo nacional-

desenvolvimentista, ocorre a entrada de políticas totalmente diferentes no Sistema 

Internacional e, obviamente, no Brasil: as políticas econômicas neoliberais. 

No início dos anos 1990, o Sistema Internacional (SI) passou por diversas 

mudanças políticas e econômicas, que mudaram totalmente as bases da economia de 

muitos países. Uma nova ordem mundial é criada após uma série de fatores, como o fim 

da União Soviética e a queda do muro de Berlim, em 1989, além do declínio do 

comunismo, da ascensão do capitalismo, da hegemonia da potência “Estados Unidos”, 

do início do processo de globalização, e, por fim, da criação do Consenso de Washington. 

Stiglitz (2002) assinalou a existência de uma ligação entre as medidas adotadas e os 

resultados fracassados da implementação das políticas neoliberais propostas pelo 

Consenso de Washington (BRITO, 2021, ROCHA, 2018; STIGLITZ, 2002). 

O que ficou conhecido como Consenso de Washington foi uma série de medidas 

econômicas criadas e apresentadas por economistas nos Estados Unidos, em 1989, que 

deveriam ser seguidas por diversos países que buscavam o crescimento econômico, 

inclusive países da América Latina. O artigo foi apresentado pelo economista John 

Williamson e descrevia dez medidas econômicas que deveriam ser seguidas pelos 

países latino-americanos (BRITO, 2021; GONÇALVES, 2012; ROCHA, 2018; STIGLITZ, 

2002). 

Tais medidas são: disciplina fiscal, reordenamento das prioridades públicas quanto 

às despesas, reforma tributária, liberalização das taxas de juros, câmbio competitivo 

(câmbio fixo ou flutuação “limpa”), liberalização do comércio, liberalização do 

investimento direto estrangeiro (IDE), privatização, desregulamentação (relativa a 

barreiras comerciais) e direitos de propriedade. Essas dez determinações ficaram 

conhecidas como “os princípios do neoliberalismo econômico” (BRESSER-PEREIRA, 

1991, p. 4). Todavia, de acordo com Stiglitz (2002), essas medidas não garantiam o 

crescimento econômico dos países, e muitas delas traziam malefícios à economia, ao 

invés de benefícios. Bresser-Pereira compartilha do pensamento de Stiglitz (ROCHA, 

2018, STIGLITZ, 2002). 
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A ideia de globalização também está muito ligada à hegemonia do pensamento 

liberal. Stiglitz, crítico do neoliberalismo e da globalização, afirma que alguns elementos 

e ações que a globalização propõe são maléficos tanto para a economia quanto para a 

sociedade. Bresser-Pereira também crítica alguns elementos da globalização, afirmando 

que o Consenso de Washington “[...] exalta a globalização, proclama a irrelevância do 

Estado-nação nesse contexto econômico e social e vê a globalização como um processo 

inevitável, através do qual os mercados desempenham um papel cada vez mais 

dominante na coordenação dos sistemas econômicos” (BRESSER-PEREIRA, 2009, p. 

42). Os motivos citados também são considerados pelo autor como causa do declínio da 

“ideologia da globalização” (ROCHA, 2018). 

Durante toda a década de 1990, as medidas foram seguidas; entretanto, diante de 

resultados duvidosos, diversos economistas e intelectuais começaram a questionar a 

validade e a confiabilidade dessas ações (BRESSER-PEREIRA, 2006a; BRITO, 2021; 

STIGLITZ, 2002). Alguns dos motivos para a retração do pensamento neoliberal dos anos 

1990 são “[...] o fracasso das reformas neoliberais em promover o crescimento, o 

desastre político que é a Guerra do Iraque, a crise financeira de 2007-08 nos Estados 

Unidos, as eleições de políticos nacionalistas e de esquerda na América Latina e, 

finalmente, a mudança dos eixos econômicos do mundo dos Estados Unidos para a Ásia” 

(BRESSER-PEREIRA, 2009, p. 42). 

Já nos anos 2000, observa-se o retorno do “Desenvolvimentismo” e do debate 

sobre o papel do estado, na busca de um contraponto com as ideias neoliberais da 

década passada. Inicia-se, assim, um grande debate na economia brasileira, que culmina 

no processo de declínio das ideias neoliberais nos anos 2000, no país (ROCHA, 2018; 

BRITO, 2021). Surge, então, uma nova perspectiva desenvolvimentista, intitulada Novo 

Desenvolvimentismo. O conceito, elaborado por Bresser-Pereira, nasce de críticas e 

busca “uma nova estratégia de desenvolvimento”, a chamada “terceira via”. Pode-se 

considerar que o conceito foi desenvolvido como crítica às práticas econômicas 

utilizadas, por exemplo, no Brasil, nos anos 1990, ou, como uma nova opção ao “velho” 

Desenvolvimentismo. Há também o Social-Desenvolvimentismo, proposto por Sicsú, 

Paula e Michel (2007), com convergências e divergências, se comparado ao modelo 
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apresentado por Bresser-Pereira (BRITO, 2021; FONSECA, 2016, MOLLO; FONSECA, 

2013, ROCHA, 2018, SICSÚ; PAULA; MICHEL, 2007). 

Na análise teórica, Fonseca (2004) e Mollo e Fonseca (2013) destacam que o 

núcleo duro é semelhante ao do Desenvolvimentismo: a defesa da industrialização, do 

intervencionismo pró-crescimento e do nacionalismo. Essa é a ideologia que guia a 

presente pesquisa. Contudo, é relevante mostrar que autores como Gonçalves, Fiori e 

Brito, entre outros, discordam. Gonçalves (2012) afirma que o Novo Desenvolvimentismo, 

na verdade, tem raízes teóricas neoliberais, inclusive com convergências no Consenso 

de Washington e suas variações. Fiori (2011, 2020) afirma que é um conjunto de políticas 

ecléticas na busca por agradar o Estado e o Mercado, porém sem foco. Brito (2021) 

destaca que há um descolamento na prática e no discurso. 

No âmbito político, há o retorno de governos considerados à esquerda, com ideais 

nacionalistas, na América Latina. Por exemplo, Hugo Chávez, na Venezuela, em 1998; 

Luís Inácio Lula da Silva3, no Brasil, e Néstor Kirchner, na Argentina, ambos em 2003; e 

Michelle Bachelet, no Chile em 2006. 

Segundo Bresser-Pereira (2009, p. 83), o conceito de Novo Desenvolvimentismo 

nasce “como um “terceiro discurso”, uma estratégia alternativa tanto ao antigo 

desenvolvimentismo quanto à ortodoxia convencional, e como uma crítica aos 

diagnósticos, políticas e reformas concebidas principalmente em Washington para uso 

nos países em desenvolvimento”. Mollo e Fonseca (2013, p. 233) destacam que o Novo 

Desenvolvimentismo “é uma proposta para se retomar a estratégia desenvolvimentista 

do Brasil, mas de forma atualizada e adaptada a seu estágio de desenvolvimento” 

(BRITO, 2021). 

Bresser-Pereira busca lançar uma nova luz ao conceito de “velho” 

desenvolvimento. Para tanto, o conceito desenvolvido por ele é influenciado pelo 

histórico-estruturalismo e pelo keynesianismo, e, além dessa base teórico-conceitual, há 

a inserção de modelos econômicos de sucesso nos países asiáticos. O principal 

                                            
3 Considerando que o foco da pesquisa é o Brasil, citam-se os três eixos principais da proposta de “novo 

projeto nacional de desenvolvimento”, apresentada pelo Partido dos Trabalhadores (PT), por meio de 
Lula da Silva: eixo social, eixo democrático e eixo nacional. Na época, também havia um compromisso 
firmado pelo partido e pelo representante presidenciável, na busca de desenvolvimento e de “maior” 
papel do Estado. 
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argumento do autor é o de que, nos países em desenvolvimento, há carência de uma 

estratégia nacional de desenvolvimento para que se mantenham a par dos países 

desenvolvidos; e, por isso, os países em desenvolvimento não conseguem realizar o 

catching-up4 5 (BRITO, 2021; ROCHA, 2018). Assim, um dos pontos-chave do Novo 

Desenvolvimentismo é o estabelecimento de uma estratégia nacional de 

desenvolvimento criada pelo Estado. 

Em um esforço para resumir os principais aspectos do Novo Desenvolvimentismo, 

Paulani (2017, p. 142) destaca que a orientação apresenta viés “pró-mercado”. 

Considerando-se algumas virtudes do mercado, os principais elementos dinâmicos da 

demanda agregada são o “mercado externo e os investimentos privados”; a variável-

chave da dinâmica macroeconômica, que é a “taxa de câmbio”; a política monetária 

pouco rígida, com juros reais reduzidos; a política fiscal restritiva (rígido controle de 

gastos públicos); os investimentos públicos financiados com poupança pública; a taxa de 

câmbio da política cambial desvalorizada, “em nível compatível com a obtenção de 

superávits em conta corrente”; e, por fim, a política de empregos e salários como 

“prioridade para a melhora da qualidade dos pontos de trabalho, com crescimento da 

produtividade” (PAULANI, 2017, p.142). 

Sobre o papel do Estado, Paulani (2017) destaca que é “[...]forte [...] na gestão dos 

preços macroeconômicos fundamentais de forma a estimular a indústria local (câmbio, 

juros e salários). Políticas distributivas e melhoramento de políticas e serviços públicos 

são subsidiários” (PAULANI, 2017, p. 142). Brito (2021), Bresser-Pereira (2010) e Mollo 

e Fonseca (2013) compartilham de ideias semelhantes sobre os principais aspectos do 

Novo Desenvolvimentismo. 

No mesmo sentido, há a proposta do Social-Desenvolvimentismo, desenvolvida 

por Sicsú, Paula e Michel (2007), com algumas convergências quanto à necessidade de 

                                            
4 Catching-up, na Economia, é considerado o processo por meio do qual países em desenvolvimento ou, 

ainda, países de renda média alcançam os níveis de desenvolvimento e crescimento de países já 
desenvolvidos ou ricos. Para mais, veja-se: “O catching-up da Coreia do Sul e da China: uma análise 

novo-desenvolvimentista”, de Luiz Carlos Bresser-Pereira, Elilas Jabbour e Luiz Fernando De Paula 
(Brazilian Journal of Political Economy, São Paulo, v. 40, n. 2, abr./jun. 2020). 

5 Bresser-Pereira salienta a importância do catching-up e refere-se a três ações econômicas principais, que 

são considerados eixos para a realizá-lo: poupança nacional, regime de câmbio e taxa de juros 
moderada. 
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haver uma nova fase do Desenvolvimentismo no Brasil, considerando seu estágio atual 

de desenvolvimento, mas com divergências quanto à composição das estratégias 

nacionais de desenvolvimento. No Social-Desenvolvimentismo, se comparado ao Novo 

Desenvolvimentismo, a orientação é “menos pró-mercado”, concebendo o mercado 

doméstico como o elemento dinâmico da demanda agregada. Além disso, o papel do 

Estado “é forte na elaboração de políticas distributivas”; as variáveis-chave da dinâmica 

macroeconômica “são as taxas de juros e salário real”; a política monetária é similar; a 

política fiscal é restritiva, com foco nas políticas anticíclicas; a política cambial é também 

desvalorizada, mas com possibilidade de alteração em prol dos salários reais; e a política 

de emprego e salário direciona-se ao pleno emprego (PAULANI, 2017, p.142). 

Na referida estratégia de Bresser-Pereira, o Estado exerce um papel importante, 

porém diferente do que mantinha no “velho” Desenvolvimentismo. De acordo com Rocha 

(2018): “no ‘antigo desenvolvimento’ [...] o Estado tinha um papel ativo na industrialização 

por meio de investimentos diretos em infraestrutura, criação de indústrias públicas, 

proteção da indústria infante nacional e promoção de poupança forçada”, além da 

característica principal na busca de desenvolvimento por meio da industrialização, uma 

das bases do pensamento cepalino, por exemplo (BRITO, 2021; ROCHA, 2018, p. 83). 

No antigo desenvolvimentismo, o Estado era o centro do planejamento. Com papel 

ativo, realizava investimentos pesados em indústria e infraestrutura e buscava gerar 

poupança forçada por meio da consolidação e da expansão do mercado interno. No Novo 

Desenvolvimentismo, é proposto que o Estado incentive a poupança forçada, realize 

investimentos e apoie os setores considerados estratégicos para o país, buscando 

coordenar e desenvolver novas oportunidades de investimento para o setor privado e 

diminuir as desigualdades, corrigindo “as falhas do Mercado” (PAULANI, 2017, BRITO, 

2021; SICSÚ; PAULA; MICHEL, 2007). O novo papel do Estado seria estratégico, nas 

palavras de Rocha (2018), e gerencial, nas palavras de Brito (2021). 

No Novo Desenvolvimentismo, o papel do Estado é o de intermediador das 

relações entre empresários, trabalhadores e classe média, na construção de uma aliança 

baseada na busca do desenvolvimento do país. Se, antes, o papel do Estado era ativo, 

na estratégia proposta por Bresser-Pereira, “seu papel é menos direto e mais estratégico, 

no sentido de garantir uma estrutura macroeconômica que permita ao país se 
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desenvolver” (ROCHA, 2018, p. 83). Destacam-se a importância do papel do Estado para 

direcionar a economia às exportações e buscar o crescimento dos investimentos, bem 

como o papel da taxa de câmbio, para permitir esse processo (BRESSER-PEREIRA, 

2016, MOLLO; FONSECA, 2013). 

Considerando-se que as indústrias já estão avançadas e/ou desenvolvidas 

plenamente, ou, em outras palavras, não precisam mais de incentivo governamental, o 

Estado, no Novo Desenvolvimentismo, não se utiliza mais do instrumento de 

protecionismo às indústrias brasileiras, mas busca promover as exportações. A política 

industrial assume, então, uma menor forma, e seu papel é o de articuladora, se 

comparado a outros momentos históricos. Já a política macroeconômica torna-se o 

principal fator na busca por desenvolvimento. Na promoção de exportação, o Estado deve 

dar preferência a produtos manufaturados de médio valor agregado ou a produtos 

primários de alto valor agregado (BRESSER-PEREIRA, 2016; ROCHA, 2018; SICSÚ; 

PAULA; MICHEL, 2007). De acordo com Rocha: 

 

Na estratégia novo-desenvolvimentista, o Estado não deve mais investir de 
maneira direta na produção e, portanto, não deve ser o agente central na 

obtenção de poupança forçada. Ele deve agir no sentido de facilitar e encorajar 
a ação das empresas – por exemplo, defendendo e garantindo a concorrência – 
empresas estas que, na fase atual de desenvolvimento, já possuem recursos e 
condições gerenciais para realizarem seus próprios investimentos. (ROCHA, 
2018, p. 83) 

 

No Novo Desenvolvimentismo, o Estado muda seu papel, não lhe cabendo realizar 

investimento diretos na produção e deixando de ser o agente central. O papel estatal 

passa a ser o de facilitar e encorajar a ação das empresas, por meio da defesa e da 

garantia da concorrência justa e do auxílio no aumento da competitividade internacional, 

entre outras atividades (BRESSER-PEREIRA, 2006a, 2009; SICSÚ; PAULA; MICHEL, 

2007). 

Além de o Estado ser a principal instituição da sociedade, também representa a 

instituição organizacional e é responsável pela excelência na tomada de decisões que 

favoreçam o desenvolvimento econômico e formulem uma robusta estratégia nacional 

(BRESSER-PEREIRA, 2006a; SICSÚ; PAULA; MICHEL, 2007). Dessa forma, cabe 

ressaltar: 
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[...] Para que haja desenvolvimento econômico a experiência histórica ensina que 
é essencial que as instituições garantam, em primeiro lugar, a ordem pública ou 
a estabilidade política, em segundo lugar, o bom funcionamento do mercado, e, 
em terceiro lugar, boas oportunidades de lucro que estimulem os empresários a 
investir e inovar. É necessário, portanto, que o estado, na sua qualidade de 
instituição maior, seja forte: tenha legitimidade e capacidade para formular 
políticas, cobrar impostos e impor a lei (BRESSER-PEREIRA, 2006a, p. 6). 

 

A instituição Estado precisa de uma forte construção a fim de garantir o 

desenvolvimento. Entretanto, essa função, além de não ser algo simples, representa um 

dos desafios atuais (BRESSER-PEREIRA, 2006a, SICSÚ; PAULA; MICHEL, 2007). 

Sendo assim, “construir estados fortes, capazes de lograr a relativa igualdade necessária 

à estabilidade política, que, por sua vez, é essencial para o desenvolvimento econômico, 

é um desafio que as sociedades democráticas modernas enfrentam” (BRESSER-

PEREIRA, 2006a, p. 7). 

Ao Estado é necessário total conhecimento sobre a sociedade e o momento que 

ela vive, tanto social como política e economicamente (BRESSER-PEREIRA, 2006a, 

SICSÚ; PAULA; MICHEL, 2007). É necessário ao Estado estar a par das demandas 

sociais e empresariais, de forma que lhe cabe, bem como “a seu governo, em cada 

momento, estabelecer o delicado equilíbrio entre o desenvolvimento e a distribuição, 

entre os lucros e os salários, entre os investimentos e as despesas sociais” (BRESSER-

PEREIRA, 2006a, p. 7). 

Bresser-Pereira (2009) defende que, no Novo Desenvolvimentismo, o fator 

principal deve ser a preponderância da política macroeconômica e que a política industrial 

deve ser utilizada de forma reduzida, na busca por desenvolvimento, por tempo limitado. 

A via principal do desenvolvimento nessa estratégia é o aumento da competitividade 

internacional com o apoio do Estado. Há de se destacar, também, a importância das 

exportações como guia para algumas ações econômicas. Bresser-Pereira afirma que a 

principal variável-chave deve ser a taxa de câmbio e que a industrialização deve ser 

fomentada de forma equilibrada, visando às exportações. A definição de uma estratégia 

nacional clara e objetiva também é importante no processo de desenvolvimento, tema 

que é abordado no próximo tópico deste estudo (BRESSER-PEREIRA, 2006a, 2009; 

BRITO, 2021; MOLLO; FONSECA, 2013). 
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Intrinsecamente ligado ao desenvolvimento, há o crescimento econômico. Há 

diversas discussões e críticas a respeito das diferenças entre crescimento econômico e 

desenvolvimento. Há autores que acreditam que o conceito de desenvolvimento é muito 

similar ao de crescimento; em contraponto, há os que afirmam que, embora haja 

crescimento da renda por habitante, esse fator, isoladamente, não indica de forma direta 

o processo de desenvolvimento. Esta pesquisa considera que o crescimento econômico 

é um fator atrelado ao desenvolvimento e que o primeiro pode representar uma condição 

para o segundo. Todavia, são necessárias outras ações (inclusive do Estado) e outros 

fatores para configurar-se o desenvolvimento (MORAES, 2023; OLIVEIRA, 2002). 

Para Celso Furtado, o conceito de crescimento econômico está ligado à expansão 

da produção no subconjunto econômico. De forma isolada, não é suficiente superar o 

subdesenvolvimento e atingir o desenvolvimento. Furtado também destaca o importante 

papel do Estado na ação e no planejamento em busca do desenvolvimento 

(FURTADO,1983, p. 78). 

Joseph Schumpeter, por sua vez, afirma que o crescimento da população e da 

riqueza não significa processo de desenvolvimento. O economista adiciona a isso o fator 

inovação, pois, para ele, não há desenvolvimento sem inovação (SCHUMPETER, 1997; 

MORAES, 2023; OLIVEIRA, 2002). Também, de acordo com Jaguaribe (1969, p. 13): 

“[...] o processo de desenvolvimento econômico é um processo de crescimento da renda 

real caracterizado pelo melhor emprego dos fatores de produção, nas condições reais da 

comunidade e ideias do tempo”.  

Para Bresser-Pereira, um exemplo da diferenciação desses conceitos são os 

países produtores de petróleo, em que há crescimento, mas não há desenvolvimento. O 

autor destaca a renda por habitante como fator de análise, afirmando: “[...] é preciso 

admitir, porém, que a renda por habitante continua sendo a melhor medida disponível de 

desenvolvimento” (BRESSER-PEREIRA, 2006a, p. 10). 

Ainda de acordo com Bresser-Pereira (2006), o objetivo do desenvolvimento é 

claro: a melhoria do padrão de vida da população. Entretanto, esse não único, sendo 

relevante também garantir a segurança, a liberdade e a justiça social. Entre os desafios, 

também se destacam: formular a estratégia nacional adequada, manter a cooperação 
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entre os grupos sociais, garantir a coexistência pacífica interna do país, afirmar o 

cumprimento das leis, garantir a funcionalidade correta das instituições, além de outros. 

Bresser-Pereira também afirma que o desenvolvimento econômico apresenta 

duas bases, a histórica e a econômica, e em duas instituições capitalistas, o Estado e o 

Mercado. Dessa forma: 

 

O desenvolvimento econômico é assim um fenômeno histórico, de um lado 
relacionado com o surgimento das nações e a formação dos estados nacionais 
ou estados-nação, e, de outro, com a acumulação de capital e a incorporação de 
progresso técnico ao trabalho e ao próprio capital, que ocorrem sob a 
coordenação das instituições e principalmente de mercados relativamente 
competitivos. O desenvolvimento é, portanto, um fenômeno relacionado com o 
surgimento das duas instituições fundamentais do novo sistema capitalista: o 
estado e os mercados” (BRESSER-PEREIRA, 2006a, p. 5). 

 

 Considerando a importância de ambas as instituições, nesta pesquisa, o Estado é 

representado por suas ações, como, por exemplo, incentivos fiscais e investimentos para 

empresas brasileiras via BNDES. Já o Mercado pode ser relacionado às empresas que 

buscam a exportação ou ao incremento das exportações já realizadas, ou, ainda, ao 

processo de internacionalização. 

De acordo com Bresser-Pereira, o desenvolvimento econômico passa por etapas, 

que se configuram como aceleração e estagnação. Ao Estado é necessário manter e/ou 

prolongar a fase de aceleração e repensar a estratégia, reorganizar e superar a fase de 

estagnação. Essa é uma complexa função e representa um dos desafios da instituição. 

Sendo assim, “em alguns momentos ele se acelera, indicando a existência de uma 

estratégia nacional de desenvolvimento; em outros, entra em semi-estagnação, 

crescendo muito lentamente, porque a estratégia anterior se esgotou, ou foi neutralizada 

pelos concorrentes” (BRESSER-PEREIRA, 2006a, p.18). 

Na busca pelo desenvolvimento econômico, há dois fatores de extrema relevância: 

a taxa de acumulação de capital e a capacidade de incorporação de progresso técnico, 

e ambas têm ligação com o Estado. Além disso, a importância de uma estratégia nacional 

de desenvolvimento bem definida também está ligada aos dois fatores. 

A taxa de acumulação de capital depende de vários fatores, entre os quais 

estratégia nacional de desenvolvimento clara, atuação coordenada de empresários e 

trabalhadores, inserção do país na competição internacional, entre outros. Se esses 
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fatores estiverem “ativos”, haverá um processo de crescimento econômico; do contrário, 

se um dos fatores revelar algum tipo de defasagem, o processo de crescimento 

econômico apresentará problemas ou lentidão. 

Já o progresso técnico e dos investimentos dependem de instituições formais e 

informais, de acordo com a sociedade. As instituições formais compõem-se por políticas 

e leis que garantem a qualidade dos investimentos e progresso técnico, enquanto as 

instituições informais são as práticas sociais, os usos, os costumes, a cultura do país em 

geral, adotadas pelas sociedades. Dessa forma, as duas instituições garantem a 

qualidade do progresso técnico. 

Por fim, o desenvolvimento está entre os cinco objetivos principais do Estado, junto 

a segurança, liberdade, justiça social e proteção do ambiente. “O desenvolvimento 

econômico promove a melhoria dos padrões de vida, mas não resolve todos os 

problemas de uma sociedade”. As estratégias nacionais ajudam no processo de 

desenvolvimento e na busca dos outros quatro objetivos (BRESSER-PEREIRA, 2006a, 

p. 22). 

Estabelecendo ligação com os elementos teóricos e empíricos desta pesquisa, 

destaca-se que, considerando-se o papel do Estado como mediador e a importância das 

exportações no aumento da competitividade internacional, é possível observar que a 

instituição econômica BNDES pode ser um dos instrumentos políticos e econômicos 

inseridos na grande estratégia nacional, buscando conectar Estado e empresariado. As 

linhas de fomento à exportação e à internacionalização podem auxiliar no incremento das 

exportações, influenciando, futuramente, o desenvolvimento do país. No caso específico 

da internacionalização, está presente também uma possível transferência de tecnologia, 

conforme será destacado nos próximos capítulos. 

Considerando-se, também, que o Estado precisa de uma estratégia nacional 

coesa na busca do desenvolvimento econômico e social do país e que a macroeconomia 

a disponibilidade do banco são importantes na análise das teorias apresentadas, é 

possível afirmar que o banco governamental pode atuar como instrumento na busca pelo 

desenvolvimento mediante suas várias linhas de financiamento e/ou auxílio para 

empresas brasileiras que buscam iniciar ou incrementar exportações ou, ainda, 

internacionalizar-se. 
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2.3 ESTRATÉGIAS NACIONAIS DE DESENVOLVIMENTO 

 

Conforme comentado, para garantir o desenvolvimento, o Estado deverá 

desenvolver várias funções, entre as quais se destacam, como principais: definição da 

estratégia nacional de desenvolvimento, garantia e manutenção da paz mediante 

cumprimento de leis, funcionamento do Mercado, coesão entre os grupos sociais e 

políticos. Ao Estado cabe também superar diversos desafios em favor do 

desenvolvimento, de acordo com Bresser-Pereira (2009).6 

Na concepção do autor, a definição da estratégia nacional de desenvolvimento 

pelo Estado é uma ferramenta muito importante na busca do desenvolvimento. Tal 

estratégia é a principal responsável pela aceleração, em maior ou menor grau, do 

desenvolvimento capitalista. Para que seja útil, é necessário que haja coesão interna, ou 

“um grande acordo entre as classes”: 

 

Uma estratégia nacional de desenvolvimento é uma estratégia de competição 
internacional; é a ação econômica combinada, voltada para o crescimento 
econômico, que tem a nação como seu ator coletivo e o Estado como seu 
instrumento básico de ação coletiva. É uma coalizão política informal ou implícita 
em que as classes sociais, sob a liderança do governo, suspendem seus conflitos 
internos e cooperam, quando o problema que enfrentam é a competição 
econômica internacional. É uma instituição ou um grupo de instituições que guiam 
os principais atores políticos e econômicos em seus processos de tomada de 
decisão – os políticos, sobre como definir novas políticas públicas ou reformar as 
existentes, os empresários, sobre quando e onde investir. Assim, uma estratégia 
nacional de desenvolvimento sempre envolve o incentivo à inovação e à 
acumulação de capital (BRESSER- PEREIRA, 2009, p. 56). 

 

                                            
6 De forme breve, pontua-se os principais elementos de diferenciação entre política de Governo e política 

de Estado. A política de Governo está restrita a ações, planos e/ou programas realizados dentro do 
mandato presidencial, no caso brasileiro, sendo um ou no máximo dois. Além disso, as políticas de 
Governo são consideradas extremamente frágeis porque podem ser extintas quando o mandato acaba, 
ou ainda, sofrer mudanças em sua nomenclatura, comumente observado, ou em suas linhas gerais. Em 

resumo, são políticas curtas, com objetivos pontuais e de fácil descontinuação. A política de Estado é 
uma ação de longo prazo com objetivos bem definidos que perpassam o mandato presidencial. 
Geralmente, fazem parte de um plano social maior com objetivos claros para os próximos anos. 
Frequentemente, estão ligadas as áreas básicas, como saúde, segurança, moradia, educação, entre 

outras. Nela, também estão incluídos outros atores sociais, como sociedade civil, o próprio governo, 
instituições públicas e privadas, entre outras (ROCHA, 2008). A estratégia nacional de desenvolvimento 
proposta por Bresser-Pereira está situada como uma política de Estado porque preenche os elementos 
como longo prazo, objetivos claros, diversos atores envolvidos, entre outros. 
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Ao encontro dessa ideia, Sicsú, Paula e Michel (2007) também ressaltam a 

importância da transformação produtiva na busca pelo crescimento da produtividade de 

mão-de-obra que sustente a competitividade internacional baseada no progresso técnico 

e em “práticas gerenciais inovadoras”. Para realizar a transformação produtiva, os 

autores indicam a necessidade da adoção de uma “política abrangente”, com a 

participação e o fortalecimento do setor empresarial nacional, a adoção de uma política 

industrial com foco nas exportações de maior valor agregado, o planejamento e a 

execução de infraestrutura, a qualificação da mão de obra, entre outros. Especificamente, 

no que tange à política industrial e ao comércio exterior, os autores afirmam que, se bem 

utilizadas, podem fomentar a competitividade internacional e melhorar a inserção 

comercial internacional do país (SICSÚ; PAULA; MICHEL, 2007). 

Para o sucesso da estratégia nacional, é necessário o estabelecimento de coesão, 

ou seja, como referido, “um grande acordo entre as classes”, no sentido de gerar 

harmonia, na medida do possível, entre classes historicamente conflitantes: capitalistas, 

classe média profissional e trabalhadores, ricos e pobres, direita e esquerda, 

conservadores e progressistas (BRESSER-PEREIRA, 2006b).  

A coesão da sociedade resultará em uma boa forma de inserção do país na 

competição internacional, bem como na melhor utilização dos recursos disponíveis e das 

instituições cabíveis. A acumulação de capital e a incorporação do progresso técnico 

também são importantes elementos e estão ligados diretamente à qualidade das 

instituições, sejam elas formais, no formato de políticas e leis, sejam informais, no formato 

de práticas sociais (BRESSER-PEREIRA, 2006b). 

A cooperação entre as classes citadas representa um entre os tantos desafios para 

o governo, e cabe ao Estado organizar um arranjo político e social visando ao equilíbrio 

nas relações. Nesse sentido, “a experiência histórica demonstra que, para que um país 

possa se desenvolver, para que possa haver uma estratégia nacional de 

desenvolvimento, é essencial um grande acordo entre as classes quando se trata de 

competir internacionalmente” (BRESSER-PEREIRA, 2006a, p.18). O autor ainda afirma: 

 

Quando uma economia está́ em pleno processo de crescimento é sinal de que 
existe uma estratégia nacional de desenvolvimento, que seu governo, seus 
empresários, técnicos e trabalhadores estão trabalhando de forma consertada na 
competição econômica com as demais nações. Quando uma economia começa 
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a crescer muito lentamente, senão a estagnar, é sinal de que sua solidariedade 
interna está em crise e que perdeu a ideia de nação, e, portanto, que já não conta 
com dois elementos necessários para que se mantenha competitiva e dotada de 
uma estratégia nacional de desenvolvimento digna desse nome (BRESSER-
PEREIRA, 2006a, p. 2). 

 

Cabe salientar que estratégias nacionais de desenvolvimento não são sinônimo 

de planejamento econômico, nem de projeto nacional. Geralmente, as estratégias 

envolvem algum tipo de planejamento econômico, mas representam algo maior, mais 

profundo; são “um processo coletivo de tomada de decisão”, ou, ainda, uma série de 

decisões bem elaboradas e bem executadas. Vale ressaltar que “todas as estratégias de 

desenvolvimento envolvem mudanças nas instituições, ou seja, nas normas formais e 

informais, definida pelo estado, ou simplesmente adotadas pela sociedade, para 

organizar a sua ação” (BRESSER-PEREIRA, 2006b, p. 220). 

Existem vários tipos de estratégias nacionais, e são as principais, tanto de países 

periféricos como de países desenvolvidos. Especificamente sobre a estratégia nacional 

de países desenvolvidos (ou, de acordo com a lógica de Raúl Prebisch, Celso Furtado e 

Immanuel Wallerstein (1974), países “centro”), há três fases de desenvolvimento: a 

primeira é a formação do Estado nacional e da acumulação de capital; a segunda é a 

Revolução Industrial; e a terceira é o desenvolvimento capitalista consolidado. Como 

exemplos, citam-se a Alemanha, o Japão e a Coreia do Sul (BRESSER-PEREIRA, 

2006b; CHANG, 2004, 2013). 

No caso dos países periféricos, por sua vez, há quatro fases: a primeira é a 

formação de sociedades mercantis-patriarcais coloniais; a segunda é a independência 

nacional formal; a terceira é a Revolução Industrial, que, geralmente, ocorre mais tarde; 

e a quarta é o desenvolvimento capitalista. Essa última não é um processo consolidado 

e dependente, pois, de modo geral, as elites estão subordinadas ao centro (BRESSER-

PEREIRA, 2006b). 

Sicsú, Paula e Michel (2007) afirmam que, no caso do Brasil, fazia-se necessária 

a implementação de uma política abrangente, de fortalecimento do empresariado, 

incremento das políticas industriais, melhora na inserção dos produtos brasileiros no 

comércio internacional, incentivo às exportações, garantia de infraestrutura, qualificação 

da mão-de-obra nacional, entre outros. Para tanto, seria preciso haver uma 
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transformação produtiva, que sustentasse as exportações e a competição internacional, 

além da necessidade de um empresariado forte. 

As estratégias nacionais de desenvolvimento têm, basicamente, cinco 

características em comum, que, resumidamente, são:  

a) forte aumento da taxa de acumulação de capital;  

b) caráter inicialmente protecionista;   

c) “promoção do progresso técnico, novas técnicas de produção, novas formas de 

organização empresarial, desenvolvimento de novos produtos, abertura de 

novos mercados”;  

d) financiamento de investimentos, sejam de origem estatal, privada ou banco de 

investimento; e  

e) financiamentos via poupança interna, ou, ainda, autofinanciamento, 

financiamento estatal ou bancário, cabendo destacar a máxima “capital se faz 

em casa”7 (BRESSER-PEREIRA, 2006b; CHANG, 2004, 2013). 

Destaca-se, também, que as estratégias nacionais de desenvolvimento têm 

algumas características em comum, o que, no entanto, não significa que o processo de 

desenvolvimento seja igual e homogêneo; ao contrário, é particular e desigual. O 

processo apresenta transições, rupturas, tensões e contradições, que são necessárias 

para que se alcance o desenvolvimento. Considerando-se que o desenvolvimento ocorre 

por etapas, as estratégias de desenvolvimento também deverão ocorrer dessa forma, de 

acordo com a fase em que o país se encontra. Além disso, o tipo de relação que o país 

periférico mantém com o centro também deverá influenciar a condução da estratégia 

(BRESSER-PEREIRA, 2006b; CHANG, 2004, 2013; SICSÚ; PAULA; MICHEL, 2007). 

Particularmente, no caso do Brasil, observa-se uma definição de estratégia 

nacional-desenvolvimentista na década de 1930. O país buscou copiar a experiência dos 

países desenvolvidos – por exemplo, Alemanha e Japão – e adaptar alguns fatores à sua 

realidade econômica e política. Algumas das estratégias utilizadas foram proteção à 

indústria nacional mediante a política de substituições de importações; utilização de taxa 

de câmbio; transferência de renda da agricultura e mineração de exportação à indústria; 

                                            
7 Há outras características; contudo, as principais estão destacadas acima. 
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investimentos em educação pública, ciência e tecnologia (ALÉM; CAVALCANTI, 2005; 

BRESSER-PEREIRA, 2006b; SICSÚ; PAULA; MICHEL, 2007). 

Durante aquele período, foram empregados recursos locais no financiamento do 

desenvolvimento; porém, a partir da década de 1970, os investimentos resultaram de 

uma série de empréstimos e investimentos diretos externos, o que foi considerado 

negativo. Já na década de 1980, observa-se um desmonte na estratégia nacional de 

desenvolvimento, devido à dependência de países centrais, como os Estados Unidos, e 

à crise econômica, que perdurou durante toda a década ou mais (BRESSER-PEREIRA, 

2006b; ROCHA, 2018). 

As estratégias nacionais de desenvolvimento devem utilizar uma teoria econômica 

histórico-institucional com caráter pragmático e desenvolvimentista para analisar os 

problemas. O primeiro objetivo refere-se a instaurar e manter a estabilidade 

macroeconômica; já um segundo objetivo importante, que gera tensão, relaciona-se às 

classes sociais, ou, precisamente, à distribuição de renda. Nesse caso, a estratégia é 

distribuir a renda, favorecer o salário dos trabalhadores, aumentar o lucro de pequenas e 

médias empresas e, em geral, buscar diminuir a concentração de renda. Um terceiro 

elemento tensionador é a relação entre os países periféricos e o centro. Mesmo diante 

de toda a exploração histórica, a estratégia deve usar a cooperação a seu favor, 

principalmente em jogos de “ganha-ganha” ou de “soma maior que zero” (BRESSER-

PEREIRA, 2006b).  

 De acordo com a lógica de estratégias nacionais (e da presente pesquisa), é válido 

destacar que o Estado, implementando ações coordenadas, pode utilizar a instituição 

BNDES, a partir de linhas de fomento à exportação e à internacionalização de empresas, 

com o objetivo de promover o desenvolvimento por meio de progresso técnico e 

investimentos, por exemplo. Nesse caso, o banco pode atuar como instrumento de 

desenvolvimento e coordenação entre Estado e empresariado, contribuindo, assim, nos 

limites de suas possibilidades, para a grande estratégia nacional de desenvolvimento. 

Salienta-se que o banco pode ser utilizado de acordo com as necessidades do governo, 

com a orientação de setores e da demanda, pois, assim, pode contribuir com objetivos 

estatais. 
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2.4 CRÍTICAS AO NOVO DESENVOLVIMENTISMO 

 

Considerando que cada teoria e/ou pensamento apresenta limitações e lacunas, é 

necessário também apresentar algumas limitações, tanto do pensamento teórico do 

desenvolvimento, conforme o próprio Bresser-Pereira, quanto do conceito de Novo 

Desenvolvimentismo, expostas por outros autores. 

Bresser-Pereira (2006a) critica alguns aspectos presentes no processo de 

desenvolvimento, no sentido da disparidade entre acumulação de capital físico e humano. 

Para ele, no Brasil, há a escassez de capital, tanto humano quanto físico. Em suas 

palavras: 

O desenvolvimento econômico decorre tanto da acumulação de capital físico 
quanto humano, que mantém entre si uma certa proporcionalidade técnica: 
quando um se torna excessivo em relação ao outro, tende a ocorrer o 
desemprego. Como tendência geral, porém, o segundo tende a prevalecer sobre 
o primeiro na medida em que nos países desenvolvidos existe uma relativa 
abundância de capital físico, enquanto se verifica uma relativa escassez de 
capital humano, apesar dos enormes investimentos em educação (BRESSER-
PEREIRA, 2006a, p. 15). 

 

O autor destaca também que há uma tendência a ocorrer os dois tipos de escassez 

de capital, humano e físico, principalmente nos países de desenvolvimento médio, como 

é o caso do Brasil. Além disso, faz ressalvas contra as teorias que reduzem o processo 

de desenvolvimento a modelos matemáticos, que pouco auxiliam no entendimento e 

aplicação do processo. Os economistas precisam levar em conta fatores históricos, 

políticos e institucionais da sociedade, pois modelos matemáticos, ainda que complexos, 

não refletem todos os fatores multidimensionais do desenvolvimento. No entendimento 

do processo de desenvolvimento, os modelos matemáticos são limitados: 

 

[...] Para formular e implementar essas estratégias, a utilidade de teorias 
econômicas reducionistas, que se autodefinem como teorias do mercado, é 
limitada. Desenvolvem, entretanto, algumas ferramentas para a análise dos 
mercados que não devem ser desprezadas. Mais úteis são as teorias histórico-
institucionais do desenvolvimento e da macroeconomia, do tipo formulado pelos 
economistas clássicos, por Schumpeter, Keynes, e pelos economistas que, 
desde a Segunda Guerra Mundial, vêm desenvolvendo a partir daí ́ teorias e 
estratégias para o desenvolvimento. Teorias pragmáticas, que orientem a ação 
prática. Teorias que levam em consideração as estruturas econômicas e as 
instituições, a sociedade e a política, o mercado e o poder, os interesses e as 
convicções republicanas dos agentes econômicos e dos formuladores de 
estratégias nacionais de desenvolvimento” (BRESSER-PEREIRA, 2006a, p. 21). 
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Diversos fatores estão implicados na formulação de estratégias nacionais, além 

da seleção de teorias econômicas que realmente levem em conta os elementos 

necessários a essa formulação, e consequentemente, ao desenvolvimento nacional. 

Elementos citados por Bresser-Pereira podem ser encontrados, por exemplo, nas teorias 

estruturalista e cepalina, anteriormente estudadas. 

Algumas teorias econômicas são reducionistas e limitadas; contudo, geram 

ferramentas que auxiliam na leitura dos mercados. Já as teorias histórico-institucionais 

de desenvolvimento e macroeconomia, leia-se Schumpeter e Keynes, geram teorias e 

estratégias para o desenvolvimento. Outras teorias, as pragmáticas, geram ações 

práticas, que podem ser utilizadas pelos Estados. Assim, para atingir esses objetivos, é 

necessário o uso de “teorias que levam em consideração as estruturas econômicas e as 

instituições, a sociedade e a política, o mercado e o poder, os interesses e as convicções 

republicanas dos agentes econômicos e dos formuladores de estratégias nacionais de 

desenvolvimento” (BRESSER-PEREIRA, 2006a, p. 23). 

Por fim, Bresser-Pereira destaca que o tema “desenvolvimento” ainda é pouco 

explorado pelos economistas em sua forma ampla. Moraes (2023) observa que 

pesquisadores latino-americanos são os que mais estudam o tema relativo ao 

desenvolvimento econômico e desenvolvimentismo. 

 Em relação às críticas feitas por outros autores, destacam-se alguns comentários 

de Castelo (2012), Vianna (2012), Fiori (2011), Sampaio Júnior (2012), Brito (2021) e 

Gonçalves (2012). 

 Contextualizando a situação política e econômica, Castelo (2012) afirma que o 

Governo Lula de 2003 até 2006 manteve políticas neoliberais até 2007 e 2008, quando 

buscou implementar um projeto ao estilo Novo Desenvolvimentismo. O autor (2012, p. 

630) indica que o Novo Desenvolvimentismo “[...] reduz as lutas de classes ao controle 

das políticas externas, econômicas e social para operar uma transição lenta e gradual do 

neoliberalismo para uma quarta fase do desenvolvimentismo”. No que diz respeito à 

ideologia teórica, Castelo destaca que a nova abordagem “ignora as críticas marxistas” e 

esvazia as contribuições clássicas do nacional-desenvolvimentismo” (CASTELO, 2012, 

p. 633). 
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 Vianna (2012, p. 5-6) faz uma breve comparação entre o nacional-

desenvolvimentismo de Vargas, por exemplo, e o Novo Desenvolvimentismo, concluindo 

que o primeiro tinha características emancipatórias, e o segundo é caracterizado por uma 

“tecnocracia animada pela aspiração de desenvolver, maximizar, robustecer o 

capitalismo brasileiro”, com o objetivo de inserir o país no cenário capitalista mundial. 

Além disso, o autor afirma que o principal tema “é o desenvolvimento da ordem burguesa 

no Brasil”. Dessa forma, fica claro que Castelo percebe o Novo Desenvolvimentismo 

como uma busca por ascensão da burguesia e inserção no capitalismo mundial. 

 Por sua vez, Brito (2021) é categórico em sua análise, afirmando que o Novo 

Desenvolvimentismo proposto por Bresser-Pereira é uma ressignificação do “social 

liberalismo” utilizado na década de 1990. Brito destaca que, durante sua participação no 

governo de Fernando Henrique Cardoso, Bresser-Pereira seguia políticas de caráter 

neoliberais, de forma que, segundo propõe, há um “descolamento” entre as políticas 

implementadas durante o período FHC e o conceito proposto “atualmente”. 

 Brito (2021, p. 31) ainda afirma que, “na tentativa de se afastar das críticas 

(acertadas) à sua adesão ao neoliberalismo, Bresser-Pereira se apresenta, como já fora 

apontado, um expoente da ‘macroeconomia do desenvolvimento’, um economista que 

estaria ‘se reencontrando’ com seu passado desenvolvimentista e keynesiano”. O autor 

sugere que Bresser-Pereira buscaria um viés desenvolvimentista quando o PT ascende 

ao poder com algumas políticas de cunho keynesiano e que “a convergência parcial, no 

campo das ideias (traduzidas num esboço de programa), se torna muito clara”. Por fim, 

destaca que o modelo macroeconômico desenvolvimentista utilizado pelos Governo Lula 

da Silva e Dilma Rousseff não resultaram em grandes transformações no país. 

 Ao encontro de Brito, Sampaio Júnior (2012) é enfático em seu posicionamento, 

afirmando que o Novo Desenvolvimentismo é uma nova roupagem vazia, uma 

propaganda para os governos petistas. Segundo sua concepção, o conceito em si não 

representa realmente uma nova abordagem ou uma nova orientação para o Estado 

(SAMPAIO JÚNIOR, 2012).  

 Já Gonçalves (2012) argumenta que o Novo Desenvolvimentismo nada tem a ver 

como o “desenvolvimentismo original”. O autor apresenta, em defesa desse 

posicionamento, três ideias principais: a primeira é a de que “o novo desenvolvimentismo, 
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como formulação teórica, é muito distinto da concepção nacional‐desenvolvimentista, 

seja a original formulada e implementada em países como Estados Unidos e Alemanha, 

seja a cópia infiel latino-americana”. A segundo é a de que o conceito tem convergências 

com o Consenso de Washington e com o “Pós-Consenso de Washington”, justamente a 

ideologia criticada por Bresser-Pereira. A terceira é a de que “o novo desenvolvimentismo 

é apresentado como um ‘programa alternativo ao projeto monetarista neoliberal’, contudo 

incorpora elementos que estão presentes na concepção liberal” (GONÇALVES, 2012, p. 

639). 

Fiori também problematiza o conceito. Segundo o autor, as políticas 

macroeconômicas indicadas são demasiadamente “ecléticas” na ânsia de agradar ao 

Estado e ao Mercado; contudo, acabam sem foco. O papel do estado nessa nova 

abordagem também é analisado: a busca por um estado forte é importante, porém o novo 

conceito não estabelece a questão central do poder, induzindo as contradições nas 

classes e nos interesses. Ainda que se proponha a uma nova abordagem, o conceito 

reproduz as mesmas falhas das abordagens anteriores, oferecendo soluções fracas e 

vulneráveis (FIORI, 2011, 2020). 

  Finalmente, vale destacar que todas as análises teóricas têm limitações e que as 

críticas e comentários são importantes, tanto para enriquecer o debate quanto para 

refinar a teoria. Sendo assim, esta pesquisa buscou aqui apresentar os principais 

elementos do Novo Desenvolvimentismo, sem, contudo, deixar de estar ciente de suas 

principais problematizações e divergências. 
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3 POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO UTILIZADAS NO BRASIL PARA 

INTERNACIONALIZAÇÃO DE EMPRESAS  

 

Considerando a discussão do conceito de Novo Desenvolvimentismo e do papel 

do Estado na busca do desenvolvimento, destacou-se a importância da ação estatal para 

promover o crescimento econômico, bem como o desenvolvimento. Dessa forma, o 

presente capítulo busca apresentar como o Estado pode contribuir de forma efetiva no 

desenvolvimento nacional via exportações e/ou internacionalização de empresas. 

O capítulo está assim dividido: primeiramente, apresentam-se as principais 

políticas públicas de fomento à exportação e à internacionalização de empresas”; em 

seguida, enfatiza-se o papel histórico do Estado nas exportações e na 

internacionalização das empresas brasileiras; na sequência, aborda-se a política 

industrial no Brasil (2003-2020); e, por fim, apresenta-se uma análise de Estratégia 

Brasileira de Exportação (EBE) e Plano Nacional de Exportação (PNE) como políticas de 

fomento à exportação e à internacionalização de empresas (2001-2016). 

 

3.1 POLÍTICAS PÚBLICAS DE FOMENTO À EXPORTAÇÃO E À 

INTERNACIONALIZAÇÃO DE EMPRESAS 

 

Bresser-Pereira (2006) indica que as exportações representam um dos elementos 

relevantes no caminho para o desenvolvimento econômico, de acordo com o Novo 

Desenvolvimentismo. No mesmo sentido, Prebisch (1949) destaca a relevância do 

comércio exterior e de seus benefícios para o desenvolvimento econômico, como 

aumento da atividade econômica, geração de empregos, entre outros, destacando 

também a importância da exportação de bens industrializados, além das commodities. 

Dessa forma, compreende-se a importância do comércio internacional na busca do 

desenvolvimento econômico, e, por isso, é relevante que se compreenda de que forma o 
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Estado pode impulsionar as exportações e o processo de internacionalização de 

empresas.1 

Além e Madeira (2010), como também Guimarães et al. (2014) destacam os vários 

instrumentos disponíveis ao Estado para auxiliar na produção, em exportações e na 

internacionalização. Santos (2015, p. 2) também afirma que há diversas formas de o 

Estado apoiar a internacionalização produtiva de empresas: “a liberalização à entrada e 

saída de IED, os acordos bilaterais de promoção e proteção recíproca de investimentos, 

a oferta de informação e assistência técnica, os mecanismos de segurança dos 

investimentos e, por fim, as linhas de financiamento”. 

As políticas públicas podem ser implementadas de forma direta e/ou direta. As 

políticas de internacionalização produtiva são basicamente de duas ordens, sendo que a 

primeira se refere a um conjunto de iniciativas mais amplas, que agem na 

internacionalização produtiva e cujo objetivo é inserir as empresas brasileiras de forma 

competitiva no cenário econômico internacional (SANTOS, 2015, ALÉM; MADEIRA, 

2010). Essas iniciativas são “a liberalização à entrada e saída de IED, os acordos 

bilaterais de promoção e proteção recíproca de investimentos, a oferta de informação e 

assistência técnica, os mecanismos de segurança dos investimentos e, por fim, as linhas 

de financiamento” (SANTOS, 2015, p. 3). 

A segunda ordem, por sua vez, atua como “uma série de políticas mais restritas 

que têm impacto direto na tomada de decisões das empresas”. São elas: “barreiras à 

entrada e saída de IED, informações sobre mercados, instrumentos fiscais e tributários, 

linhas de financiamento, entre outras”, buscando a “inserção diferenciada dos capitais de 

acordo com os mercados e os setores” (SANTOS, 2015, p. 3). 

Sabe-se que, historicamente, há mais de um século, os países desenvolvidos 

usam práticas de apoio à internacionalização de empresas por meio de políticas públicas. 

Países europeus, como Suíça, Reino Unido, Bélgica, Dinamarca, Holanda, Finlândia, 

Alemanha, Áustria, Itália, França, Espanha e Noruega, respectivamente, foram os 

primeiros a criar programas públicos para garantir esse apoio, objetivando, 

                                            
1 A título de informação, o processo de exportação é considerado como a venda e envio de produtos 

nacionais para outro país, incluindo o processo aduaneiro no exterior. Já o processo de 
internacionalização é um pouco mais complexo, incluí todas as relações comerciais, observância das 
leis do país no exterior, bem como adequação as questões culturais e outros elementos essenciais. 
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principalmente, a inserção comercial das empresas no mercado internacional (ALÉM; 

MADEIRA, 2010; GUIMARÃES et al., 2014; SANTOS, 2015). 

Já os países considerados em desenvolvimento, com destaque para o Brasil, 

iniciaram esse tipo de políticas tardiamente. As políticas de apoio à exportação e, 

posteriormente, de apoio à internacionalização de empresas brasileiras começaram, de 

forma muito incipiente, nos anos 1960, consolidando-se apenas nos anos 2000 (ALÉM; 

MADEIRA, 2010; GUIMARÃES et al., 2014; SANTOS, 2015). 

É importante destacar, também, que os bancos de fomento e desenvolvimento 

datam da década de 1950. O primeiro banco formalizado é o Kreditanstallt für 

Wierderaufbau (KFW), na Alemanha, criado em 1948 com o objetivo de incrementar as 

exportações. Em 1950, o Japão criou o Export-Import Japan Bank, atual Japan Bank for 

Internacional Cooperation, com o objetivo principal de realizar intercâmbio comercial com 

outros países (ALÉM; MADEIRA, 2010; GUIMARÃES et al., 2014; SANTOS, 2015). 

Cabe ressaltar, aqui, o papel dos bancos de ambos os países na recuperação 

econômica, no pós-guerra, destacando o retorno à produção industrial e a incorporação 

de empresas nacionais na economia global. A importância do processo de 

internacionalização desses bancos tão logo ocorreu sua abertura, também é relevante, 

tendo sido a do Japão em 1954, e a da Alemanha, em 1962 (ALÉM; MADEIRA, 2010; 

GUIMARÃES et al., 2014; SANTOS, 2015). 

Nos países desenvolvidos, como os citados Alemanha e Japão, por exemplo, a 

política de apoio às exportações ocorre principalmente por meio da difusão de 

informações (a exemplo de pesquisas); missões comerciais em outros países, de forma 

setorizada; financiamento de projetos, garantias e seguros; assistência técnica e 

desenvolvimento de projetos. O papel do Estado é importante e pode atuar em diversas 

frentes e por meio de diferentes tipos de estratégias, tanto para a exportação quanto para 

a internacionalização de empresas (ALÉM; MADEIRA, 2010; GUIMARÃES et al., 2014; 

SANTOS, 2015). 

No caso de países em desenvolvimento, ou periféricos, a primeira agência de 

crédito conhecida foi o Banco Mexicano de Comércio Exterior, no México, em 1937. Já 

na criação de programas de apoio às exportações, a China consolidou-se apenas em 

1994, ou seja, recentemente; porém, já apresenta um grande número de empresas 
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internacionalizadas e consolidadas no comércio mundial, com foco em eletrônicos, alta 

tecnologia e produtos mecânicos. Há, ainda, o China Development Bank, criado em 2001, 

com foco em infraestrutura nacional (ALÉM; MADEIRA, 2010; GUIMARÃES et al., 2014; 

SANTOS, 2015). 

No caso brasileiro, a primeira linha de apoio à exportação data da década de 1960. 

As políticas tinham o objetivo de diversificar e ampliar os produtos exportados com foco 

em manufaturados. Para tanto, as políticas se deram por meio de isenções fiscais, 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM), Imposto sobre Produtos Industrializados 

(IPI), drawback, incentivos fiscais (crédito de prêmio do IPI e de prêmio do ICM), taxa de 

incentivos fiscais, subsídios financeiros, taxa de subsídios financeiros e taxa total de 

promoção às exportações (SANTOS, 2015, p. 40). 

Santos (2015) ainda descreve, brevemente, o histórico das linhas de apoio a 

exportação brasileiras: 

 

Até́ 1990, as políticas públicas brasileiras de apoio as exportações basearam-se 
na isenção fiscal, por conta de sua magnitude e duração, e na condução da 
política cambial, com pouco destaque para os instrumentos de crédito. Em 1965, 
foi criado o Fundo de Financiamento à Exportação (FINEX), que teve papel 
importante nas exportações de bens de capital e consumo durável, mas foi extinto 
em 1988. Nos anos 1990, houve uma reorientação das políticas de exportação, 
com uma ênfase maior no financiamento. Para facilitar o processo de obtenção 
de crédito, foi criado o Convênio de Pagamentos e Créditos Recíprocos (CCR), 
em 1993. Nos anos de 1996 e 1997, surgiram duas linhas de apoio às 
exportações: Programa de Financiamento às Exportações de Máquinas e 
Equipamentos (FINAMEX), do BNDES, e o Programa de Financiamento às 
Exportações (PROEX), levada a cabo pelo Banco do Brasil. Além disso, foram 
criados a Seguradora Brasileira de Crédito às Exportações (SBCE) e o Fundo de 
Garantia de Promoção de Competitividade (FGPC) (SANTOS, 2015, p. 40). 

 

Além disso, pode-se evidenciar dois momentos brasileiros relacionados às 

políticas de apoio à exportação: o primeiro, até os anos 1990, fundamentado nas 

isenções fiscais e afins, e o segundo, após essa década, com uma política mais forte e 

focada nos investimentos e financiamentos. Cabe, nesse contexto, destacar a presença 

do BNDES no Programa de Financiamento às Exportações de Máquinas e 

Equipamentos, de 1996. 

Guimarães et al. (2014, p. 57) salientam que, “[...] até o início da década de 1980, 

o IED realizado pelo Brasil era pouco expressivo e concentrado em setores como 
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petróleo, serviços de engenharia, construção civil e serviços financeiros”. O processo de 

apoio à exportação se deu de forma mais incisiva após a década de 1990, enquanto o 

processo de apoio à internacionalização de empresas ocorreu nos anos 2000, tendo se 

intensificado na década de 2010. 

Há, também, outra modalidade de políticas que apoiam a internacionalização de 

empresas brasileiras, sendo essa a realização de Investimento Externo Direto (IED) por 

meio de financiamentos, informações e outros. A partir de 2002, após a reorientação do 

BNDES, nota-se uma iniciativa para aumentar os IEDs no Brasil e consolidar o processo 

de internacionalização de empresas brasileiras. Especificamente, essa iniciativa somente 

se consolidou em 2007, com uma mudança específica no estatuto do BNDES, que será 

comentada adiante. Após a reorientação do banco, há diversas mudanças no estatuto 

buscando instrumentalizar o apoio ao processo de internacionalização (GUIMARÃES et 

al., 2014; ROCHA, 2018; SANTOS, 2015; VALDEZ, 2016). 

 

3.2 O PAPEL HISTÓRICO DO ESTADO NAS EXPORTAÇÕES E NA 

INTERNACIONALIZAÇÃO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS 

 

No Brasil, observa-se a tentativa do Estado, de auxiliar a internacionalização de 

empresas, principalmente após a década de 1960. A partir de uma análise histórica, 

pode-se observar cinco ciclos de IED do Brasil no exterior. O papel do Estado se deu de 

forma direta e indireta, segundo Santos (2015). 

O primeiro ciclo está compreendido entre 1965 e 1976, e o elemento principal é a 

realização direta de IED. Após 1970, observam-se fortes políticas estatais de fomento à 

exportação, podendo-se citar a criação, em 1972, do BEFIEX, Benefícios Fiscais a 

Programas Especiais de Exportação, para isentar impostos sobre a importação. Nesse 

momento, o foco do Estado era a indústria petrolífera, na tentativa de assegurar o 

mercado interno, considerando o contexto dos choques de petróleo e destacando-se aí 

a Petrobrás, como a empresa (estatal) que mais recebeu investimentos na forma de IED, 

e, nesse ciclo, a América Latina foi o destino que mais recebeu empresas. Guimarães et 

al. (2014) também afirmam que, até a década de 1980, o IED brasileiro era limitado e 

pouco dinâmico (GUIMARÃES et al., 2014; SANTOS, 2015). 
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O segundo ciclo estende-se entre 1977 e 1982. O foco desse período foi a 

internacionalização produtiva, com forte elevação dos estoques capitais no exterior, 

destacando-se, novamente, a Petrobrás, utilizada para garantir o abastecimento do 

mercado interno. O Estado cumpria o papel de estabelecer “políticas fiscais e creditícias 

de apoio às exportações”, visando à superação da economia nacional frente às crises 

internacionais e à continuação dos IEDs. Nesse ciclo, os investimentos no setor financeiro 

(45,2%) ultrapassaram o setor petrolífero (27,6%), e a indústria (16%), por sua vez, 

passou por um “processo de aprofundamento da internacionalização produtiva”. Além 

disso, evidencia-se o crescimento do número de agências de bancos públicos no exterior, 

com vistas a capturar recursos externos. Nota-se também o aumento do apoio às 

exportações brasileiras na América Latina (SANTOS, 2015, p. 6-7). 

O terceiro perfaz o período entre 1983 e 1992, tendo sido os principais setores o 

de finanças (37%), o de petróleo e telecomunicações (29,5%) e o da manufatura (10%). 

O ciclo foi marcado pela “participação de empresas [...], aumento do número de 

subsidiárias no exterior, forte direcionamento dos IED a países vizinhos e maior 

diversificação dos investimentos no setor industrial”. Os IEDs foram realizados mediante 

escritórios de importação e assistência técnica, com os objetivos de inserção comercial, 

proximidade com o consumidor final e aproveitamento das políticas favoráveis. Por 

pressão internacional (entenda-se GATT, atual OMC) dos parceiros comerciais e da 

conjuntura financeira internacional, diversas linhas de crédito de apoio à exportação 

foram descontinuadas (SANTOS, 2015, p. 7). 

Nesse terceiro ciclo, o Estado buscou reagir à crise interna e internacional dos 

anos 1990, razão pela qual concedeu isenções tributárias a fim de estimular as 

exportações industriais, além de ter dado maior atenção à política cambial com o mesmo 

objetivo e aumentado os incentivos fiscais do sistema de proteção e subsídio à 

exportação. O ciclo também foi marcado pela internacionalização do Banco do Brasil, do 

Banespa e do Banco Real, visando a “apoiar as estratégias de internacionalização 

produtiva das empresas brasileiras” (BNDES, 2012; SANTOS, 2015, p. 7). 

O quarto ciclo, por sua vez, divide-se em dois períodos: entre 1992 e 1995 e a 

partir de 1995. No primeiro período, os IEDs foram realizados mediante “instalação de 

escritórios comerciais, assistência técnica e montagem de produtos”. Destaca-se aí o 
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momento econômico dos anos 1990, como alta inflação e grande instabilidade 

econômica. Os IEDs foram, então, utilizados na tentativa de facilitar as exportações 

(SANTOS, 2015, p. 7). 

Durante esse primeiro período, os setores que mais receberam investimentos 

foram comércio e distribuição, que, juntos, obtiveram cerca de 85%. Algumas empresas 

se destacaram pelo aprofundamento das estratégias de internacionalização produtivas, 

como Petrobras, Gerdau, Brahma e Vale; outras buscaram o alargamento espacial das 

produções, como Tigre, Santista, Cutrale e Citrosuco.  

Já no segundo período do quarto ciclo, a partir de 1995, o papel do Estado 

procurava estabelecer “políticas de estabilização e de abertura econômicas”, o que levou 

as empresas “à reestruturação de seus core business e à internacionalização produtiva” 

(SANTOS, 2015, p. 7). 

Observa-se a influência dos princípios do neoliberalismo nesse momento, uma vez 

que as práticas de exportações e a presença em outros mercados representaram a 

realidade da época, sendo consideradas práticas comuns e permanentes, e não um 

diferencial ou uma ação que precisasse do apoio do Estado. Ao contrário, os princípios 

liberais baseavam-se na presença “mínima” do Estado (ALÉM; MADEIRA, 2010; 

GUIMARÃES et al., 2014). 

Nesse momento, o Estado exerceu papel de estímulo à exportação de bens 

duráveis, de capital e de serviços de engenharia, e o FINAMEX e o PROEX foram 

responsáveis por apoiar as vendas externas. No fim dos anos 1990, houve um rearranjo: 

o PROEX (Banco do Brasil) ficou responsável por apoiar as pequenas e médias 

empresas, e o BNDES-EXIM, pelos financiamentos das grandes empresas (ALÉM; 

MADEIRA, 2010; GUIMARÃES et al., 2014; SANTOS, 2015). 

Já nos anos 2000, as empresas buscaram aumentar seus investimentos. Algumas 

já eram conhecidas internacionalmente e objetivavam aumentar ainda mais seus capitais; 

outras buscavam as exportações; e outras, pela primeira vez, buscavam oportunidades 

no exterior. O BNDES atuou por meio das linhas de crédito de exportação, por exemplo, 

BNDES-EXIM, PROEX Equalização, PROEX Financiamento e outras, no intuito de 

fomentar também a internacionalização (ALÉM; MADEIRA, 2010; SANTOS, 2015; 

VALDEZ, 2016). 
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Especificamente em 2002, com a reorientação das políticas do BNDES, houve a 

criação de linhas específicas para internacionalização de empresas e outras estratégias 

como “subscrição de ações, apoio à concentração e centralização de capitais 

domésticos, criação de filiais no exterior etc.” (SANTOS, 2015, p. 8). Guimarães et al. 

(2014) destacam que, entre 2003 e 2013, o país movimentou IED no exterior, saindo de 

um patamar de US$ 54,9 bilhões para US$ 293,3 bilhões. 

Em resumo, observam-se o papel do Estado e a relação com o empresariado da 

seguinte forma: até a década de 1990, o Estado atuou diretamente em empresas estatais 

petrolíferas e bancos públicos e indiretamente por meio de isenções fiscais, 

financiamentos e política cambial; já na década de 1990, algumas linhas de 

financiamento de exportação de bens industriais e de serviços são retomadas; e, a partir 

dos anos 2000, há uma política de fomento para a internacionalização mediante IED, 

quando se notam também novas relações entre o empresariado e o Estado (SANTOS, 

2015). 

As políticas públicas auxiliaram tanto a exportação quanto a internacionalização 

de empresas, de forma direta e indireta, com uma gama de ações do Estado no apoio ao 

empresariado nacional. Diversos fatores impactaram as ações do Estado para com as 

empresas, como o contexto econômico internacional; a situação interna, relativamente à 

inflação; as condições favoráveis e/ou desfavoráveis do Sistema Internacional, entre 

outros. Em geral, também se nota que alguns setores receberam mais investimentos do 

que outros, o que evidencia que o Estado tem um direcionamento para áreas mais 

importantes e/ou estratégicas (ALÉM; MADEIRA, 2010; SANTOS, 2015; VALDEZ, 2016). 

 

3.3 POLÍTICA INDUSTRIAL NO BRASIL (2003-2020) 

 

A abordagem de temas relativos à internacionalização de empresas e afins requer, 

anteriormente, um olhar dirigido à política industrial. A fim de que as empresas brasileiras 

possam exportar, ou, ainda, internacionalizar-se com qualidade e preço, ou seja, realizar 

uma inserção competitiva, é necessária uma política estatal coordenada, um aparato 

estatal com mecanismos que possibilitem tais ações. Além disso, considerando-se que, 

para exportar, é necessário, antes, produzir, é importante destacar as principais políticas 
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industriais desenvolvidas recentemente. Dessa forma, apresenta-se um breve resumo 

das principais ações referente a essas políticas, com foco nas últimas duas décadas, no 

país (PREBISCH, 1949; TAVARES et al., 2010). 

Considerando a base teórica apresentada, observa-se a industrialização como 

fator principal para superar as relações desiguais entre centro-periferia e a deterioração 

dos termos de troca. O processo de industrialização dos países, principalmente os 

desenvolvidos, foi amparado pelo Estado. Destaca-se, ainda, o importante papel do 

comércio exterior, principalmente para a América Latina (KALDOR, 1966; LAMONICA; 

FEIJÓ, 2011; PREBISCH, 1949). 

No Brasil, nos últimos anos, o papel do Estado nas políticas industriais alternou-

se, basicamente, entre duas fases. Uma delas é a fase liberal, período compreendido 

entre o fim dos anos 1980 e os anos 1990, quando o Estado assumiu um menor papel, 

de acordo com as políticas neoliberais da época. A outra fase, já nos anos 2000, mostra 

o Estado inserido no debate do “Novo Desenvolvimentismo” e a guinada de governos 

mais à esquerda na América Latina. Nessa fase, o Estado volta a assumir um papel mais 

abrangente, como em outras épocas – nos anos 1930, por exemplo. Atrelado a essa nova 

fase do “desenvolvimentismo”, observa-se também um retorno da política industrial 

estatal.  

O quadro 1 a seguir mostra as principais políticas industriais no mundo, bem como 

seus principais elementos, de 1940 até 2020. Também revela dados das ondas que 

influenciaram as políticas brasileiras, como o neoliberalismo e o Novo 

Desenvolvimentismo.  

Entre os anos 1940 e 1970, há uma forte busca pela industrialização; já nos anos 

1970 e 1980, devido a crises econômicas, a industrialização perde o foco. Entre 1980, 

1990 e quase nos anos 2000, há uma forte presença das aberturas econômicas, da 

competição internacional, dos investimentos externos diretos e das políticas influenciadas 

pelo neoliberalismo. Assim, a partir dos anos 2000, observa-se uma retomada na busca 

por industrialização e, além disso, a tecnologia como um dos elementos principais do 

período. Já entre 2010 e 2020, também se evidenciam algumas políticas industriais, 

embora não como o foco (CEPAL; IPEA, 2018). 
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Quadro 1 - Mundo: ondas de estratégias de política industrial 

 
Fonte: CEPAL e IPEA (2018, p. 44). 

 

Na figura abaixo, resumem-se as principais políticas de cunho industrial, divididas 

por governo, no período de 2003 até 2018. Cada uma dessas ações será brevemente 

comentada ao longo do texto. Cabe aqui destacar, que, durante os dois primeiros anos 

do Governo de Jair Bolsonaro, não houve a implementação de nenhuma política industrial 

de grande porte. 
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Figura 1 - Ações para Política Industrial por Governo (2003-2018) 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

No Governo Lula, compreendido entre 2003 e 2010, a primeira ação que inaugura 

as políticas industriais na nova onda de desenvolvimentismo é a Política Industrial, 

Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), implementada em 2004. Além de inaugurar 

uma nova fase, a PITCE foi importante porque seu conteúdo era avançado; havia 

políticas transversais, setores de tecnologia e biotecnologia, e não estava dividida 

setorialmente (DE TONI, 2004; SANTOS, 2015; ROCHA, 2018). O foco da PITCE era 

aumentar a eficiência econômica, aumentar o desenvolvimento, difundir tecnologias, 

melhorar a inserção das empresas brasileiras na competição internacional (LUCENA; 

BRITTO, 2021). A PITCE contava com o apoio do BNDES e da Financiadora de Estudos 

e Projetos (FINEP) e reuniu cerca de 57 medidas de fomento à indústria, divididas em 11 

programas e três linhas. 

Ressaltam-se, porém, algumas lacunas da PITCE. A principal crítica feita ao 

programa foi a falta de cobrança e transparência nos resultados. O programa carecia de 

“critérios de avaliação ou monitoramento dos resultados obtidos pelas medidas adotadas” 

ou, ainda, de “contrapartidas claras e bem definidas impostas às empresas beneficiadas”. 

Outra crítica referiu-se à falta da inclusão de alguns setores importantes para o país, 

POLÍTICA INDUSTRIAL

AÇÕES PARA POLÍTICA INDUSTRIAL POR GOVERNO (2003-2018)

GOVERNO LULA (2003-2010) GOVERNO DILMA (2011-2016) GOVERNO TEMER (2016-2018)

PITCE (2004) Plano Brasil Maior 2011-2014 Brasil Mais Produtivo 2016

Lei da Inovação 2004 Rota 2030

Lei da Informática 2004

Lei do Bem 2005

Lei da Biossegurança 2007

Agência Nacional de 

Desenvolvimento Industrial 2004

Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Industrial 2005

Política de Desenvolvimento 

Produtivo 2008-2011
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como o agronegócio, por exemplo. Quanto a isso, há um contra-argumento, afirmando 

que o setor já estava incluído nas políticas como um todo (ROCHA, 2018, p.101). 

No período, outro ponto que merece destaque é a Agência Brasileira de 

Desenvolvimento Industrial (ABDI), criada durante o Governo Lula da Silva. A ABDI é 

“uma instituição em si mesma inovadora, híbrida, de direito privado, mas com natureza 

paraestatal e metas contratadas anualmente com o MDIC” (DE TONI, 2014, p. 8). O 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI) também foi relevante, talvez o 

mais relevante. Nas diversas reuniões realizadas, o BNDES também tinha participação, 

o que reflete a importância da coordenação de políticas. O CNDI também foi instituído 

durante o Governo Lula da Silva.  

Além da óbvia relevância da política industrial, é interessante observar-se a 

relação entre a PITCE, o marco regulatório do CNDI, o BNDES e o comércio exterior, que 

relação demonstra a importância do estabelecimento de um aparato estatal na busca da 

industrialização do país, ou, ainda, da busca por uma estratégia nacional de 

desenvolvimento durante a gestão de Lula compreendida no período de 2003 a 2010. 

Observa-se um esboço de coordenação política indicada no Novo Desenvolvimentismo. 

Há marcos jurídicos importantes na política industrial, ressaltando-se alguns: a “Lei 

da Inovação” (BRASIL, 2004); a “Lei do Bem” (BRASIL, 2005); a “Lei de Informática”, 

(BRASIL, 2004); a “Lei da Biossegurança” (BRASIL, 2005); e a Política de 

Desenvolvimento da Biotecnologia (BRASIL, 2007). Essas regulamentações reforçaram 

o alto padrão do CNDI na política industrial, bem como sua força e influência (ROCHA, 

2018; DE TONI, 2014). 

Em 2008, foi lançada a Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), ainda no 

Governo Lula da Silva. Nesse momento, o mundo enfrentava a conhecida “crise de 2008”, 

que abalou as estruturas econômicas de quase todos os países. No Brasil, também 

devido aos efeitos da crise, não foi possível que política lançada mantivesse os padrões 

da produção industrial, e o desempenho caiu. Apenas em 2010, a indústria conseguiu, 

lentamente, conquistar a recuperação, mediante crédito oferecido por bancos, com 

destaque para o BNDES (ROCHA, 2018; DE TONI, 2014). 

A PDP representou uma revisão da política industrial e buscava dar continuidade 

ao ciclo de expansão da economia brasileira e da PITCE. O foco da política era 
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sustentação do desenvolvimento produtivo, e os pilares eram investimento e inovação, 

buscando gerar empregos e aumentar a competitividade internacional. O programa 

buscou ampliar e melhor estruturar as medidas, em comparação à política antecessora. 

Foram incluídas “medidas tributárias e fiscais, de financiamento, poder de compra por 

parte do governo, aprimoramento jurídico, regulação e apoio técnico”. A PDP foi 

organizada em três programas (DE TONI, 2014; LUCENA; BRITTO, 2021, p. 52). 

Como sua antecessora PITCE, a PDP também não estava alinhada às políticas 

macroeconômicas utilizadas no período; entretanto, foi a PDP que garantiu alguns 

resultados, como estabilidade na inflação, aumento das reservas internacionais, redução 

do desemprego, aumento do emprego formal e da massa salarial, oferta de mercado de 

crédito, microcrédito em expansão e aumento do grau de investimento (LUCENA; 

BRITTO, 2021; CASTELLI, 2017). 

Em 2011, já no Governo Dilma Rousseff, que se estendeu de 2011 e 2016, a 

política industrial seguiu crescendo, dessa vez, com o “Plano Brasil Maior” (PBM). O PBM 

mantinha foco no estímulo à inovação e à competitividade industrial, com validade de 

2011 até 2014. O referido plano é uma continuação da PITCE (2003-2007) e da PDP 

(2008-2010), porém apresentava maior abrangência, expandindo-se a outras áreas, além 

da indústria, como o comércio exterior, o comércio de serviços, o mercado interno e o 

mercado externo (BNDES, 2011)2. 

O objetivo principal da nova política industrial brasileira era o fomento da inovação 

e do crescimento da produção nacional, para propiciar competitividade nos mercados, 

tanto interno quanto externo. Algumas das especificidades desse programa eram a 

preocupação com a educação e com a mão de obra, ou seja, recursos humanos; a 

inserção de elementos de defesa comercial, isto é, de políticas anti-dumping, contrárias 

a práticas desleais de comércio; a valorização de políticas de conteúdo local; e a tentativa 

de governança com base nos conselhos setoriais (LUCENA; BRITO, 2021; ROCHA, 

                                            
2 A título de conhecimento: “Como forma de internacionalização da educação superior, foi criado em 2011 

no Brasil o Ciências Sem Fronteiras, que, conforme aos objetivos do PBM, utilizou a mobilidade 
internacional de alunos de graduação e pós-graduação com o intuito de promover a consolidação, 
expansão e a internacionalização da ciência, tecnologia e inovação e da competitividade brasileira por 
meio do intercâmbio e da mobilidade internacional” (LUCENA; BRITTO, 2021, p. 54). 
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2018; DE TONI, 2014). A figura abaixo, a seguir, sintetiza as principais informações da 

PBM. 

 

Figura 2 - PBM: quadro-síntese 

 

 

 

Fonte: CEPAL e IPEA (2018, p.44). 

 

O BNDES participou ativamente do Plano Brasil Maior, tendo integrado o Conselho 

Executivo e prestado assessoria ao Comitê Gestor e, ainda, implementado oito das 35 

medidas pré-estabelecidas. O quadro 2, a seguir mostra as principais contribuições do 

BNDES para o Plano Brasil Maior (BNDES, 2011). 
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Quadro 2 - Contribuições do BNDES para o Plano Brasil Maior 

Ações Objetivos 

BNDES Limite de Crédito; 

 inclusão do apoio a investimentos em pesquisa, 
desenvolvimento ou inovação. 

Oferecer crédito rotativo para apoio financeiro a 
empresas ou grupos econômicos que representassem 
baixo risco de crédito, destinado à execução de 
investimentos correntes em seus respectivos setores de 
atuação, bem como a investimentos em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. 
 

Criação do Programa BNDES P&G 

Contribuir para o desenvolvimento da cadeia de 
fornecedores de bens e serviços relacionados ao setor de 
petróleo e gás natural (P&G) 
 

Revisão BNDES Progeren: 
ampliação do prazo de vigência até 31 de 
dezembro de 2012; 
aumento da dotação em R$ 7 bilhões; 
inclusão de beneficiários; 
ampliação do prazo de financiamento. 

Aumentar a produção, o emprego e a massa salarial por 
meio de apoio financeiro para capital de giro. 

Criação do Programa BNDES Qualificação 

Promover a implantação, a expansão, a modernização e, 
prioritariamente, a ampliação do número de vagas em 
instituições de ensino que ofereçam cursos de formação 
profissional inicial e continuada, educação profissional 
técnica de nível médio e educação tecnológica. 
Apoiar projetos de implantação e modernização de 
infraestrutura destinados à Pesquisa, ao 
Desenvolvimento e à Inovação, nas instituições 
mencionadas, que tenham como objetivo a solução de 
gargalos tecnológicos em áreas de conhecimento 
específicas. 
 

Relançamento do BNDES Revitaliza 

Apoiar a revitalização das empresas brasileiras que 
atuam em setores afetados negativamente pela 
conjuntura econômica internacional, priorizando a 
agregação de valor ao produto nacional, a adoção de 
métodos de produção mais eficientes, o fortalecimento da 
marca das empresas e a ampliação da inserção de bens 
e serviços brasileiros no mercado internacional. 
 

BNDES Procaminhoneiro 

 Prorrogação do prazo de vigência até 31 
de dezembro de 2012. 

Propiciar o financiamento à aquisição de caminhões, 
chassis, caminhões-tratores, carretas, cavalos-
mecânicos, reboques, semirreboques e carrocerias para 
caminhões, novos ou usados, de fabricação nacional. 
 

BNDES Finame Componentes 

 Prorrogação do prazo de vigência até 31 
de dezembro de 2012. 

Promover a aquisição de peças, partes e componentes 
de fabricação nacional para incorporação em máquinas e 
equipamentos em fase de produção ou desenvolvimento 
e oferta de serviços tecnológicos relacionados à 
produção ou ao desenvolvimento de máquinas e 
equipamentos. 
 

BNDES PSI 
Estimular a produção, a aquisição e a exportação de 
bens de capital. 
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Ações Objetivos 

 Prorrogação do prazo de vigência até 31 
de dezembro de 2012. 

 

Criação do Programa Fundo Clima 

Apoiar a implantação de empreendimentos, a aquisição 
de máquinas e equipamentos e o desenvolvimento 
tecnológico relacionados à redução de emissões de 
gases do efeito estufa e à adaptação às mudanças do 
clima e a seus efeitos. 
 

Alteração das Políticas Operacionais do BNDES 

 estabelecer como itens não apoiáveis: a 
aquisição de bens importados sem 
similar nacional (exceto máquinas e 
equipamentos) e as despesas de 
internalização de bens importados sem 
similar nacional (exceto máquinas e 
equipamentos); 

 estabelecer que os itens anteriormente 
citados serão apoiados mediante 
referenciais de custo de mercado; 

 estabelecer, na linha de financiamento, 
Importação de Bens de Capital, limite 
anual de US$ 100 milhões e fixar valor 
máximo de financiamento em US$ 3 
milhões, por beneficiário, a cada 12 
meses. 

Favorecer o conteúdo local. 

Recursos para inovação 

 Aumento de crédito de R$ 2 bilhões do 
BNDES para ampliar a carteira da Finep 
em 2011. 

Ampliar recursos destinados ao apoio a projetos de 
inovação. 
 

Fonte: BNDES. Relatório Anual (2011, p.155). 

  

No governo de Michel Temer (2016-2018), foram implementadas algumas ações 

visando ao desenvolvimento da indústria. Desses, os programas “Brasil Mais Produtivo” 

(B+P) e “Rota 2030” merecem destaque, pontuando-se, todavia, que o período desse 

governo perfez dois anos e que os dois programas foram continuados pelo governo de 

Jair Bolsonaro. 

 O Programa “Brasil Mais Produtivo” (B+P) foi criado em 2016, e sua primeira fase 

foi concluída em 2018. Seu objetivo era aumentar a produção de pequenas e médias 

empresas da indústria de alguns setores, mediante estratégias simples e com apoio do 

BNDES e de outras agências de fomento. As estratégias, consideradas simples, mas de 

alto impacto, visavam a combater o desperdício, melhorar a logística no transporte e 

organização, entre outros. Os setores beneficiados eram os de alimentos e bebidas, bem 
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como o moveleiro, o metalmecânico, o de vestuário e o de calçados (CEPAL; IPEA, 

2018). 

 Ainda que a CEPAL (2018) tenha caracterizado a política como positiva (no 

contexto de restrições fiscais, buscar uma agenda política industrial), a iniciativa foi 

considerada insuficiente. De acordo com Lucena e Britto (2021): “o programa atingiu os 

objetivos aos quais se propunha, mas ficou longe de ser uma política industrial por não 

possuir um caráter sistêmico, o desenvolvimento tecnológico e a inovação no processo 

produtivo” (LUCENA; BRITTO, 2021, p. 61). 

 Ainda na gestão Temer, o programa “Rota 2030” (BRASIL, 2018) foi uma política 

industrial voltada ao setor automotivo. De acordo com o Ministério da Economia, a política 

integra uma estratégia de desenvolvimento do setor automotivo, realizada pelo Governo 

Federal, buscando ampliar a inserção da indústria brasileira no setor automotivo 

internacional, considerando princípios de sustentabilidade ambiental e cidadania, 

estimulando pesquisa e desenvolvimento (P&D), ampliando a competitividade e 

reduzindo custos, entre outros objetivos (BRASIL, 2023).3 

Observa-se que os governos de Michel Temer e de Jair Bolsonaro tiveram políticas 

de caráter neoliberal; assim, poucas políticas de cunho industrial e desenvolvimentista 

foram implementadas. A indústria e o desenvolvimento estão intrinsecamente ligados, 

conforme discutido no capítulo anterior, e, durante ambos os governos, poucas políticas 

industriais de grande porte foram implementadas. 

Especificamente, no governo de Jair Bolsonaro (2019-2022), apenas algumas 

alterações em leis e diminuição de taxas de importação foram realizadas. De acordo com 

o Ministério da Economia, “a edição da Lei n. 13.969/2019 aprimorou a Lei de Informática 

(Lei n. 8.248/1991) e o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria 

de Semicondutores (Padis), previsto na Lei n. 11.484/2007”. O objetivo da ação foi “a 

manutenção dos programas para as empresas habilitadas, em respeito aos princípios da 

segurança jurídica e da previsibilidade” (BRASIL, 2019). 

Também foram implementadas uma medida de abertura comercial, que podia 

beneficiar a indústria, e a taxa zero do imposto de importação para 449 máquinas e 

                                            
3 Para mais, veja-se: https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/competitividade-

industrial/setor-automotivo/rota-2030-mobilidade-e-logistica. 

https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/competitividade-industrial/setor-automotivo/rota-2030-mobilidade-e-logistica
https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/competitividade-industrial/setor-automotivo/rota-2030-mobilidade-e-logistica
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equipamentos, que não se relacionam à produção, nem têm equivalente no Brasil. O 

objetivo dessa ação foi diminuir os custos da importação dessas máquinas para o país e 

incentivar a criação de novos empregos. Além das duas ações citadas, a pesquisa 

realizada não apontou nenhuma política de grande impacto para a indústria ou um plano 

de ação desenvolvido durante a gestão de Bolsonaro. 

O Gráfico 1 mostra os investimentos realizados nos programas PITCE, PDP, PBM 

e B+P, comparando os investimentos e a taxa de crescimento do PIB e da formação bruta 

de capital fixo (FBCF). Analisando as informações, observa-se que há crescimento a 

partir dos anos 2000, porém, de 2004 a 2009, percebe-se aceleração. Após 2010, são 

sentidos os efeitos da “crise de 2008”, que abalaram a economia brasileira de forma 

interna e externa. 

 

Gráfico 1 - Brasil: PIB e FBCF comparados à trajetória de política industrial (2000-2017) 

 

Fonte: CEPAL e IPEA (2018, p. 51). 

 

Observando-se o Gráfico 2, que se refere à participação da indústria brasileira na 

produção mundial (1970-2015), pode-se concluir que o auge da indústria brasileira se 

deu entre 1982 e 2010. Como esta pesquisa limita-se ao século XXI, pode-se afirmar 

que, entre os governos analisados, o Governo Lula da Silva representa o período em que 

a indústria brasileira mais teve destaque na produção mundial. Cabe ressaltar, também, 
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que, mesmo com crescimento, o número ainda é inexpressivo se comparado à 

capacidade industrial do país. 

 

Gráfico 2 - Participação da Indústria brasileira na Produção Mundial (1970-2015) 

 

Fonte: Gadelha (2016, p. 10). 

 

Comparando os três programas, destaca-se a figura, a seguir, que descreve 

“Matrizes da Política industrial para as experiências brasileiras”, elaboradas por Lucena 

e Britto (2021). Observa-se, na figura, que a PITCE e a PDP têm uma base muito 

semelhante e que a PDP expandia sua antecessora, em alguns aspectos. Já a PBM 

buscou atuar de maneira diferente, e a questão do financiamento é um dos pontos de 

diferença. Além disso, tinha a preocupação de tentar alinhar as políticas industriais à 

política macroeconômica4 e, também, procurou criar políticas de caráter sistêmico e 

setorial, com vistas a uma integração. Entre as três, foi na última que o BNDES teve mais 

força e participação. 

 
  

                                            
4  Nesse ponto, há divergências na literatura, pois alguns autores afirmam que houve coordenação, 

enquanto outros, como Erber (2011), argumentam que não houve. 
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Figura 3 - Matrizes da Política industrial para as experiências brasileiras 

 

Fonte: Lucena e Britto (2021, p. 60). 

 

Diante de todas as considerações expostas, é relevante analisar alguns pontos. O 

primeiro é o período de governo, sendo de 8, de 6 e de 2 anos, respectivamente; portanto, 

esse é um dos fatores que podem ter contribuído para a quantidade e a qualidade das 
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políticas industriais. Outro ponto refere-se à coordenação e à continuidade das políticas. 

Durante o Governo Lula da Silva, observa-se uma tentativa de coordenação e 

continuidade no fomento ao setor industrial; já no Governo Dilma Rousseff, esses 

elementos estiveram um pouco ausentes. Quanto ao Governo Michel Temer, devido ao 

pequeno período que perfez, verifica-se, também, ausência de coordenação e 

continuidade. Além disso, o contexto internacional econômico, leia-se “crise de 2008”, 

também precisa ser relevado. A economia internacional estava em processo de 

crescimento durante o Governo Lula da Silva, e, nos últimos anos de seu mandato, a 

crise financeira estoura, e seus efeitos já eram sentidos, deixando reflexos também no 

Governo Dilma Rousseff. 

Analisando as ações supracitadas, observa-se o esboço de uma coordenação 

política, uma busca por fortalecer o aparato estatal e os mecanismos de apoio e fomento, 

tanto a indústria como a inovação e o comércio exterior, que, em geral, são elementos 

caros ao desenvolvimento nacional, principalmente durante o Governo Lula da Silva. 

Todavia, ainda não são suficientes para afirmar-se que o período teve uma coordenação 

política de forma plena para o setor industrial. 

Os programas PITCE, PDP e PBM contribuíram bastante para a política industrial, 

principalmente por trazerem a indústria novamente à discussão, no que tange à economia 

e à política brasileira. Em termos institucionais, também foram muito relevantes. Além 

disso, outro ponto positivo foi o diálogo e as relações entre público e privado, que, no 

entanto, ainda não eram suficientes para alçar o Brasil ao posto de um dos principais 

players de produtos manufaturados na cadeia produtiva internacional. A inserção 

econômica internacional brasileira do período deve-se, principalmente, à exportação de 

commodities. 

Um ponto de divergência observado, principalmente na PITCE e PDP do Governo 

Lula da Silva, foi a política macroeconômica. De acordo com Lucena e Brito (2021) e com 

Rocha (2018), o Presidente Lula continuou com as bases da política macroeconômica de 

Fernando Henrique Cardoso. Embora houvesse várias ações de política industrial, a 

política macroeconômica utilizada favorecia não a indústria, mas apenas o setor de 

commodities. 
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Uma lacuna também percebida diz respeito à ausência de contrapartidas para as 

empresas estabelecidas pelos programas. Nas três políticas, não havia uma 

contrapartida clara e definida para as empresas beneficiadas pelos programas. Antunes 

(2013) afirma que as contrapartidas existentes eram o cumprimento de procedimentos e 

de projetos, mas que não configuravam investimentos em tecnologia e pesquisa, metas 

de exportação e outros, embora pudessem contribuir com maior competitividade 

internacional e capacitação tecnológica. Antunes (2013) defende que, para estabelecer 

uma estratégia nacional de desenvolvimento a longo prazo, seria necessária a imposição 

de contrapartidas claras e objetivas. 

Bresser-Pereira (2006b, 2009, 2020) destaca a importância de uma estratégia 

nacional para o desenvolvimento, conforme já discutido nesta pesquisa. Observando as 

ações, bem como seus resultados, não se pode afirmar que houvesse uma política 

coordenada; porém, pode-se afirmar que, durante os Governos Lula da Silva e Dilma 

Rousseff, houve alguns passos na busca por coordenação política, almejando o 

desenvolvimento. Já no Governo Temer, devido tanto ao referido curto período, como 

também às inclinações políticas, não se nota, com clareza, a busca por articulação 

política. 

Entre várias outras questões importantes, relacionadas à política industrial, 

destacam-se, basicamente, duas: a importância da adoção de uma política industrial 

como estratégia de desenvolvimento e de decisões políticas e a importância de uma 

liderança política forte no comando da estratégia (SUZIGAN; FURTADO, 2006). 

De modo geral, as políticas de Lula da Silva e Dilma Rousseff foram positivas, pois 

levaram a questão industrial novamente aos rumos do país; fomentaram o diálogo entre 

o público e privado; criaram agências e instituições de fomento à indústria; financiaram 

empresas; aceleraram a produtividade, entre outras ações. Em contraponto, também 

houve alguns problemas de efetividade, representatividade, vistoria, controle e 

continuidade, em muitas das ações políticas e econômicas propostas (LUCENA, 

BRITTO, 2021). 

Durante os governos de Michel Temer (2016-2018) e de Jair Bolsonaro (2019-

2022), a participação da indústria na composição do PIB caiu drasticamente (IBGE, 

2016). Anteriormente, em 2015, e a partir daí, no Governo Dilma Rousseff, por conta do 
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processo de impeachment, já se nota a queda nos números da indústria. Já entre fatores 

políticos e econômicos ligados às inclinações políticas do partido e do presidente, o 

Governo Bolsonaro foi marcado pela pandemia de COVID-19. 

 

3.4 ANÁLISE DA EBE E DA PNE COMO POLÍTICAS DE FOMENTO À EXPORTAÇÃO 

E À INTERNACIONALIZAÇÃO DE EMPRESAS (2001-2016) 

 

A exportação é um tema muito sensível para diversos países, sendo comum a 

utilização de bancos e a criação de políticas para fomentar esse setor. No Brasil, 

representou um tema de extrema relevância durante as gestões Lula da Silva, Dilma 

Rousseff, Michel Temer e Jair Bolsonaro. Nesse contexto, o BNDES é um dos 

instrumentos utilizados pelo governo para viabilizar a política pública de apoio à 

exportação no Brasil e, consequentemente, também a internacionalização de empresas 

(ALÉM; CAVALCANTI, 2005; PREBISCH 1949). 

O banco de desenvolvimento nacional realizou estudos que evidenciam diversos 

benefícios para empresas que exportam, destacando-se, entre os principais, a 

continuidade das atividades domésticas no comércio internacional, o crescimento do 

volume das exportações e a diversificação de países de destino. O BNDES busca apoiar 

as empresas brasileiras e contribuir para que continuem exportando e para que se 

mantenha o bom funcionamento do setor exportador do país (BNDES, 2017). 

O BNDES foi utilizado de acordo com a lógica da Política de Desenvolvimento 

Produtivo (PDP) durante o Governo Lula e, posteriormente, conforme o Plano Brasil 

Maior, do Governo Dilma Rousseff, entre 2011 e 2014. Como já discutido, os principais 

objetivos dos programas eram o crescimento das exportações, a diversificação da pauta 

exportadora, a inserção de empresas brasileiras no comércio internacional, a ampliação 

do papel de micro, pequenas e médias empresas na exportação e o fortalecimento do 

setor como um todo. 

A seguir, o Quadro 3 apresenta as principais políticas públicas federais no período 

2001-2016. A PITCE, PDP e PBM já foram abordadas neste estudo como políticas 

industriais. Como principais políticas de exportação do período, destacam-se a Estratégia 

Brasileira de Exportações (EBE) e o Plano Nacional de Exportações (PNE), ambas 
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resumidas no quadro. Após a análise, pode-se afirmar que, além de atuarem como ações 

de fomento à exportação, também fomentaram o processo de internacionalização de 

empresas brasileiras no período. 

 

Figura 3 - Principais políticas públicas federais no período 2001-2016 

 

Fonte: adaptado pela autora de Livro Verde (BNDES, 2017, p. 162). 

 

A Estratégia Brasileira de Exportações (EBE) foi criada em 2008 e vigorou até 

2010, tendo feito parte, durante o Governo Lula da Silva, da lógica da PDP e da política 

comercial brasileira. A EBE foi criada para apoiar as exportações e o processo de 

internacionalização de empresas brasileiras, apresentando diversas metas pré-

estabelecidas. Além disso, foi criada também para alcançar, principalmente, duas das 

metas estabelecidas pela PDP: aumento da participação brasileira no comércio 

internacional e inserção de empresas de pequeno porte nas exportações do país 

(BRASIL, 2008). 

Para que tais metas pudessem ser atingidas, a EBE era norteada por cinco 

grandes objetivos: aumentar a competitividade da base exportadora brasileira; agregar 

valor às exportações; aumentar a base exportadora; ampliar o acesso a mercados; e 

incrementar as exportações de serviços. Visando ao alcance de cada objetivo, o 

documento listava diversas ações que poderiam ser realizadas pelas empresas, bem 

como organismos e instrumentos com os quais elas poderiam contar. Dessa forma, além 
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de outros financiamentos, o BNDES foi uma das peças-chave para a concretização das 

ações (BRASIL, 2008). 

 O banco contribuiu mediante as linhas BNDES-EXIM Pré-embarque, Pré-

embarque Empresa-Âncora, Pré-embarque Ágil, Pré-embarque Especial, BNDES-EXIM 

Pós-embarque, linhas de financiamento Capital Inovador e Inovação Tecnológica, 

PROSOFT, PROFARMA, FUNTEC (BNDES), Fundo de Garantia para a Promoção da 

Competitividade (FGPC) e Seguro de crédito para micro, pequenas e médias empresas 

(SBCE). Ainda, houve a criação de subsidiárias do banco no exterior (BRASIL, 2008). 

 Guardadas as proporções, e considerando-se toda a política comercial, 

exportadora e industrial do país, a EBE foi muito importante para a economia, já que 

auxiliou o Brasil em toda a cadeia de investimentos. O país passou a ser um receptor de 

investimentos e iniciou o processo de investimentos em outros países e em seu próprio 

setor produtivo, também devido às exportações. O documento discute significativamente 

o tema referente à internacionalização de empresas, com objetivos, metas, soluções, 

programas. 

 Pode-se concluir, assim, que a EBE foi, de 2008-2010, uma das ações políticas e 

econômicas do Governo Lula da Silva para a internacionalização de empresas 

brasileiras, o que se evidencia no próprio documento da EBE (BRASIL, 2008, p. 29), o 

qual afirma que a PDP busca “aumentar os investimentos desses setores com foco na 

internacionalização empresarial, impulsionando as empresas em direção ao mercado 

internacional por meio do investimento direto”. Já a EBE “complementa esses esforços, 

colocando a internacionalização das empresas brasileiras como um de seus objetivos 

estratégicos” (BRASIL, 2008, p.21). 

 Especificamente para o processo de internacionalização de empresas, a EBE 

(2008) sugere algumas propostas, diretrizes e ações, sendo:  

a) fortalecimento dos instrumentos de suporte à internacionalização de empresas; 

b) Centros de Negócios da APEX-Brasil; 

c) Centros de Distribuição APEX-Brasil; 

d) Escritórios de Negócios;  
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e) “Vitrine Brasil”.  

Os órgãos que atendem a essa política são o BNDES e a Apex-Brasil. 

 A APEX-Brasil é um importante órgão de promoção das exportações brasileiras. 

A agência presidiu a Associação Mundial das Agências de Promoção de Investimentos 

(WAIPA5) durante dois mandatos, de 2008 a 2010 e de 2010 a 2012. A relação rendeu 

diversos resultados, como, por exemplo, a aproximação com diversas agências de 

atração de investimentos. A APEX, além de fomentar as exportações, também atua como 

um instrumento de apoio à internacionalização de empresas do Brasil, pois auxilia as 

empresas na prospecção de mercados, cria oportunidades em agências no exterior e 

contribui para a inserção no mercado internacional (BRASIL, 2008; ROCHA, 2018).  

 Especificamente no que tange ao a) fortalecimento dos instrumentos de suporte 

à internacionalização de empresas, destaca-se que tais instrumentos são realizados 

mediante linhas de exportação e internacionalização de empresas do BNDES. Quanto à 

criação de uma subsidiária no exterior, de fato, o BNDES abriu dois escritórios, em 

Montevidéu, no Uruguai e em Joanesburgo, na África do Sul, e uma subsidiária em 

Londres, comentados em seções posteriores. 

Sobre os b) Centros de Negócios da APEX-Brasil, trata-se de uma “plataforma de 

internacionalização de negócios das empresas brasileiras”. Os centros de negócios, pela 

localização, geram segurança e proximidade, criando oportunidades de negócios, 

amparando legalmente, gerindo canais de distribuição e fornecendo informações 

importantes na tomada de decisão e no fomento a competitividade do Brasil (BRASIL, 

2008). 

 No que se refere ao c) Centros de Distribuição APEX-Brasil, os principais objetivos 

são diminuir a distância e dinamizar as relações entre exportadores brasileiros e clientes 

externos. Os centros fornecem uma base logística no exterior, com suporte de vários 

tipos.  

Quanto aos d) Escritórios de Negócios, trata-se de estruturas físicas que amparam 

empresas brasileiras para o melhor gerenciamento das relações empresariais. Por fim, a 

e) “Vitrine Brasil” tem como objetivo principal reforçar a imagem estratégica e o 

                                            
5 World Association of Investment Promotion Agencies.  
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posicionamento, no mercado, de empresas brasileiras que já exportam e já estão 

consolidadas, ocupando espaços privilegiados (BRASIL, 2008; ROCHA, 2018). 

 Conclui-se que os cinco itens foram importantes para a consolidação de uma 

política de apoio à internacionalização de empresas na EBE 2008-2010. Além disso, o 

contexto da EBE foi bastante positivo para as exportações e internacionalizações do 

período, e, observando a PITCE, a PDP e a EBE, afirma-se que o Governo Lula da Silva 

tentou orientar uma política comercial de exportação, desenvolvimento e, 

incipientemente, indústria durante os dois mandatos. 

 Por sua vez, o Plano Nacional de Exportações (PNE) foi criado em 2015, tendo 

vigorado até 2018, durante o Governo Dilma Rousseff, e integrou a política comercial 

brasileira. O PNE faz parte de uma política maior, “um conjunto de políticas estruturais 

de desenvolvimento produtivo”, visando ao crescimento econômico. Foi criado pelo 

Governo Federal, como parte de uma iniciativa de apoio às exportações (BRASIL, 2015, 

p. 1). 

 De acordo com o próprio PNE, “a ênfase na expansão do comércio exterior se 

soma às iniciativas governamentais de ampliação de investimentos em infraestrutura, 

focada no modelo de concessões, de melhorias dos ambientes tributário e regulatório, e 

de desburocratização e simplificação” (BRASIL, 2015, p. 1). O documento estabelece 

metas claras em cada região global, com conteúdos importantes e objetivos para as 

empresas exportadoras. Além disso, lista diversos benefícios referentes à exportação, 

como “promover ganhos de produtividade e escala; estimular a inovação e a qualificação 

da mão de obra; fortalecer as condições de concorrência e resiliência econômica das 

empresas envolvidas; e gerar externalidades positivas para a economia como um todo”. 

Considera a ação de exportar como uma atividade estratégica, com o fim de aumentar a 

competitividade e auxiliar na inserção das empresas brasileiras, equilibrando a balança 

comercial, incentivando os setores internos, criando investimentos em diversas áreas, 

elevando o padrão de renda, gerando empregos e dinamizando a economia (BRASIL, 

2015, p. 2). 

Os principais objetivos do PNE eram o crescimento econômico do país, a 

diversificação da pauta exportadora, a agregação de maior valor aos produtos e a 

intensificação tecnológica das exportações. Para atingi-los, além de outras estratégias, o 



81 

 

BNDES também foi utilizado como meio. A linha EXIM Pré-embarque foi disponibilizada 

diante do aumento do número de empresas, e a linha EXIM Pós-embarque foi oferecida 

em razão do aumento dos recursos. Também foi oferecido o acesso ao Seguro de Crédito 

à Exportação e ao Fundo de Garantia das Exportações (SCE/FGE) (BRASIL, 2015). 

 O Plano Brasil Maior, conforme já discutido, foi um programa amplo, de caráter 

sistêmico e estrutural, para o desenvolvimento do país. Junto ao PNE, atuou como 

política de fomento à exportação e à internacionalização de empresas. O Governo Dilma 

Rousseff não deu tanto destaque às exportações quanto o Governo Lula da Silva; 

contudo, deu continuidade a algumas políticas do setor. De acordo com a UNCTAD, os 

valores não refletem, totalmente, a realidade. A queda registrada nos anos de 2011, 2012 

e 2013 relaciona-se aos empréstimos intercompanhia e aos investimentos em offshores, 

ou seja, em atividades não produtivas. A organização acrescenta, também, a ausência 

de informações confiáveis sobre os investimentos produtivos, o que gerou distorções no 

resultado. De acordo com a UNCTAD, os valores não refletem, totalmente, a realidade. 

A queda registrada nos anos de 2011, 2012 e 2013 relaciona-se aos empréstimos 

intercompanhia e aos investimentos em offshores, ou seja, em atividades não produtivas. 

A organização acrescenta, também, a ausência de informações confiáveis sobre os 

investimentos produtivos, o que gerou distorções no resultado.
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4  ESTUDO DO PAPEL DO BNDES COMO INSTRUMENTO DE 

DESENVOLVIMENTO NACIONAL 

 

O presente capítulo traz informações relevantes sobre o BNDES, visando à 

formação de uma base de conhecimento sobre o banco. Para tanto, no primeiro 

subcapítulo, apresenta-se um histórico do BNDES; no segundo, analisam-se as principais 

linhas de exportação e de internacionalização de empresas do BNDES; e, por fim, no 

terceiro subcapítulo, há um resumo sobre o processo de internacionalização do BNDES, 

bem como de sua “desinternacionalização”. 

 

4.1  HISTÓRICO DO BNDES 

 

O Banco Nacional para Desenvolvimento Econômico (BNDE) foi criado em 1952, 

pelo governo brasileiro, a partir da Comissão Mista Brasil e Estados Unidos (CMBEU). 

De acordo com Tavares et al. (2010), a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos foi criada 

em 1951, depois de algumas missões, como Cooke (1942), Abbink-Bulhões (1948) e 

outras reuniões com importantes nomes da diplomacia e economia brasileira e 

estadunidense da época (TAVARES et al., 2010; BNDES, 2012). 

O objetivo principal de sua criação era a elaboração de projetos de infraestrutura 

e industrialização pelo Brasil, e, em contrapartida, os Estados Unidos mandariam aportes 

financeiros para a execução de tais projetos. Contudo, a segunda parte foi diversas vezes 

postergada, e, dessa forma, em 1953, a CMBEU foi encerrada (BNDES, 2012). Autores 

como Diniz (2004) indicam o encerramento da CMBEU como elemento positivo, pois o 

BNDE alcançaria maior autonomia. 

Nesse contexto, o governo buscou o próprio aparato legal e institucional para 

manter os projetos e o “Plano de Reabilitação Econômica e Reaparelhamento Industrial”. 

Sendo assim, a Lei n 1.628, de 18 de junho de 1952, criou Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico (BNDE) (BNDES, 2012). Nas palavras de Tavares et al. 

(2010, p. 21): 
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[...] a criação do BNDE foi um passo decisivo para o desenvolvimento do 
capitalismo brasileiro, quer se analise do ponto de vista do aporte de recursos 
financeiros, quer do papel que ele teve na formação de uma burocracia moderna, 
apta a elaborar estudos e a operar novos instrumentos essenciais para a 
promoção do desenvolvimento econômico. 

  

Outra questão de extrema relevância, destacada tanto por Diniz (2004) quanto por 

Tavares et al. (2010), foi a criação da Comissão CEPAL- BNDE. Ainda no ano de 1953, 

duas relevantes parcerias de pesquisa foram firmadas: uma delas, entre o BNDE e o 

Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas, que objetivava analisar 

estatisticamente as contas nacionais, e a outra, entre o BNDE e a CEPAL, que resultou 

na criação do grupo misto CEPAL-BNDE. O foco desse convênio era levar a qualidade 

dos estudos cepalinos ao planejamento econômico, bem como estender sua nova 

metodologia ao pensamento econômico, político e social brasileiro (BNDES, 2012). 

Raúl Prebisch, que à época era secretário executivo da CEPAL, a pedidos, enviou 

Celso Furtado ao Rio de Janeiro para auxiliar na implantação da nova instituição e 

representar um dos pilares teóricos mais importantes do Brasil para o período. A CEPAL-

BNDE contribuiu, ainda, com a elaboração do “Plano de Metas”, implementado no 

Governo de Juscelino Kubitschek (presidente do país entre 1956 e 1961). Há pouca 

literatura sobre o fim da comissão, mas Tavares et al. (2010, p. 45) destaca que o período 

se prolongou de 1953 até 1955 (TAVARES et al., 2010; BNDES, 2012). 

 Diniz (2004) apresenta um breve balanço sobre a CMBEU e a Comissão CEPAL-

BNDES. De acordo com o autor: 

 

[...] neste período, foi clara, certa e intensa a relação entre o BNDE e o 
pensamento desenvolvimentista cepalino. Se a análise econômica da Comissão 
Mista Brasil - Estados Unidos foi setorial, baseando-se no enfrentamento dos 
problemas de infraestrutura, o que se buscou a partir do Grupo Misto BNDE-
CEPAL foi um planejamento mais global, se comparado com o da Comissão 
Mista. (DINIZ, 2004, p. 15). 

 

 O banco foi criado para atender as demandas do governo, além de desempenhar 

outras funções, bem como financiamentos principalmente de longo prazo e executar 

planos e projetos de políticas relacionadas ao desenvolvimento econômico nacional. 

Observa-se que apenas em 1982, a letra “s”, representando a palavra social, foi incluída 
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ao nome do banco e ao caráter da instituição, passando a se chamar BNDES, de acordo 

com Decreto-Lei no 1.940, de 25 de maio de 1982 (BNDES, 2012). 

A instituição colaborou com a execução das políticas de desenvolvimento e de 

investimentos do Brasil e, inclusive, por vezes, já participou da própria elaboração de 

planos. Destaca-se o “Plano Brasil Maior”, implementado durante o Governo Dilma 

Rousseff e importante para a atual pesquisa. Além de investimentos internos, o banco 

também auxilia empresas brasileiras no processo de exportação e internacionalização, 

por meio de suas diversas linhas (BNDES, 2011). 

De acordo com o BNDES: 

 

Historicamente, o BNDES teve papel de destaque na implantação da estrutura 
produtiva do país e na formação de “empresas campeãs”, estabelecendo pontes 
entre o setor privado e as políticas nacionais de desenvolvimento. Por vezes, o 
Banco atuou como um mero instrumento financeiro, por outras, desempenhou 
papel relevante na formulação de amplo conjunto de políticas públicas. Ao longo 
de seus 65 anos, o BNDES financiou projetos que permitiram superar gargalos 
na infraestrutura e na estrutura industrial brasileira e consolidar empresas de 
destaque em seus setores (BNDES, 2017a, p. 288). 

 

O BNDES é uma instituição financeira pública de desenvolvimento com bastante 

destaque internacional. Esse tipo de instituição exerce diversos papéis para o 

desenvolvimento de um país, como financiamento de projetos, expansão da capacidade 

produtiva, ação anticíclica, auxílio na estabilidade econômica, entre outras funções, além 

de ser um instrumento empregado pelo governo brasileiro diante dos objetivos do 

período. Tendo passado por diversas transformações, é o principal banco de 

desenvolvimento e já prestou várias contribuições, a partir de suas diversas funções 

(BNDES, 2017a). 

Cabe lembrar que o “Sistema BNDES” abrange o BNDESPAR e o FINAME.  O 

BNDES é uma “empresa pública federal dedicada ao financiamento de longo prazo. É o 

acionista único das demais empresas do Sistema BNDES”. Já BNDESPAR é uma 

“subsidiária do BNDES dedicada ao fomento por meio de investimentos em valores 

mobiliários”, e o FINAME é uma “subsidiária do BNDES dedicadas ao financiamento, à 

produção e comercialização de máquinas e equipamentos” (BNDES, 2017a, p. 26). 

Observando o histórico da instituição, evidencia-se que, já em 1950, o banco ficou 

responsável por apoiar a infraestrutura do país. Em 1960, contribuiu com os 
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investimentos; em 1970, seu foco eram os insumos básicos, os bens de capital e a 

Industrialização por Substituição de Importações (ISI). Posteriormente, em 1980, a 

energia, a agricultura, a integração competitiva e a área social tornaram-se os setores 

prioritários do banco, e, em 1990, a infraestrutura privada, as exportações, as 

privatizações e o desenvolvimento social representaram os principais setores. Nos anos 

2000, a inovação, a sustentabilidade, as micro, pequenas e médias empresas tornaram-

se o foco do banco, e, já em 2010, a sustentação de investimentos foi o principal objetivo 

da instituição (BNDES, 2012). 

A Tabela 1, a seguir, mostra a porcentagem dos programas realizados em cada 

setor por década. Observa-se que a indústria sempre esteve presente nos projetos do 

banco, principalmente nas décadas de 1960-1970 e 1970-1980. A infraestrutura também 

foi retomada entre 1990-2000. 

 

Tabela 1 - Distribuição das aprovações por ramos – 1952-2000 (%) 
 

Fonte: BNDES (2017a, p. 289). 

 

A partir dos anos 2000, o BNDES entrou em uma nova fase: devido ao retorno do 

desenvolvimentismo e à retomada do papel estatal na economia, o banco voltou a ser 

um instrumento utilizado para o desenvolvimento econômico e social do país. Os dados 

mais recentes, dos Governos Lula da Silva, Dilma Rousseff, Michel Temer e Jair 

Bolsonaro, serão analisados adiante. 
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Além dos setores históricos de apoio do banco, é relevante destacar que, se 

comparado a outras instituições financeiras públicas de desenvolvimento (IFD), o BNDES 

apoia quase todos os setores, porte e segmentos comuns aos organismos. Conforme 

mostra o quadro a seguir, o banco apenas não opera na cooperação financeira 

internacional (BNDES, 2017a). 

O Quadro 4 evidencia as principais IFDs, algumas de países em desenvolvimento, 

como Brasil e China, e outras de países desenvolvidos, como Alemanha. De modo geral, 

as instituições têm o quadro completo, com amplo apoio na maioria dos setores 

centralizados em apenas uma instituição. Alguns países têm instituições específicas de 

apoio para áreas sensíveis em sua economia, como, por exemplo, para as exportações, 

a China, Coreia do Sul e Japão mantêm instituições focadas apenas nesse segmento 

(BNDES, 2017a). 

Ressalta-se que o BNDES está entre as principais instituições financeiras públicas 

para o desenvolvimento. Esse fator é positivo para o país, pois revela que o banco, além 

de ser um histórico banco de desenvolvimento, também é financiador de diversas 

políticas públicas. Além de apoiar a exportação e a internacionalização de empresas, 

foco deste trabalho, o banco também apoia diversas áreas importantes para o país. 

 

Quadro 4 - Setores, porte e segmentos apoiados por IFDs 

 

Fonte: Livro Verde (BNDES, 2017a, p. 29). 



87 

 

   

Um ponto de relevância e sensibilidade do BNDES é a fonte de recursos do banco. 

Há diversos tipos de fonte, tais como nacional ou internacional, ou, ainda, governamental 

ou externa. As principais fontes são governamentais: Tesouro Nacional, FAT, 

PIS/PASEP. Há também fontes do mercado doméstico e/ou captações externas do 

mercado. Nos últimos anos, houve uma mudança nos valores enviados pelo Tesouro 

Nacional, e, atualmente, este não representa a principal fonte de recursos (BNDES, 

2017b).1 

Quanto às captações externas, destaca-se que, entre 1952 e 2016, o BNDES 

totalizou cerca de 91 contratos com bancos de diversos países. No caso das fontes de 

mercado doméstico, destacam-se as operações intra banco, como as de compra de 

títulos, emissão de debêntures, cartas de crédito e outras (BNDES, 2017a). 

O Gráfico 3 mostra a relação entre o fluxo do banco e a taxa de investimento na 

economia: nesse caso, o investimento é medido pela Formação Bruta de Capital Fixo 

(FBCF). Observando o gráfico, pode-se afirmar que há uma relação positiva entre os 

fluxos do banco, a FBCF e o PIB do país. Com uma análise mais detalhada, percebe-se 

que, entre 2001 e 2006, a relação permaneceu estável e que, entre 2007 e 2010, houve 

um expressivo crescimento. Já entre 2011 e 2014, há novamente uma estabilidade, 

porém com queda, resultado da crise de 2009. Por fim, a partir de 2015, tanto os 

investimentos, como a FBCF e o PIB apresentaram queda. 

É necessário salientar que o gráfico evidencia as relações entre FBCF e PIB, que, 

nesse caso, foram positivas. Contudo, o mesmo gráfico não prova, obrigatoriamente, uma 

causalidade, ou seja, seus dados não querem dizer que o aumento do fluxo do banco 

gere maior formação bruta de capital fixa no país. O contexto mostra correlações 

positivas: os três indicadores aumentaram e cresceram juntos, porém o próprio banco faz 

essa ressalva. 

 

 

 

                                            
1 O objetivo da apresentação dessa informação é apenas ilustrar e levar ao conhecimento as principais 

fontes que o banco utiliza, sem o intuito de discutir ou problematizar a utilização de recursos ou a 
captação. 
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Gráfico 3 - Investimento e desembolsos do BNDES (% do PIB) 

 

Fonte: Livro Verde (BNDES, 2017a, p. 56). 

 

Ainda no tema de Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF), é relevante conhecer 

os principais financiadores dessa importante variável macroeconômica. Com o Gráfico 4, 

a seguir, fica claro que o principal meio utilizado para os investimentos são os recursos 

próprios. Todavia, o gráfico também mostra alguns movimentos interessantes ao longo 

do tempo.  

Como o foco desta pesquisa é o BNDES, a análise principal se dará nos 

desembolsos do BNDES, sendo Finem e Finame. Duas movimentações se destacam: a 

diminuição da utilização dos recursos próprios, de 60%, entre 2004 e 2008, para 43% 

entre 2009 e 2016, exatamente no mesmo período em que o BNDES aumentou seus 

desembolsos de 9% para 13%, respectivamente. Também se destaca o crescimento dos 

financiamentos do banco, maior número do período, 18%, justamente em 2009. A esse 

respeito, a instituição afirma que foi resultado de uma política econômica anticíclica: para 

diminuir os efeitos da crise, o banco optou por aumentar o crédito a fim de contribuir com 

a estabilidade econômica do período (BNDES, 2017a). 
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Gráfico 4 - Padrão de financiamento da FBCF no Brasil (% do total) 

 

Fonte: Livro Verde (BNDES, 2017a, p. 74). 

   

O presente subcapítulo buscou resgatar, brevemente, o histórico da instituição 

BNDES, bem como seu papel no desenvolvimento do país ao longo do tempo. Além 

disso, procurou enfatizar a relevância dos bancos de desenvolvimento para o país, por 

meio do apoio a diversos setores, inclusive os de exportação e de internacionalização de 

empresas. As informações aqui apresentadas buscam auxiliar no entendimento do 

funcionamento do banco, bem como sanam possíveis dúvidas sobre o papel da 

instituição para a sociedade. O próximo subcapítulo analisa, especificamente, as linhas 

de exportação e de internacionalização de empresas da instituição. 
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4.2 LINHAS DE EXPORTAÇÃO E DE INTERNACIONALIZAÇÃO DE EMPRESAS DO 

BNDES 

 

 Este subcapítulo intenta analisar os principais aspectos referentes às linhas de 

exportação e de internacionalização de empresas do BNDES, um banco de 

desenvolvimento que apresenta diversas funções e linhas, entre as quais está o apoio à 

exportação. Seu objetivo é o de ser uma agência de crédito destinado à exportação; 

contudo, se comparado a outras agências de mesmo nível, a instituição brasileira segue 

orientações bem restritivas para os projetos – por exemplo, no setor de exportação, não 

financia projetos locais (BNDES, 2017a, p. 212). 

 O banco explica como funcionam os financiamentos e os investimentos nas duas 

principais linhas de exportação: “os desembolsos em todas as linhas de apoio à 

exportação do BNDES são realizados no Brasil, em reais, para o exportador brasileiros, 

à medida que as exportações são realizadas e comprovadas, não havendo remessa de 

recursos para o exterior” (BNDES, 2017a, p. 213). É importante destacar que muitos 

bancos de desenvolvimento utilizam a mesma medida como modo de financiamento de 

empresas exportadoras nacionais. 

Já as linhas de exportação estão divididas em dois grupos, sendo BNDES EXIM 

Pré-embarque e Pós-embarque. Historicamente, como mostra o gráfico a seguir, desde 

1991 até 2016, o BNDES investiu cerca de US$ 96 bilhões em exportações, auxiliando, 

assim, a criação de empregos, o ingresso de divisas no país e o retorno líquido de US$ 

4,2 bilhões para a instituição (BNDES, 2017a, p. 211). No Gráfico 5, evidencia-se a 

evolução dos valores no BNDES EXIM durante os anos referidos, observando-se um 

aumento de 24% ao longo de 9 anos (COSTA, 2016). 

A instituição destaca que as linhas são relevantes porque o ambiente de 

competição internacional é agressivo. Dessa forma, as linhas buscam propiciar um 

ambiente mais equânime para os exportadores brasileiros, e, além disso, o apoio gera 

empregos no país, cria uma demanda alternativa à doméstica, complementa as vendas 

das empresas, retorna divisas em outras moedas, equilibra a balança comercial de 

pagamentos, entre outros benefícios (BNDES, 2012, 2017a). 
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Gráfico 5 - Desembolsos BNDES-EXIM nos desembolsos totais 1991-2000 (participação em %) 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Costa (2016). 

 

O Gráfico 6, a seguir, compreende o período dos Governos Fernando Henrique 

Cardoso e Lula da Silva e mostra a evolução dos desembolsos no período. Durante o 

Governo FHC, os anos que se destacaram foram 2000 e 2002; por sua vez, no Governo 

Lula, foram 2008 e 2009. Sobre o salto de investimentos em 2009, a própria instituição 

afirma que foi resultado de uma ação anticíclica para estabilizar a economia (BNDES, 

2010). 

 

Gráfico 6 - Desembolsos BNDES para as linhas de exportação (1998-2009) em US$ bilhões 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Cartemol (2010). 
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Adiante, a Figura 5 resume a trajetória das linhas de exportação do banco entre 

1990 e 2007. Entende-se que as linhas de exportação também auxiliam o processo de 

internacionalização de empresas, tanto de forma espontânea quanto por meio de 

financiamento dos projetos pelo banco. É importante destacar que as linhas deram base 

à criação da linha de internacionalização do BNDES, que foi possível mediante a 

alteração de alguns critérios no Estatuto do banco, realizadas nos anos posteriores. 

 

Figura 4 - Resumo das Principais Linhas de Exportação do BNDES 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Cartemol (2005) e Além e Madeira (2010). 

 

A linha Pré-embarque “financia a produção para exportação. Os recursos são 

repassados ao exportador brasileiro via rede de agentes financeiros e são destinados ao 

capital de giro necessário para produzir exportações que ainda serão realizadas”. Essa 

linha representa o principal instrumento do banco, desembolsos de US$ 58,3 bilhões, 

beneficiando cerca de 1.500 exportadores, dos quais 60% são micro, pequenas e médias 

empresas. O principal foco é o setor de bens de capital, que representa cerca de 70% 

dos desembolsos totais da linha. Além disso, a maior parte dos recursos é utilizada em 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

RESUMO DAS PRINCIPAIS LINHAS DE EXPORTAÇÃO DO BNDES

EXPORTAÇÃO

ANO DE CRIAÇÃO MODALIDADE PRINCIPAL OBJETIVO DO FINANCIAMENTO

1990 PRÉ EMBARQUE
Produção de bens a serem exportados em 

embarques específicos.

1991 PÓS EMBARQUE
Comercialização de bens e de serviços no exterior. 

O importador é financiado pelo BNDES.

1997 PÓS EMBARQUE ESPECIAL

Produção nacional de bens exporatdos, sem 

vinculação com os embarques, porém com data de 

validade para realização.

2002
PRÉ EMBARQUE CURTO 

PRAZO

Produção de bens a serem exportados com 

pagamento até 180 dias.

2004
PRÉ EMBARQUE EMPRESA 

ÂNCORA

Comercialização de bens e de serviços produzidos 

por MPMEs por intermédio de uma empresa 

âncora.

2002/2007
LINHA DE 

INTERNACIONALIZAÇÃO

Financiamentos no exterior de aquisição de ativos 

e investimentos realizados por empresas de capital 

nacional no exterior, desde que contribuam para o 

desenvolvimento econômico e social nacional
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reais, que, no entanto, podem ser complementados com moeda estrangeira (BNDES, 

2017a, p. 211). 

Já a lógica da linha Pós-embarque é diferente: “destina-se a apoiar a 

comercialização de bens e serviços [...] segue-se mecanismo similar ao de operações de 

desconto de títulos, no qual o BNDES desembolsa à vista, para o exportador brasileiro, 

recursos referentes a exportações já realizadas, e recebe a prazo pelo importador”. A 

linha enfoca o setor aeronáutico, com desembolsos de US$ 21,4 bilhões os serviços de 

engenharia, com desembolsos de US$ 10,5 bilhões; e outros bens de capital, com 

desembolsos de 5,9 bilhões. Essa modalidade utiliza os recursos apenas em moeda 

estrangeira (BNDES, 2017a, p. 211). 

 Conforme a Figura 6, a seguir os Estados Unidos se destacam, tanto no valor dos 

desembolsos quanto, consequentemente, na participação nos desembolsos do período. 

Em segundo lugar, estão países latino-americanos e africanos, de acordo com a 

estratégia de diversificação de parceiros e o fortalecimento da região, por exemplo, 

estabelecida durante o Governo Lula da Silva e continuada no Governo Dilma Rousseff 

(BNDES, 2015; VALDEZ, 2016). 

 

Figura 5 - Valor e participação no total dos desembolsos, por destino, do BNDES no apoio à 
exportação, na Modalidade BNDES-EXIM Pós-embarque – 1998-2015

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Valdez (2016, p. 139). 
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O Banco também ressalta a importância de instrumentos como o PROEX 

Financiamento, o PROEX Equalização e o Seguro de Crédito à Exportação segurado 

pelo Fundo de Garantia à Exportação. O PROEX Financiamento é uma linha similar à 

Pós-embarque e financia diretamente ao exportador ou refinancia a dívida de bens e 

serviços para o exportador brasileiro. O PROEX Equalização apoia empresas brasileiras 

de todos os portes, com financiamento mediante outros bancos, como múltiplos, 

comerciais, de investimento ou de financiamento (BNDES, 2017a, p. 217). 

Já o Seguro de Crédito à Exportação (SCE) foi criado pela Lei n. 6.704/79 com o 

objetivo de “indenizar os exportadores que não receberem os créditos concedidos ao 

cliente no exterior, por motivo seja comercial, seja político”. Complementarmente, o 

Decreto n. 3.937/2001 regulamenta o SCE (BNDES, 2017, p. 217). Por sua vez, o Fundo 

de Garantia à Exportação (FGE) é a instituição que lastreia o SCE. Segundo o Relatório 

Anual do BNDES de 2020, “o fundo é altamente superavitário, tendo arrecadado desde 

sua criação o equivalente a US$ 1,4 bilhão e pago US$ 1,1 bilhão. Gera lucros superiores 

a R$ 1 bilhão por ano e conta com ativos no total de R$ 38 bilhões” (BNDES, 2020, p. 

26). 

Além disso, o BNDES ressalta a importância de políticas públicas para o setor, que 

são amplamente utilizadas em diversos países, principalmente os já desenvolvidos. O 

banco se lança como apenas um dos instrumentos que podem ser utilizados com o fim 

de promover as exportações, internacionalizações e desenvolvimento. As exportações 

estão presentes na maioria das reuniões e debates atuais sobre políticas públicas. 

O banco ainda destaca a importância das Políticas de Desenvolvimento Produtivo 

(PDP, 2008-2010), do Governo Lula da Silva, e do Plano Brasil Maior (PBM, 2011-2014), 

do Governo Dilma Rousseff. Os dois planos “apresentaram objetivos claros de ampliação 

da inserção das exportações brasileiras no mundo, aumento do número de MPMEs 

exportadoras e seu fortalecimento, e diversificação da pauta” (BNDES, 2017a, p. 217). O 

banco também destaca a importância do EBE (2008-2010) e do PNE (2015-2018), já 

apresentados. 

  Em conclusão, reitera-se que o presente subcapítulo apresentou os principais 

aspectos das linhas de exportação do BNDES. A primeira linha de exportação foi criada 

em 1991; após, diversas sub-linhas e divisões foram criadas nas modalidades Pré-
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embarque e Pós-embarque. A diferença essencial entre as duas modalidades está no 

fato de que a primeira auxilia na produção dos produtos e bens para a exportação, e a 

segunda auxilia na comercialização. A linha de fomento à exportação do banco é 

relevante para que as empresas brasileiras se projetem de forma competitiva no comércio 

internacional, bem como para que haja estabilização da balança comercial brasileira, 

geração de empregos nacionais e incentivo ao processo de internacionalização de 

empresas. 

 

4.3 LINHA DE INTERNACIONALIZAÇÃO DE EMPRESAS DO BNDES  

 

 A criação da linha de internacionalização do BNDES foi possível após algumas 

alterações no estatuto do banco, propostas e realizadas ainda no Governo FHC, em 

2002, e outras, propostas e realizadas durante o Governo Lula, em 2007. A linha de 

internacionalização do BNDES, realmente, passou a operar entre 2004 e 2005, após o 

Grupo de Trabalho estabelecer as principais dificuldades das empresas no processo de 

internacionalização e definir como o banco poderia ser útil para além de questões 

financeiras (ALÉM; CAVALCANTI, 2005, ALÉM; MADEIRA, 2010; GUIMARÃES et al., 

2014). 

 Conforme visto, o processo de internacionalização de empresas pode ser 

incentivado via exportações. O banco já oferece diversas linhas de apoio à exportação, 

tanto na produção quanto na comercialização. No entanto, buscando apoiar empresas 

nacionais mais incisivamente, o banco, por meio de alterações em seu estatuto, criou a 

linha de internacionalização para empresas brasileiras. A principal alteração realizada foi 

no artigo 9º., inciso II: “financiar a aquisição de ativos e investimentos realizados por 

empresas de capital nacional no exterior, desde que contribuam para o desenvolvimento 

econômico e social do país; (Redação dada pelo Decreto no 6.322, de 2007)” (ALVES, 

2021, p. 13). 

De acordo com Além e Cavalcanti (2005), as políticas públicas de apoio à 

internacionalização precisam apresentar elementos característicos para serem 

enquadradas como tais, conforme se descreve a seguir:  
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i) liberalização das restrições aos investimentos diretos no exterior – tendo em 
vista que implicam saída de divisas, isso foi particularmente relevante no caso 
de países em desenvolvimento e nas economias em transição;  

ii) criação de instrumentos internacionais que facilitem e protejam os 

investimentos no exterior;   
iii) informação e assistência técnica;  
iv) incentivos fiscais;  
v) mecanismos de seguros para os investimentos; e  

vi) financiamento. (ALVES, 2021, p.12-13). 
 

Observando as características da política de internacionalização, considera-se 

que o banco cumpre os elementos que consolidam uma política de internacionalização 

após a alteração realizada no Estatuto do BNDES, em 2002. O banco fez diversas 

alterações ao longo do tempo, sendo que a alteração de 2002 atende ao primeiro 

elemento,  

I) liberalização das restrições aos investimentos diretos no exterior”. Já as 
alterações de 2007 vão ao encontro dos elementos “II) criação de instrumentos 

internacionais que facilitem e protejam os investimentos no exterior;” e “III) 
informação e assistência técnica. (ALVES, 2021, p. 13). 

 

Há também outros elementos em tal classificação. De acordo com o IPEA 

(ACIOLY; LIMA; RIBEIRO, 2011), e com base nos relatórios da UNCTAD (2006), as 

políticas públicas de fomento ao processo de internacionalização precisam cumprir seis 

requisitos específicos, que, a título de conhecimento, têm o objetivo de diferenciar 

políticas específicas de internacionalização de políticas que influenciam o processo de 

internacionalização ou o de exportação. Dessa forma, para enquadrar uma política de 

internacionalização como uma política pública de fomento a tal processo, é necessário 

que essa política cumpra os referidos requisitos, conforme se destaca:   

 

I.  Apoio informacional, assistência técnica e outras orientações 

(disponibilização de publicações, base de dados, facilitação de contatos, 

promoção de seminários, organização de missões oficiais; treinamento, 
serviços técnicos – como assistência legal, consultorias, estudos de 
viabilidade). 

II.  Criação de comfort zone (criação no país de destino do investimento de um 

one stop point, onde é possível o acesso facilitado a vários serviços num 

mesmo lugar). 
III.  Instrumentos fiscais e tributários (redução do custo dos projetos de 

investimentos no exterior, por meio de incentivos fiscais e isenções tarifárias). 
IV.  Instrumentos de mitigação de risco (incluindo o risco político), (garantias de 

cobertura para casos de restrições a transferência de moedas e 
expropriações, frente às guerras civis e outras turbulências políticas). 
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V.  Instrumentos de financiamento (disponibilização de linhas de financiamento 
específicas, empréstimos preferenciais, finance, equity, créditos de 

exportações).  
VI.  Acordos internacionais (celebração de acordos por parte dos Estados, 

envolvendo países considerados prioritários para investir – geralmente 
tratados de proteção jurídica dos investimentos e eliminação da bitributação) 
(IPEA, 2011, p. 13-14). 

 

O Brasil pode cumprir alguns desses requisitos: os requisitos I, II, IV e V podem 

ser atendidos pelo banco. Analisando-se, ainda, os requisitos I e V, evidencia-se que 

podem ser atendidos pela linha de internacionalização; o item II, por sua vez, pode ser 

cumprido pela tentativa do processo de internacionalização do próprio banco, porém o 

fechamento dos escritórios no exterior acabou por dificultar seu cumprimento. Já o 

requisito IV pode ser atendido pelo Seguro de Crédito à Exportação (SCE), lastreado pelo 

Fundo de Garantia à Exportação (FGE). 

É importante destacar que existem contrapartidas que necessitam ser cumpridas. 

As contrapartidas são os critérios de cobrança de desempenho para as empresas que 

receberam os investimentos, financiamentos, linhas públicas etc. Os critérios de 

cobrança de desempenho são objetivos e buscam assegurar o bom uso dos 

investimentos estatais. Os principais critérios são:  

a) aumento das exportações;  

b) transferências de tecnologia para o país de origem;  

c) importação de insumos;  

d) repatriação de divisas” (ALÉM; CAVALCANTI, 2005, p. 69). 

Os critérios de desempenho auxiliam a instituição no controle. 

 Ressalta-se também que o apoio do BNDES às empresas brasileiras pode ocorrer 

de duas formas: “por meio de dívida ou participação acionária, neste caso, por meio da 

BNDESPAR, subsidiária do BNDES. Os recursos podem ser desembolsados no Brasil 

ou no exterior”. Antes de 2012, o apoio financeiro era estritamente nacional; contudo, 

após mudanças no estatuto, a partir daquele ano, os aportes financeiros no exterior foram 

autorizados (GUIMARÃES et al., 2014, p. 62). 

Observa-se que diversos países desenvolvidos fazem uso de políticas públicas de 

internacionalização visando ao crescimento econômico e ao aumento da competitividade 

das empresas. Por exemplo, os países da região asiática também são conhecidos por 
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fazerem uso de políticas de fomento à internacionalização de forma mais assertiva e 

sistemática. Além disso, os tipos de programas são realizados de acordo com o nível de 

desenvolvimento do país, suas condições financeiras, o interesse das empresas, a 

divisão setorial dos investimentos, os acordos de que o país é signatário, entre outros 

fatores (ALÉM; CAVALCANTI, 2005, ALVES, 2021). 

 Há dois tipos de linha de internacionalização no banco: renda fixa e renda variável. 

Também há dois tipos de financiamento: o “de participação de empresas brasileiras no 

capital social de empresas estrangeiras (fusões e aquisições)” e o de “aquisição, 

implantação, ampliação ou modernização de unidades produtivas, canais de 

comercialização e/ou centros de pesquisa e desenvolvimento” (VALDEZ, 2016, p. 127). 

 De 2005 até junho de 2014, o banco contribuiu com 19 operações de 

internacionalizações, totalizando R$ 10,8 bilhões. Dessas operações, oito foram 

realizadas na modalidade de financiamento, e onze na modalidade de participação no 

capital. Os setores beneficiados foram o agroindustrial, o de tecnologia da informação, o 

farmacêutico e o petroquímico. Grande parte das operações se deu por aquisição de 

empresas em outros países (GUIMARÃES et al., 2014; VALDEZ, 2016; SANTOS, 2019). 

 De acordo com Gráfico 7, a seguir, a América Latina foi a região que mais recebeu 

destaque, com sete internacionalizações, seguida pela América do Norte, com cinco; pela 

Europa, com duas; pela Ásia, com uma; e por outras regiões, com quatro. Das operações 

da América Latina, a Argentina recebeu três, seguida por Peru, México, Costa Rica e 

Paraguai (GUIMARÃES et al., 2014, p. 64). 
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Gráfico 7 - Desembolsos BNDES para as linhas de exportação (1998-2009) em US$ bilhões 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Guimarães et al. (2014). 

   

O Gráfico 8, a seguir, evidencia que a agroindústria foi o setor que mais recebeu 

apoio para internacionalização: oito empresas buscaram o processo via BNDES. Já o 

setor da tecnologia da informação recebeu três operações, e outros setores 

(farmacêutico, de máquinas e equipamentos, construção e engenharia, energia e 

telecomunicações, eletroeletrônico, mineração, bebidas e química e petroquímica) 

receberam uma operação cada (GUIMARÃES et al., 2014). 

 

Gráfico 8 - Operações por setor - Linha de Internacionalização de Empresas BNDES 

 

 Fonte: Elaborado pela autora com base em Guimarães et al. (2014). 
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 Já o Gráfico 9 mostra os investimentos da instituição em renda fixa e em renda 

variável. Os investimentos em renda fixa são aqueles em que o retorno de capital pode 

ser contabilizado no momento do empréstimo, enquanto os investimentos em renda 

variável são aqueles que não podem ser contabilizados no momento do empréstimo, 

como ações, ouro, ativo financeiro e outros. Nesse caso, os investimentos em renda fixa 

caracterizam-se por “aquisição, implantação, ampliação ou modernização de unidades 

produtivas”, e os investimentos em renda variável relacionam-se a “participação de 

empresas brasileiras no capital social de empresas estrangeiras” (VALDEZ, 2016, p. 

127). 

 Infere-se que, no Governo Lula, os anos em que se verificam maiores 

investimentos foram 2008 e 2009; contudo, esses investimentos se deram somente em 

renda variável. Entre 2005 e 2010, os valores chegaram US$ 7,090, representando 85% 

do total. Já no Governo Dilma Rousseff, o ano de maior investimento foi 2012, porém 

somente se verificam investimentos em renda fixa. Os valores foram de US$ 1,199 bilhão. 

O total de desembolsos do período analisado foi de US$ 8,297 bilhões (VALDEZ, 2016). 

 

Gráfico 9 - Evolução dos desembolsos do BNDES para internacionalização de empresas do Brasil 
– 2005-14* 

 

Fonte: Elaborado pela autora baseado em Valdez (2016, p. 139). 
*Nota: Valores em US$ milhões de dólares; conversão realizada utilizando-se a taxa média anual de 

câmbio do Banco Central. 
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 Especificamente quanto à renda fixa, o gráfico 10 mostra quais foram as empresas 

beneficiárias e o valor dos desembolsos do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) para internacionalização entre 2005 e 2014. Os destaques 

foram para Braskem Idesa S.A.P.I, em 2012; Fitesa S/A, em 2014; e JBS S/A, em 2005. 

Outras empresas apoiadas foram Cooperativa Agroindustrial Lar, Itautec S/A, Weg 

Equipamentos Eletrônicos S/A, Eurofarma Laboratórios S/A, Bematech S/A e Andrade 

Gutierrez Engenharia S/A. 

 

Gráfico 10 - Empresas beneficiárias e valor dos desembolsos do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para internacionalização – 2005-2014 

 

Fonte: Valdez (2016, p.128). 

   

O Quadro 6, a seguir, apresenta os detalhes das operações, como data, empresa, 

área de atuação, destino do investimento, tipo de operação, objetivos do investimento, 

valor e forma do contrato. O número de operações foi de 23, divididas em 18 empresas, 

com o valor total de US$ 7.416,87 bilhões. Os tipos de operações envolvem parceria, 

abertura de filiais, aquisição, expansão e fusão. O destino principal foram os Estados 

Unidos, com 10 operações, e o principal setor foi o agroindustrial, que contou com nove 

operações e cerca de 86% dos valores totais dos desembolsos. 
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Quadro 5 - Características dos desembolsos do BNDES para internacionalização na modalidade 
renda variável – 2005-2014 

 

Fonte: VALDEZ (2016, p. 130). 

  

Especificamente sobre a linha de internacionalização de empresas, segundo o 

BNDES (2017, p. 205), entre 2001 e 2016, nos Governos Lula e Dilma, foram utilizados 

cerca de R$ 15,8 bilhões em projetos de internacionalização. Sete setores receberam 

cerca de 89% desse valor, com o objetivo de “consolidar e expandir a liderança” no âmbito 

da PDP. Os mesmos setores receberam cerca de R$ 385,7 bilhões de desembolsos do 

banco. 

Finalmente, após a análise dos dados, verifica-se a relevância da linha de 

internacionalização do BNDES, que auxiliou, de diferentes formas, diversas empresas 

brasileiras a se estabelecerem no exterior. Ademais, é importante pontuar, também, que 

algumas dificuldades, havidas ao longo do caminho, impossibilitaram e atrasaram o total 

funcionamento dos investimentos da linha. A criação dos Grupos de Trabalho, no entanto, 

sanou uma das dificuldades enfrentadas pelo banco. Outras adversidades enfrentadas 
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provieram de escândalos de corrupção, em que algumas empresas apoiadas pelo banco 

estiveram envolvidas. Assim, para evitar novos problemas, o banco criou e reforçou 

mecanismos de cobrança e transparência. 

 

4.4 A INTERNACIONALIZAÇÃO DO BNDES 

 

Este subcapítulo tem o objetivo de mostrar os principais aspectos da 

internacionalização do BNDES, o que se faz relevante principalmente diante das 

motivações da instituição. Os bancos de desenvolvimento geralmente apresentam 

motivações em comum ao buscarem o processo de internacionalização; todavia, a 

motivação principal da instituição brasileira foi facilitar o processo de internacionalização 

das empresas do país. Desse modo, considerando-se essa motivação principal, é 

interessante conhecer o processo de abertura e fechamento das três sedes, bem como 

suas particularidades. 

Em geral, os bancos de desenvolvimento, independentemente do país, sejam 

desenvolvidos ou em desenvolvimento, buscam o processo de internacionalização com 

o objetivo de “acesso a capital com custos mais competitivos, à ampliação do apoio à 

inserção internacional de empresas nacionais e [a]o aprofundamento do relacionamento 

institucional e comercial com outros bancos comerciais, locais ou estrangeiros, e 

multilaterais”. Além desse objetivo, há as vantagens, relacionadas ao conhecimento de 

outros mercados, ao desenvolvimento de outras linhas de exportação e 

internacionalização, ao de oportunidades, à intensificação das relações comerciais, à 

promoção de investimento externo direto, entre outras (GUIMARÃES et al., 2014, p. 67; 

ALÉM; MADEIRA, 2010). 

Ao analisar-se o histórico de internacionalização de bancos de desenvolvimento, 

conforme a figura que segue, observou-se que bancos de desenvolvimento de países já 

desenvolvidos promoveram a internacionalização das instituições tão logo aconteceu a 

criação do banco ou proximamente a isso. Já em países em desenvolvimento, o processo 

de expansão das instituições de fomento foi observado em momento posterior ao das 

respectivas aberturas, ao passo que as empresas do país foram se internacionalizando. 
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A Figura 7 descreve o ano da criação e o da respectiva internacionalização de bancos 

selecionados (GUIMARÃES et al., 2014). 

 

Figura 6 - Dados sobre internacionalização de bancos de desenvolvimento – países selecionados 

 

Fonte: Guimarães et al. (2014, p. 70). 
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Em relação ao BNDES, seu processo de internacionalização teve como principal 

objetivo apoiar a inserção internacional de empresas brasileiras no exterior. O banco 

buscou a internacionalização como uma medida facilitadora, como acesso a outros 

mercados, principalmente visando a auxiliar a estratégia de internacionalização das 

empresas brasileiras. Paralelamente a esse processo, o BNDES também investiu em 

outras linhas de apoio e fomento à exportação e à internacionalização. 

É relevante destacar que, embora o apoio a exportação e internacionalização de 

empresas seja comum em diversos países, principalmente nos desenvolvidos, no Brasil, 

o fomento público ao processo de internacionalização de empresas brasileiras, de forma 

mais incisiva e coordenada, ainda é bastante recente. A internacionalização do BNDES 

é mais um passo, representando uma nova etapa, para a inserção das empresas 

brasileiras no mercado internacional. 

 O referido processo iniciou-se em 2009, com dois escritórios e uma subsidiária. 

No mesmo ano, a instituição inaugurou um escritório de representação em Montevidéu, 

no Uruguai, e a subsidiária em Londres, no Reino Unido. Já em 2013, o segundo 

escritório foi aberto, desta vez em Joanesburgo, na África do Sul (GUIMARÃES et al., 

2014). A figura a seguir apresenta a linha do tempo que sintetiza o início do processo de 

internacionalização do BNDES.  
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Figura 7 - Linha do tempo: Internacionalização do BNDES 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

No caso do escritório aberto em Montevidéu, a representação se deu devido ao 

aumento da demanda de projetos, principalmente de infraestrutura, naquela região, 
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somado aos objetivos políticos do Governo Lula, em 2003, que diziam respeito à 

reafirmação do compromisso com a integração com a América do Sul. Havia, ainda, 

objetivos econômicos, como o aumento das exportações brasileiras. O Uruguai foi 

escolhido, também, por sediar a Secretaria do Parlamento do Mercosul (Parlasul) e a 

Secretaria Geral da ALADI, do BID, da CAF e da CEPAL. Além disso:  

 

A proximidade do Brasil com os demais países da América Latina, assim como 
as afinidades culturais e socioeconômicas, tornaram a região um alvo 

preferencial para as primeiras iniciativas de investimento externo por parte das 
empresas brasileiras. Natural, então, seria que o BNDES abrisse seu primeiro 
escritório de representação fora do país também nessa região. (GUIMARÃES et 
al., 2014, p.79). 

 

Assim, em 2007, o banco foi autorizado a consolidar a representação, e, em agosto 

de 2009, o escritório foi inaugurado. As principais ações do escritório de representação 

referiram-se a “[…] representação institucional e apoio à inserção internacional”. De 

acordo com Guimarães, a primeira ação voltava-se a “entidades regionais, embaixadas, 

câmaras de comércio, instituições governamentais e organismos com atuação na 

América Latina, [...] participação em eventos”, além de ampliação da rede e presença 

regional do banco. Já a segunda ação, apoio à inserção internacional, buscou “a 

interlocução com agentes econômicos públicos e privados”, a promoção das exportações 

brasileiras e a manutenção de relações com instituições locais e regionais de cunho 

financeiro (GUIMARÃES et al., 2014, p. 81). 

 Ainda em 2009, o banco também abriu sua primeira subsidiária no exterior, 

especificamente em Londres, local foi escolhido por ser o centro financeiro internacional. 

Na ocasião, foi criada a BNDES Limited; porém, seguindo as leis do Reino Unido, para 

obter a autorização de emitir título de dívidas, captar recursos externos e não pagar 

impostos sobre os juros de algumas operações, a BNDES Limited, empresa limitada, foi 

convertida em BNDES PLC, equivalente a sociedade anônima de capital fechado. 

 Mais tarde, em 2013, foi aprovado e aberto o escritório de representação em 

Joanesburgo, na África do Sul, país escolhido por representar um grande parceiro 

estratégico do Brasil. A abertura do escritório no continente africano foi uma continuação 

de diversas ações realizadas desde 2000, buscando promoção de exportação, 
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intercâmbio cultural e estreitamento de laços políticos. Exemplos de ações na região são 

a abertura de embaixadas e a organização de missões em países africanos. 

Além disso, a África do Sul integra o grupo BRICS, composto também por Brasil, 

Rússia, Índia e China, e representa o principal centro industrial e financeiro do continente 

africano. Especificamente, Joanesburgo foi escolhida por sediar importantes instituições 

africanas de desenvolvimento, como a Industrial Development Corporation (IDC) e o 

Development Bank of Southern Africa (DBSA). 

Em relação aos objetivos do Brasil com o escritório, os principais eram 

“acompanhar, apoiar e incentivar as empresas de seus respectivos países na inserção 

internacional, implementar políticas de governo e prospectar novos negócios”. Além 

disso, o escritório também viabilizava prospecção de novos negócios, facilitava o 

relacionamento entre o BNDES e outros bancos de desenvolvimento e criava diferentes 

oportunidades para empresas brasileiras (GUIMARÃES et al., 2014, p. 81). 

No entanto, diante da instabilidade política e econômica que o Brasil atravessava 

em 2016, sob novo governo, houve diversas mudanças na diretoria do BNDES. Após 

quase dez anos sob a diretoria de Luciano Coutinho, em junho de 2016, Maria Silvia 

Bastos Marques assume a presidência da instituição. Durante o governo de Michel 

Temer, de agosto de 2016 até dezembro de 2018, a presidência do BNDES passou por 

três substituições, sendo, além de Maria Silvia Bastos Marques (junho de 2016 a maio 

2017), Paulo Rabello de Castro (junho de 2017 a março 2018) e Dyogo Oliveira (abril e 

dezembro de 2018) (BNDES, [2023]). 

O processo que envolveu três substituições em menos de dois anos já indicava 

falta de planejamento do governo para com a instituição. Na gestão do banco, com a 

mudança de diretoria de Luciano Coutinho para Maria Silvia Bastos Marques, há também 

novas estratégias para a instituição, de forma que os dois escritórios de representação e 

a subsidiária de Londres tiveram suas atividades encerradas. De acordo com a então 

diretora Maria Silvia, sob o Governo Temer, o fechamento das três unidades se deu por 

motivos de cortes de despesas (BRASIL, 2017). 

Em resumo, o escritório do Uruguai foi inaugurado em 04 de novembro de 2009 e 

teve suas atividades encerradas em 31 de maio de 2017, mesma data em que a 

subsidiária do Reino Unido, inaugurada em 18 de fevereiro de 2009, encerrou as suas. 
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No caso de Londres, para facilitar o processo de dissolução, em junho de 2017, o BNDES 

PLC tornou a ser BNDES Limited. Por sua vez, o escritório da África do Sul, inaugurado 

em 06 de dezembro de 2013, foi dissolvido também em 31 de maio de 2017. Na mesma 

data, houve, ainda, o fechamento do escritório do Uruguai (BRASIL, 2017). 

Após o processo de internacionalização do banco, entre 2009 e 2013, sob os 

governos petistas, observa-se o movimento de desinternacionalização já no Governo 

Temer. De acordo com a CPI do BNDES (BRASIL, 2017), o principal motivo para o 

fechamento das três unidades foi a falta de retorno financeiro para o país e para o banco. 

Entretanto, analisando-se o movimento de internacionalização de outros bancos de 

desenvolvimento de países como Alemanha ou Japão, desenvolvidos, pode-se afirmar 

que é deveras importante haver escritórios e subsidiárias nacionais em outros países. 

Em alguns casos, o retorno financeiro não é direcionado imediatamente ao banco, mas 

acontece um retorno aos cofres públicos, mediante impostos, geração de empregos no 

país, exportações, entre outros. 



110 

 

5 O BNDES COMO INSTRUMENTO DE DESENVOLVIMENTO VIA EXPORTAÇÕES 

E INTERNACIONALIZAÇÃO DE EMPRESAS DIVIDIDO POR GOVERNO (2003-

2020) 

 

 O presente capítulo busca mostrar qual foi o papel do BNDES como instrumento 

de desenvolvimento nacional por meio das exportações e internacionalização de 

empresas nos governos Lula da Silva, Dilma Rousseff, Michel Temer e Jair Bolsonaro. 

Cabe destacar que o recorte relativo ao Governo Bolsonaro foi prejudicado, entre outros 

fatores, pela pandemia de COVID-19, que dificultou a produção e o acesso aos dados de 

diversas fontes, inclusive do próprio BNDES. Por fim, no quinto subcapítulo, apresenta-

se uma análise geral das questões aqui levantadas. 

 

5.1 GOVERNO LULA DA SILVA (2003-2010) 

 

Este subcapítulo analisa a utilização do BNDES como instrumento de 

desenvolvimento mediante as linhas de exportação e internacionalização de empresas 

da instituição durante o Governo Lula da Silva. A análise teórica baseia-se na lógica do 

Novo Desenvolvimentismo, proposta por Bresser-Pereira, e a análise prática 

fundamenta-se em dados do próprio BNDES e de outras instituições e autores 

especialistas no tema. O Governo de Luís Inácio Lula da Silva compreende o período de 

2003 até 2010. 

 Durante os dois mandatos de Lula, o BNDES foi uma instituição bastante utilizada 

na promoção comercial das empresas brasileiras. Uma das características do governo 

foi promover relação entre o Estado e o empresariado, e o BNDES foi a principal 

instituição articuladora. Entre vários objetivos, o governo buscava incrementar o comércio 

do país, abrir novos mercados, inserir empresas brasileiras no comércio internacional e 

projetar o Brasil internacionalmente. As regiões consideradas como estratégicas foram a 

América Latina e a África (ALÉM; MADEIRA, 2010; ROCHA, 2018). 

 No período, os recursos das várias linhas do BNDES beneficiaram diversas 

empresas brasileiras, nas exportações e no processo de internacionalização. Já o banco 

fortaleceu suas linhas e sua relação com o governo, aumentou seus investimentos, 
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empréstimos e desembolsos e consolidou-se como instituição financeira (ALÉM; 

MADEIRA, 2010; BNDES, 2010; VALDEZ, 2011, 2016). 

 Nesse contexto, como o foco desta pesquisa são as exportações e a 

internacionalização de empresas, consideram-se as linhas do BNDES EXIM (Pré-

embarque, Pós-embarque e suas variações) e BNDESPAR, que é a subsidiária do 

Sistema BNDES. A criação da linha de financiamento no exterior, conhecida como linha 

de internacionalização, só foi possível após as mudanças no estatuto do BNDES, de 

acordo com o Decreto n. 6.322/ 2007, que formalizou diversas mudanças, estando as 

principais no Art. 9, incisos II, V, VI e VII1 (ALÉM; CAVALCANTI, 2005; CARTEMOL, 

2010; GUIMARÃES et al., 2014)2. 

 Após as alterações, a linha de internacionalização tornou-se mais efetiva no auxílio 

às empresas brasileiras, pela abrangência permitida a investimentos, financiamentos e 

estudos técnicos. Conforme já indicado, especificamente sobre a linha, o BNDES tornou 

possível o processo de internacionalização de 19 empresas brasileiras, entre outras 

operações. Durante o Governo Lula, as exportações cresceram expressivamente, 

gerando um processo espontâneo de internacionalização de empresas de forma 

autônoma (GUIMARÃES et al., 2014; ROCHA, 2018; VALDEZ, 2016). 

Observando-se o Gráfico 11, pode-se verificar um crescimento expressivo. Em 

2003, os desembolsos eram de US$ 3 bilhões; já em 2010, os valores eram de quase 

US$ 12 bilhões. No período, os desembolsos da linha somaram US$ 50 bilhões. O 

acentuado crescimento dos valores representa uma forte evidência do apoio do governo, 

mediante o BNDES, às exportações (VALDEZ, 2016; BNDES, 2015). 

                                            
1  Resumem-se aqui as principais alterações expressas nos referidos incisos. O inciso II permitiu o 

financiamento de investimento e aquisição de ativos por empresas nacionais no exterior, com a 

contrapartida de que as ações promovessem o desenvolvimento econômico e social brasileiro; o inciso 
V permitiu aplicações não reembolsáveis, apoio a projetos e investimentos sociais em diversas áreas, 
que gerassem emprego, renda e desenvolvimento no geral. O inciso VI consentiu a contratação de 
estudos técnicos, apoio técnico reembolsável e não reembolsável para projetos que desenvolvessem 

econômica e socialmente o país e/ou a América Latina, e, por fim, o inciso VII possibilitou a realização 
de operações no mercado financeiro ou de capitais como entidade integrante do sistema financeiro 
nacional. 

2 Informações retiradas do site do governo. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2007/Decreto/D6322.htm. O Decreto n. 6.322 foi revogado pelo Decreto n. 10.810/ 2021, durante 
o Governo Bolsonaro. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6322.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6322.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Decreto/D10810.htm
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Gráfico 11 - Desembolso BNDES para exportação brasileira entre 2003-2010 (Pré-embarque e Pós-
Embarque)* 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em BNDES (2023a). 

Nota: *Valores em US$ mil. 

   

No Gráfico 12, a seguir, nota-se a curva de crescimento dos desembolsos durante 

o Governo Lula. Entre 2000 e 2010, a linha de financiamento de exportação do BNDES 

desembolsou cerca de US$ 50 bilhões para empresas brasileiras. Considerando-se as 

diversas linhas, em diversos setores do BNDES, os valores da linha EXIM são um marco 

econômico importante. Destacam-se os anos de 2008, 2009 e 2010 com os valores mais 

altos. O banco afirma que, atuando como agente anticíclico, aumentou os valores com o 

objetivo de tentar estabilizar a economia do país após a Crise de 2008 (BNDES, 2017a; 

GUIMARÃES et al., 2014). 

O objetivo do banco, naquele momento, era o fomento às exportações de bens e 

serviços de alto valor agregado, bem como de serviços de engenharia, pela geração de 

emprego e arrecadação de renda no país. De acordo com Guimarães et al. (in BNDES, 

2014, p. 60): “Os principais bens financiados estão concentrados no setor de bens de 

capital e incluem máquinas e equipamentos agrícolas, aviões, carrocerias e chassis de 

ônibus e caminhões, entre outros”. A área de infraestrutura também recebeu destaque 

significativo no período, principalmente quanto à exportação de serviços de engenharia 

e de construção. 

 

  



113 

 

Gráfico 12 - BNDES EXIM Pré e Pós-embarque (US$ bilhões convertidos nas datas do 
desembolso) 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Guimarães et al. (2014, p. 59) e em BNDES (2023b). 

 

Ainda na linha de Pós-embarque, divididos por região, o Gráfico 13 demonstra que 

a América Latina, como destino das exportações brasileiras, somou o valor de US$ 3,3 

bilhões durante os dois governos de Lula da Silva. Os principais países a receberem 

exportações foram Argentina, Venezuela, Chile, Equador e Peru. Nesse período, os 

maiores valores verificam-se nos anos de 2005, 2009 e 2010, com destaque para o último 

(GUIMARÃES et al., 2014; VALDEZ, 2016). 

 

 
Gráfico 13 - Desembolsos BNDES para as exportações para a América Latina Pós-embarque 

(2003-2010)* 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em BNDES (2023c).  
Nota:*Valores em US$ mil. 
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O setor de infraestrutura e de bens de capital foram setores que se destacaram 

nos investimentos do banco. Sendo assim, é importante analisar a evolução dos 

desembolsos do banco nesses dois setores. A América do Sul, a América Latina e a 

África foram os principais destinos das exportações, junto dos Estados Unidos (BNDES, 

2017a). 

 De acordo com o Gráfico 14, a América do Sul destacou-se em 2010; a América 

Latina, em 2009; e a África, em 2008 e 2009. De todos os países, os Estados Unidos 

representaram 35% do total das exportações apoiadas pela linha no período; a América 

do Sul representou 22%; e a África representou 14% (ROCHA, 2018). 

 

Gráfico 14 - Desembolsos BNDES para as exportações por categoria de uso (Pós-embarque) 
(2003-2010)* 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em BNDES (2023d).  
Nota:*Valores em US$ mil. 

 

 Um dos objetivos da estratégia do Presidente Lula era aumentar a participação 

das exportações de micro, pequenas e médias empresas na exportação, além da 

inserção de empresas que ainda não eram exportadoras e da consolidação daquelas que 

já exportavam. Os objetivos do governo estavam presentes da Estratégia Brasileira de 

Exportação (2008) e no Plano Nacional de Exportações (2015), já expostos. 

 O Gráfico 15 mostra que quase 49% do total das empresas exportadoras pertence 

às categorias micro e pequena, perfazendo 10.917 empresas. Já as médias compõem 

26%, totalizando 5.847 empresas, e as grandes representam 22%, sendo 4.938 
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empresas. O número de 2,7% refere-se a pessoa física, significando 605 pessoas 

exportadoras. É interessante notar, ainda, que o número de empresas não corresponde 

ao de valores exportados. O gráfico 15 mostra essa relação (BNDES, 2015, 2017a, 

VALDEZ, 2016). 

 

Gráfico 15 - Participação e quantidade das empresas exportadoras por tipo (2003-2011)* 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Valdez (2016, p.132) e em BNDES (2023e). 
Nota: *Valores aproximados em %. 

 

 Conforme referido, o número de empresas exportadoras não corresponde aos 

valores das exportações. As grandes empresas, cerca de 22% do número daquelas que 

exportam, representam quase 92% do valor das exportações totais no Governo Lula, 

tendo exportado US$ 131,674 no período. As médias empresas, 26%, representam 

6,24% do valor total e exportaram US$ 8,306 no mesmo período. Já as micro e pequenas, 

que são quase 49% das empresas exportadoras, representam 1,7% do valor total 

exportado, US$ 2,198. Por fim, pessoa física, compondo 2,7 total das empresas 

exportadoras, representavam 0,16% no valor total das exportações, ou, ainda, US$ 0,247 

(BNDES, 2015, 2017a; EBE, 2008; ROCHA, 2018; VALDEZ, 2016). 

 Analisando-se a relação entre os números de empresas por categoria e os valores 

exportados, no Gráfico 16, observa-se que há uma concentração muito expressiva nas 

grandes empresas. Durante o Governo Lula, o empresariado do país foi um ator 

importante na economia. A relação entre Estado e empresa se desenvolveu no período 

mediante novos arranjos, tendo sido o BNDES um dos articuladores dessa relação, 

senão o principal (BNDES, 2015, 2017a; ROCHA, 2018; VALDEZ, 2016). 
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Gráfico 16 - Valores exportados e percentual de empresas exportadoras por tipo (2003-2010) 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Valdez (2016, p.131) e em BNDES (2023e). 

   

De acordo com Santos (2015), a linha de internacionalização de empresas do 

BNDES, possibilitada mediante alteração, em 2002, do art. 9º. do estatuto, apresenta 

algumas contrapartidas, com destaque para duas principais. Após os trâmites internos, o 

banco concede o empréstimo e exige duas garantias: o mesmo valor das exportações, 

durante seis anos, e a participação acionária, para o BNDES, de 35% do valor do 

empréstimo (SANTOS, 2015; GUIMARÃES et al., 2014; BNDES 2017). 

 Além da garantia financeira, o banco implementou essas medidas com a finalidade 

de evitar o mau uso dos valores, incluindo processos de desnacionalização e 

dessofisticação industrial, e de participar do controle nacional de empresas exportadoras, 

da promoção do processo de internacionalização e da redução das importações (BNDES, 

2017a; SANTOS, 2015; ROCHA, 2018). 

 A seguir, a Tabela 2 mostra as empresas que têm participação acionária do 

BNDES, bem como os setores em que isso ocorre. Como descrito, a reorientação do 

BNDES, nos anos 2000, elencou alguns setores de maior relevância para o apoio de 

exportações e internacionalização de empresas, conforme a lógica do banco. Os setores 

apresentados na tabela estão de acordo com a nova estratégia do BNDES (BNDES, 

2015; SANTOS, 2015; VALDEZ, 2016). 
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Tabela 2 - Participação acionária do BNDES nas empresas multinacionais brasileiras – 2010 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Santos (2015, p. 47). 

   

O Sistema BNDES conta com a BNDESPAR, sua subsidiária, que, por meio dos 

investimentos e financiamentos, tem uma participação acionária nas empresas que 

utilizam as linhas do banco. O propósito dessa contrapartida é a garantia financeira, entre 

outros objetivos estratégicos do banco, já citados (BNDES, 2017a; SANTOS, 2015). 

 O Gráfico 17 mostra, especificamente, as empresas em que a subsidiária do banco 

mantém ações, que foram adquiridas como garantia, em troca de investimentos. A 

porcentagem das ações cedidas ao banco é proporcional aos valores dos investimentos 

e financiamentos, conforme explicado. Os setores das empresas são diversificados, mas 

há destaque para o setor de energia (BNDES, 2010; VALDEZ, 2011). 
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Gráfico 17 - Participação BNDESPAR nas empresas em % (2010) 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em BNDES (2023f). 

   

Conforme descrito ao longo da pesquisa, a indústria é de suma importante para o 

desenvolvimento do país. Prebisch (1949) já destacava a importância de uma indústria 

consolidada para o desenvolvimento nacional. Além da indústria, autores como Prebisch 

e Bresser-Pereira (2019) destacam a importância das exportações para a estabilidade da 

economia, ou seja, para o equilíbrio na balança de pagamentos, a criação de empregos, 

a dependência financeira pela demanda internacional, entre outros. 

 Historicamente, o BNDES foi, e ainda é, o principal apoiador e fomentador da 

indústria nacional. Sendo assim, o Gráfico 18, a seguir, evidencia os principais setores 

em que o banco mais investiu, entre 2003 e 2014. Destaca-se a categoria “veículos, 

reboque e carroceria”, com 30% dos valores, seguida por “outros equipamentos de 

transporte”, com 28%; “máquinas e equipamentos”, com 13%; “produtos alimentícios”, 

com 6%; e, por fim, “máquinas e aparelhos elétricos”, com 5%. Tais setores comprovam 

a importância da atuação do banco na indústria de bens de capital, bem como na indústria 

de transformação para o desenvolvimento nacional (ROCHA, 2018; BNDES, 2017a, 

2023g). 

 

  



119 

 

Gráfico 18 - Desembolsos BNDES para a exportação para indústria de transformação (principais 
categorias) (2003-2014) 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base em Rocha (2018, p. 162) e em BNDES (2023g). 

   

A indústria de transformação foi o setor que mais recebeu investimentos do banco 

para exportações, tanto na modalidade Pré-embarque, quanto na modalidade pós-

Embarque. O Gráfico 19 destaca a disparidade dos investimentos na indústria de 

transformação em relação aos outros setores, a saber, comércio e serviços, agropecuária 

e indústria extrativa. Em segundo lugar, aparece o setor de comércio e serviços, área em 

que, especificamente, a construção civil foi o ramo em que o banco mais investiu, tendo 

havido 82% dos desembolsos totais do setor (BNDES, 2017a; ROCHA, 2018). 
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Gráfico 19 - Desembolsos do sistema BNDES para exportação (Pré e Pós-embarque) por CNAE – 
2003-2014 

 

Fonte: Rocha (2018, p. 160). 

   

O gráfico 20, por sua vez, apresenta movimentos importantes da economia 

brasileira durante o Governo Lula e o primeiro mandato do Governo Dilma. Segundo a 

UNCTAD (2015) e de acordo com Rocha (2018), a partir da década de 2000, há uma 

“segunda onda de investimentos”, principalmente do setor primário, especificamente na 

indústria extrativa da América do Sul. Os investimentos do setor primário refletiram 

também o aumento em diversos outros setores – até 2012, pois, com a queda do valor 

das commodities, os investimentos no setor primário e em outros também diminuíram. 

 A queda do valor das comodities e dos outros setores mostrou a vulnerabilidade 

das economias e a falta de coordenação de políticas econômicas, industriais e de 

desenvolvimento. Bresser-Pereira (2006b) destaca a importância, para um país, da 

definição de uma estratégia de desenvolvimento com coordenação de políticas. Ainda 

que cada país tenha uma estratégia de desenvolvimento distinta, de acordo com suas 
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características, alguns itens são comuns, como acumulação de capital, promoção do 

progresso técnico e afins, financiamentos de investimentos (o BNDES pode ser utilizado 

nesse item), entre outros.  

 De acordo com Rocha (2018) e UNCTAD (2005), em 2004, os investimentos da 

América Latina e Caribe cresceram e chegaram ao valor de US$ 11 bilhões, sendo que 

US$ 9,5 bilhões se referiam a investimentos do Brasil. No caso brasileiro, o alto valor é 

parte de uma transação entre a Ambev, brasileira, e a Interbrew, belga. Essa e outras 

diversas transações são resultantes do aumento dos setores de bebida e de alimentos e 

do processo de internacionalização via exportações, além do aumento do poder de 

compra dos consumidores domésticos.  

 Já em 2006, a entrada dos investimentos diretos externos do Brasil diminui. Nesse 

ano, pela primeira vez, o movimento de saída de IDE no Brasil foi maior do que o 

movimento de entrada de investimentos. Os valores se devem a uma grande operação: 

a empresa brasileira Companhia Vale do Rio Doce havia adquirido a empresa canadense 

Inco por US$ 17 bilhões (ROCHA, 2018; UNCTAD, 2005). 

 O Gráfico 20 também mostra uma curva de queda, em 2007; porém, de acordo 

com a UNCTAD, o decréscimo aparece somente porque os valores foram muito altos no 

ano anterior, 2006, e não porque tivesse havido queda na internacionalização, 

propriamente. Em 2008, há um grande fluxo de saída do Brasil, e o aumento do IDE se 

deve aos valores enviados das matrizes brasileiras às filiais estrangeiras, na tentativa de 

estabilizar as economias após a crise de 2008. Ainda, os valores são resultados de 

investimentos em commodities, como mineração e recursos naturais. Em 2009, ocorre 

uma queda brusca na saída dos investimentos do Brasil. A UNCTAD ressalta, também, 

a relevância da internacionalização das empresas sul-americanas e brasileiras durante 

toda a década (ROCHA, 2018; UNCTAD, 2008, 2009). 

 Já em 2010, há sinais de recuperação dos investimentos, tanto de entrada, como 

de saída. Entretanto, nos anos de 2011, 2012 e 2013, a saída de investimentos caiu 

novamente, o que se verifica até o fim do primeiro mandato de Dilma Rousseff. 

Diferentemente da saída, há altos valores de entrada de investimentos no Brasil, com 

duas razões para essa movimentação: a realização dos investimentos em offshores e a 
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devolução dos empréstimos concedidos a empresas filiais do exterior para matriz 

brasileira (ROCHA, 2018; UNCTAD, 2015).3 

 

Gráfico 20 - Fluxos de entrada e de saída de IDE, Brasil, 2000-2013 (em milhões US$) 

 

Fonte: Rocha (2018, p. 193). 

   

Em relação, diretamente, às exportações, há algumas críticas realizadas pela 

opinião pública e pelo Senado, sobre a condução das ações desse setor. Valdez (2016) 

ressalta as relações exportadoras brasileiras com países de “regimes autoritários”, 

africanos e latino-americanos, e o perdão parcial da dívida com países africanos. A 

respeito das relações com países de “regimes autoritários”, o autor destaca que são um 

grande e potencial mercado; quanto ao perdão da dívida, destaca que, segundo os 

                                            
3 De acordo com a UNCTAD, os valores não refletem, totalmente, a realidade. A queda registrada nos anos 

de 2011, 2012 e 2013 relaciona-se aos empréstimos intercompanhia e aos investimentos em offshores, 

ou seja, em atividades não produtivas. A organização acrescenta, também, a ausência de informações 
confiáveis sobre os investimentos produtivos, o que gerou distorções no resultado. 
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princípios da política externa, esse ato pode incentivar e incrementar as exportações com 

o país, além de promover o desenvolvimento. 

 Analisando as ações do Governo Lula sob a ótica novo-desenvolvimentista 

proposta por Bresser-Pereira, pode-se afirmar que o Presidente tentou efetivar uma 

estratégia de desenvolvimento, buscou uma coordenação política e econômica no país e 

incentivou políticas industriais, exportadoras e de tecnologia e inovação, que são 

importantes e decisivas, por exemplo, na busca pelo desenvolvimento (BRITO, 2021). 

 Observa-se, também, a presença de uma política híbrida, ou seja, ora com 

nuances neoliberalistas, ora com nuances desenvolvimentistas. Destacam-se alguns 

resultados macroeconômicos positivos, como: crescimento do PIB, aceleração no 

desenvolvimento econômico e social, manutenção da estabilidade macroeconômica, 

busca pelo controle da inflação, diminuição do endividamento do setor público, 

diminuição da vulnerabilidade externa, aumento dos valores das exportações, 

fortalecimento do empresariado com o desenvolvimento de empresas estatais e privadas, 

melhor distribuição de renda, redução dos índices da pobreza, melhora nos índices de 

desenvolvimento social (MORAIS; SAAD-FILHO, 2011). 

 Ainda assim, há outras questões muito sensíveis e importantes, estabelecidas na 

teoria novo-desenvolvimentista, que foram tangenciadas, a exemplo da questão 

macroeconômica e da neutralização da doença holandesa. Para Lucena e Britto (2021), 

Brito (2021) e Rocha (2018), o Presidente Lula seguiu as políticas macroeconômicas de 

seu antecessor, FHC, com bases econômicas neoliberais. As políticas macroeconômicas 

continuadas por Lula favoreciam o setor de commodities, que, realmente, cresceu no 

período; por outro lado, dificultavam o crescimento e o desenvolvimento do setor 

industrial do país, e não seguiam os elementos novo-desenvolvimentistas.  

Em conclusão, salienta-se que houve tanto pontos de aproximação como de 

distanciamento entre o Governo Lula e os elementos do Novo Desenvolvimentismo. 

Contudo, cabe ressaltar que, entre os governos analisados nas próximas seções, este foi 

o que mais se aproximou, na tentativa de preencher os elementos da estratégia nacional. 
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5.2 GOVERNO DILMA ROUSSEFF (2011-2016) 

 

 O objetivo deste subcapítulo é compreender o papel do BNDES como instrumento 

de desenvolvimento nas linhas de exportação e de internacionalização de empresas 

durante o governo de Dilma Rousseff. O período do primeiro mandato estende-se de 

janeiro de 2011 a dezembro de 2014, e o segundo mandato, de janeiro de 2014 até julho 

de 2016, quando Dilma teve seu mandato interrompido. Por fim, realiza-se um balanço 

geral, buscando relacionar as ações desse governo e os elementos do Novo 

Desenvolvimentismo. 

 A evolução dos investimentos, tanto diretos externos como externos diretos, no 

Brasil foi bastante significativa no Governo Dilma, conforme mostra o Gráfico 21. A 

evolução se deu de forma gradual, desde o primeiro mandato do Governo Lula, porém 

alcança altos valores no Governo Dilma, saindo de US$ 2,5 bilhões, em 2002, para US$ 

13,5 bilhões, em 2015. Em 2006, há um fato histórico: o investimento direto externo 

ultrapassa o valor do investimento externo direto, no valor de US$ 10 bilhões. De acordo 

com Valdez (2016), o aumento do IDE deveu-se, principalmente, a dois fatores: a 

participação no capital social e os empréstimos intercompanhia (BNDES, 2017a, 

UNCTAD, 2015). 

 Além e Madeira (2010), Guimarães et al. (2014) e Valdez (2016) afirmam que há 

diversas questões envolvidas nas exportações e no processo de internacionalização de 

empresas que incrementam tanto o IDE quanto o IED. Para os autores, há aumento do 

comércio intrafirma; aumento das relações entre empresas e fornecedores no país de 

origem; aumento de pequenos contratos com micro, pequenas e médias empresas – 

movimento observado no Governo Dilma, conforme evidenciarão os próximos gráficos; 

estabilidade no balanço de pagamento do país, entre outras. 
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Gráfico 21 - Evolução Dos IEDs e IDEs no Brasil (2003-2015) 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Valdez (2016, p.145). 

   

Além da concentração das empresas exportadoras, comum em diversos países, 

outro fato interessante a ser observado no Governo Dilma é a relação entre os valores 

totais nas exportações e a quantidade de firmas exportadoras, que não são diretamente 

proporcionais. A Tabela 3 demonstra que, ao longo do mandato de Dilma Rousseff, 

observa-se um declínio gradual de 303 empresas exportadoras (acima de 100.000.000), 

em 2011, para 244 (mesma modalidade), em 2015. No entanto, se observados o número 

de empresas exportadoras e os valores exportados, a relação ainda é positiva. Em outras 

palavras, há queda tanto no número de empresas quanto nos valores exportados, porém 

a queda não é proporcional, se comparada ao número dos valores exportados e à 

quantidade de empresas (VALDEZ, 2016, p. 135). 
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Tabela 3 - Concentração de empresas exportadoras, por faixa de valores acima de US$100 
milhões, no Brasil – 2010-2015 

 

Fonte: Valdez (2016, p. 134). 

 

 As regiões da América Latina e da África receberam grande atenção durante o 

Governo Dilma. Observando-se o gráfico a seguir, infere-se a curva de crescimento 

acentuado para as duas regiões, principalmente entre os anos 2011 e 2013, no primeiro 

mandato de Dilma Rousseff. Em ambas as regiões, os principais produtos exportados 

eram bens de capital e serviços (BNDES, 2015; GUIMARÃES et al. 2014; VALDEZ, 

2016). 

 Historicamente percebe-se um crescimento nas relações comerciais entre Brasil, 

América Latina e África. Entre 1998 e 2013, os recursos da linha Pós-embarque foram 

de 22% para América Latina, de 7% para África e de 71% para outras regiões. Já entre 

2009 e 2013, os números cresceram consideravelmente: 52% para América Latina, 22% 

para África e 27% para outras regiões (GUIMARÃES et al., 2014). A alteração nos 

números mostra a diversificação de parceiros comerciais, bem como a busca pelo 

fortalecimento das relações da região, no caso da América Latina. 
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Gráfico 22 - Desembolso acumulado do BNDES EXIM Pós-embarque para América Latina e África 
(em US$ bilhões) 

 

Fonte: Guimarães et al. (2014 p. 61). 

   

No Governo Dilma, os valores dos desembolsos para África subiram para 18,78%, 

em comparação ao Governo Lula, quando a região representava 10,67% do total das 

exportações. Grande parte dessas exportações deram-se no setor de serviços de 

engenharia, o que evidencia a importância da região e uma busca por consolidação nessa 

área. A América Latina também foi muito importante, pois, durante o Governo Dilma, o 

número de desembolsos para essa região cresceu para 47,34%, tendo havido o maior 

número de exportações. Comparando-se ao Governo Lula, a mesma região representava 

29,60%. Para os Estados Unidos, a dinâmica foi diferente: as exportações diminuíram. 

No governo Dilma, o país representou apenas 27,89% das exportações; no Governo Lula, 

representava 42,25% (ROCHA, 2018; VALDEZ, 2016; BNDES, 2017a). 

 Em síntese, as regiões da América Latina e da África foram os principais destinos 

das exportações brasileiras entre 2010 e 2015. Durante o Governo Dilma, os valores das 

exportações apoiadas pelo BNDES aumentaram em quase todos os setores, exceto no 

de bens de capital. O setor de infraestrutura e construção também se destacou 
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significativamente durante os governos Lula e Dilma (ROCHA, 2018; VALDEZ, 2016, 

BNDES, 2017a). 

 Nas exportações brasileiras, o mercado africano consolidou-se ao longo dos 

mandatos de Lula da Silva e Dilma Rousseff, principalmente quanto aos produtos 

industrializados. Durante o Governo Dilma, a relevância do continente africano como 

comprador é ainda mais forte, representando US$ 10,6 bilhões por ano, ou seja, US$ 

53,4 bilhões exportados entre 2011 e 2015. A região também se tornou estratégica, tanto 

para as exportações brasileiras quanto para os investimentos, além da busca da inserção 

internacional do país (VALDEZ, 2016), conforme mostra o Gráfico 23. 

 

Gráfico 23 - Desembolso acumulado do BNDES EXIM Pós-embarque para América Latina e África 

(em US$ bilhões) 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em BNDES (2023d). 

 

O Gráfico 24, por sua vez, mostra a curva de crescimento das exportações para 

os países vizinhos no período dos Governos Lula da Silva e Dilma Rousseff. A 

exportação, principalmente de bens industrializados, consolidou a região como 

importante e estratégica, além da denotar a relevância de se manterem países parceiros. 

Durante a gestão de Dilma Rousseff, o valor médio das exportações, por ano, para a 

mesma região ultrapassou seu antecessor, tendo sido, no Governo Lula, de US$ 35 

bilhões, e, no Governo Dilma, de US$ 49 bilhões (VALDEZ, 2016; BNDES, 2015). 
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Gráfico 24 - Desembolso acumulado do BNDES EXIM Pós-embarque para América Latina e África 
(em US$ bilhões) 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em BNDES (2023d).  

   

O Gráfico 25, a seguir, demonstra que os valores das exportações da linha Pós-

embarque do BNDES cresceram durante o Governo Dilma. América do Sul e África 

tiveram um pequeno crescimento, se comparado ao governo anterior. Ressalta-se o setor 

de obras de infraestrutura para os países da América Latina, cujo valor quase dobrou 

(VALDEZ, 2016; BNDES, 2017a). 

 

 
Gráfico 25 - Desembolsos BNDES EXIM Pós-embarque, por categoria, 2003-2015 (US$) 

  

Fonte: Elaborado pela autora com base em BNDES (2023d).  

  Entre vários setores, há um grande destaque para o setor de engenharia e 

construção civil. Nas regiões, evidenciam-se a América Latina e a África, regiões que se 

tornaram muito importantes, tanto no Governo Lula quanto no Governo Dilma. Observa-

se, nos dados totais do gráfico, cerca de US$ 14 bilhões em contratações no setor de 
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engenharia durante os governos petistas, realizados em 575 contratos (ROCHA, 2018; 

VALDEZ, 2016; BNDES, 2017a). 

 No mercado internacional de serviços de engenharia, o Brasil dobrou sua 

participação mundial. Em 2004, o país representava 1,2% do total; já em 2015, o número 

cresceu para 3,2% da participação mundial. Durante o Governo Dilma, o setor de 

engenharia e serviços recebeu bastante atenção e investimentos, tanto pelo BNDES 

como pelas próprias empresas, além de investimentos externos. Outra informação 

importante é a concentração da área em pouquíssimas empresas (BNDES, 2017a). De 

acordo com o Gráfico 26, há destaques para Argentina, Angola, Venezuela, República 

Dominicana, Equador e Cuba (VALDEZ, 2016; BNDES, 2016, 2017a). 

 

Gráfico 26 - Desembolsos BNDES EXIM Pós-embarque nas exportações brasileiras, categoria de 
serviços de engenharia e construção, países selecionados (2010-2015) (US$) 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em BNDES (2023g). 

   

O setor de exportação de serviços, construção civil e engenharia foi um dos que 

receberam maior destaque em investimentos (BNDES, 2017a), que representaram, 

nesse setor, cerca de 48% do total dos valores dos projetos de bens e de serviços da 

instituição. Cabe destacar que o investimento do banco nos projetos se alastra e 

movimenta diversas outras áreas, pois uma ampla cadeia de fornecedores de bens, 

materiais, serviços, equipamentos é beneficiada em cada projeto apoiado. 

 O BNDES (2015, 2017a) estima que, entre 2007 e 2015, cerca de 4.044 empresas 

foram movimentadas, em relação a financiamentos de projetos de exportações de 

engenharia apoiados pelo banco. Desse número, 2.875 são micro, pequenas e médias 
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empresas. O crescimento é ainda maior se observado o número de empregados das 

4.044 empresas: de 402 mil, em 2007, para 788 mil, em 2014. 

 Há muita concentração da área em poucas empresas. No Brasil, há quatro 

grandes empresas que lideram o setor e estão presentes no ranking das 250 maiores 

construtoras internacionais por ano. Na Alemanha, por exemplo, somente uma empresa 

corresponde a 75% do total do segmento; na Bélgica, na Irlanda, em Israel e no México, 

apenas uma empresa nacional está presente nas 250 maiores construtoras 

internacionais (BNDES, 2017a). 

 No caso brasileiro, as quatro principais empresas de engenharia são, também, as 

principais clientes do BNDES nesse setor: Odebrecht, Andrade Gutierrez, OAS e 

Camargo Corrêa. Nelas, a contribuição do BNDES é de apenas 10% do faturamento no 

exterior, conforme mostra a Tabela 4. A tabela também evidencia que a Odebrecht foi a 

única empresa que aumentou sua receita no exterior, em todos os anos analisados neste 

estudo, e, concomitantemente, foi a empresa que mais recebeu desembolsos do BNDES. 

Os valores dos desembolsos do BNDES são responsáveis por cerca de 8,7% da receita 

da empresa no exterior (BNDES, 2017a). 
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Tabela 4 - Receitas no exterior e desembolsos do BNDES no apoio à exportação de bens e 
serviços de engenharia e construção destinados a obras no exterior – 2010-2015 (US$ milhões) 

 

Fonte: Livro Verde (BNDES, 2017a, p. 226). 

   

Durante o Governo Dilma, as micro, pequenas e médias empresas (MPME) 

receberam atenção e apoio, tanto por meio do banco BNDES, como por meio de outras 

políticas de auxílio. O objetivo do governo, entre outros, era apoiar a exportação e a 

internacionalização das MPMEs. Para tanto, foi implementada uma série de programas 

e políticas visando aos dois processos e à competitividade internacional (BNDES, 2014). 

 No caso do BNDES, a instituição implementou um programa chamado BNDES 

MPME Inovadora, a fim de apoiar a inovação a esse tipo de empresas. Outra forma de 

apoio foi o Cartão BNDES, uma espécie de cartão para crédito rotativo de até R$ 1 

milhão, para uso pelas empresas. Já o BNDES Finame/PSI foi implementado em 2009 e, 

de acordo com a instituição, “continua sendo uma importante ferramenta capaz de 

minorar a perda da competitividade da indústria nacional” das MPMEs (BNDES, 2014, p. 

33). 

Ainda de acordo com o BNDES (2014, p. 31), “[...] o apoio às micro, pequenas e 

médias empresas (MPME) de diversos setores e cadeias produtivas e à geração de 
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trabalho e renda exige que o BNDES mantenha um portfólio de produtos e instrumentos 

de financiamento para garantir e ampliar o acesso ao crédito”. A figura a seguir mostra a 

série de número de operações e a série de desembolsos por porte de cliente. 

 Observando-se o primeiro gráfico, na figura, pode-se inferir que o número 

operações de grandes empresas manteve-se praticamente estabilizado, tendo 

apresentado apenas algumas oscilações. Já o número de operações de MPME dobrou 

entre 2010 e 2014, saindo de 566.544 e alcançando 1.086.841 operações. Entretanto, 

embora as operações de MPME representem um grande número, na mesma figura, o 

segundo gráfico demonstra que os valores dos desembolsos às grandes empresas ainda 

são consideravelmente maiores do que os concedidos às MPME. Os desembolsos 

destinados às MPME também cresceram entre 2010 e 2014: de R$ 45,6 bilhões para R$ 

59,5 bilhões (BNDES, 2014). 

 

Figura 8 - Série de número de operações por porte de cliente e Série de desembolsos por porte de 
cliente*

 

Fonte: BNDES (2014, p. 31).  
Nota: *Azul: MPME; verde: grandes empresas. 
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 De forma geral, os valores de desembolsos para a exportação do banco 

diminuíram consideravelmente durante o Governo Dilma, o que foi apontado como 

consequência de questões econômicas e políticas. De acordo com o Relatório Anual de 

2014 (BNDES, 2014, p. 35), os destaques de apoio à exportação de 2014 foram: US$ 

500 milhões em máquinas; US$ 800 milhões em veículo, reboque e carroceria; US$ 1 

bilhão em construção e US$ 1,5 bilhões em outros equipamentos e transportes. No 

Relatório Anual do BNDES 2014, encontra-se a seguinte explicação: 

  

2014 foi um ano crítico [...], com redução no ritmo de execução dos projetos e 

postergação de decisões de investimento, a exemplo de Angola, Venezuela e 
Argentina. Nesse contexto, registrou-se a diminuição na solicitação de apoio à 
exportação e, por isso, os desembolsos à comercialização externa exibiram 
queda de 19% de 2013 para 2014, particularmente no que tange à exportação de 
serviços de engenharia, que se retraiu 27%” (BNDES, 2014, p. 35). 

 

Figura 9 - Série de Desembolsos para Exportação 

 

Fonte: Relatório Anual (BNDES, 2014, p. 35). 

   

No Governo Dilma, observam-se diversos pontos positivos, econômica e 

socialmente. Economicamente, retoma-se: o desenvolvimento do setor de engenharia e 

construção, tanto doméstico como internacional; o aumento do Investimento Externo 

Direto; o crescimento das exportações, principalmente para regiões como América 

Latina, Caribe e África; o crescimento da abertura de micro, pequenas e médias 
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empresas, bem como de suas exportações, entre outros (BNDES, 2014; LUCENA, 

BRITTO, 2021). 

 O Plano Brasil Maior foi um dos destaques do Governo Dilma, na busca pela 

coordenação de uma política industrial, pelo fomento à exportação e pelo apoio aos 

setores de tecnologia e inovação, inclusive com a participação ativa do BNDES na 

execução de ações, objetivos e metas do programa (CEPAL, 2018). De fato, o programa 

foi relevante para o país, que avançou em diversas áreas, mas algumas lacunas 

permaneceram, se observada a amplitude da estratégia para o desenvolvimento proposta 

na teoria novo-desenvolvimentista (CERVO; LESSA, 2014, CURADO, 2017, ROCHA, 

2018). 

 Durante o Governo Dilma, observa-se alguma continuidade nas políticas de seu 

antecessor, Lula, porém pouca coordenação política, econômica e social que pudessem 

cumprir aspectos da estratégia proposta por Bresser-Pereira para o desenvolvimento 

nacional. Destacam-se algumas ações na direção do Desenvolvimentismo, porém não 

em número suficiente para enquadrar o governo como novo-desenvolvimentista (BRITO, 

2021). 

 A tentativa de uma coordenação de políticas industriais também foi relevante, sem, 

no entanto, alcançar os resultados previstos. O papel do Estado na economia foi 

importante, cabendo ressaltar o papel dos bancos públicos na busca pelo aumento do 

crédito e pela redução das taxas de juros. Todavia, não se constata o fortalecimento das 

relações entre Estado e Mercados. A questão da falta de coesão interna foi um dos 

pontos-chave para se compreender o desempenho do período (CURADO, 2017).  

 Além disso, também a política fiscal de longo prazo configura um elemento 

sensível para a estratégia novo-desenvolvimentista, percebendo-se ajustes fiscais de 

uma política fiscal de curto prazo. A política monetária oscilou durante os anos de 

mandato, evidenciando falta de coesão e articulação. A taxa de câmbio também variou 

fora dos padrões do novo desenvolvimentismo, item fundamental para a competitividade 

da indústria nacional. Outras características da grande estratégia presente no Novo 

Desenvolvimentismo, de políticas macroeconômicas, combate à doença holandesa, 

execução das políticas industriais, entre outras, não foram plenamente atendidas durante 
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o Governo. Dessa forma, conclui-se que, embora o Governo Dilma tentasse fundamentar-

se no Novo Desenvolvimentismo, não houve o resultado esperado (CURADO, 2017). 

 

5.3 GOVERNO MICHEL TEMER (2016-2018) 

 

 Passa-se, agora, a analisar o papel do BNDES durante o Governo de Michel 

Temer, novamente enfocando-se a linha de exportação e internacionalização, de acordo 

com a lógica do Novo Desenvolvimentismo. O Governo Temer estende-se de agosto de 

2016 a dezembro de 2018. Nesse período, verifica-se a ausência de algumas 

informações nos relatórios publicados do BNDES, bem como a carência de algumas 

publicações tradicionalmente realizadas no site do banco. 

 O governo de Michel Temer foi marcado por diversas instabilidades políticas e 

econômicas devido ao contexto do país, que se refletiram em muitas instituições, 

inclusive no BNDES. Durante o período, o banco enfrentou adversidades, como três 

mudanças na diretoria em dois anos, redução da atuação do banco, pouco 

aproveitamento dos valores disponíveis no Tesouro Nacional, fechamento de escritórios, 

processo de desinternacionalização da instituição, alterações nas taxas de juros, entre 

outras (BNDES, 2020; CORRÊA; ROGOVSCHI, 2022; PINTO, 2017). 

 Analisando-se valores do BNDES versus PIB no Gráfico a seguir, pode-se 

constatar que houve um retrocesso, tanto nos montantes quanto na extensão do papel 

do banco, designado pelo governo. Há diversos motivos para tal decréscimo, 

ressaltando-se que investimentos e financiamentos das linhas de exportação e 

internacionalização também caíram consideravelmente, entre 2016 e 2018. Durante o 

Governo Temer, pode-se afirmar que o BNDES teve redução em seu papel (BNDES, 

2020). 
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Gráfico 27 - Estoque de crédito do BNDES em relação ao PIB – 2001-2016 (%) 

 

Fonte: Livro Verde (BNDES, 2017a, p. 43). 

 É importante retomar o fato de que, durante a gestão de Michel Temer, o banco 

passou por três substituições na presidência: Maria Silvia Bastos Marques, entre junho 

de 2016 e maio 2017; Paulo Rabello de Castro, entre junho de 2017 e março 2018; e 

Dyogo Oliveira, entre abril e dezembro de 2018. Na Gestão da Maria Silvia Bastos 

Marques, as três unidades do BNDES no exterior foram fechadas (BRASIL, 2017). 

 Uma mudança na taxa de longo prazo também foi realizada. A Taxa de Juros de 

Longo Prazo (TJLP), fixada e calculada pelo Conselho Monetário Nacional, foi, em 2017, 

substituída pela Taxa de Longo Prazo (TLP), composta por juros pré-fixados e pela 

inflação, com características de taxa de mercado, passando a valer em janeiro de 2018. 

A principal diferença da TLP é o valor: a TLJP era uma taxa de valor abaixo da Taxa 

Selic, de modo que facilitava o subsídio e o crédito do BNDES para empresas. Já a TLP 

buscava ser uma taxa de mercado, ou seja, os empréstimos e afins do banco ficariam 

mais caros, o que poderia provocar diminuição ou restrição de investimentos das 

empresas, principalmente de micro, pequenas e médias (BNDES, 2020, 2021, 2023; 

PINTO, 2017). 

 Além disso, durante a Gestão Temer, ocorreu o processo de 

desinternacionalização do banco, com o fechamento das três unidades do BNDES no 

exterior. Conforme exposto, o BNDES abrira dois escritórios no exterior, um em 
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Montevidéu, no Uruguai, e outro em Joanesburgo, na África do Sul, além de uma 

subsidiária em Londres, no Reino Unido. O objetivo da abertura desses escritórios era, 

entre outros, facilitar o processo de internacionalização de empresas brasileiras (BNDES, 

2017b; GUIMARÃES et al., 2014; VALDEZ, 2016). 

 O fechamento das três unidades ocorreu, como mencionado, em 2017, durante a 

gestão de Maria Silva Bastos Marques. Segundo a então diretora, o principal motivo do 

encerramento dos escritórios foi a contenção de despesas, e, de acordo com a CPI do 

BNDES (BRASIL, 2017), os escritórios foram fechados porque não geraram retorno 

financeiro para o banco ou para o país4. Especificamente sobre a sede de Londres, 

conforme descrito no Relatório Anual Integrado do BNDES (2017b), a subsidiária BNDES 

PLC foi novamente transformada em BNDES Limited, e, em junho de 2017, estava em 

processo de dissolução.  

 No Brasil, o banco também fechou diversos escritórios para conter as despesas. 

Segundo o Relatório Anual Integrado do BNDES (2017b), o escritório de Belém - PA foi 

fechado; em Brasília, duas salas alugadas foram devolvidas; no Rio de Janeiro, foram 

devolvidos cinco andares do Edifício Ventura Corporate Towers; em São Paulo, foi 

realizada uma reforma no escritório próprio, a fim de aumentar sua capacidade e devolver 

um andar alugado. Ainda de acordo com o referido documento, todos os fechamentos, 

devoluções e reformas objetivavam a redução de despesas, e as decisões foram 

tomadas pela diretoria. 

 A seguir, apresentam-se e analisam-se gráficos que descrevem os valores de 

desembolsos, exportações e outras informações referentes ao período, que são 

relevantes para esta pesquisa. 

 O Gráfico 28 comprova a expressiva diminuição dos desembolsos do banco entre 

2016 e 2017. O decréscimo indica a ausência da utilização da instituição, o que pode 

configurar uma tentativa de supressão do banco pelo governo. Considerando a instituição 

como agente anticíclico, os valores poderiam ter sido utilizados em maiores quantidades, 

na busca por estabilidade econômica das empresas e, consequentemente, do país, ao 

                                            
4 Há poucas informações sobre esse fechamento. Segundo notas de imprensa, os funcionários seriam 

realocados no Brasil e desempenhariam as mesmas funções realizadas no exterior; contudo, não há 
fontes confiáveis que confirmem a continuidade desse trabalho. 
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contrário do que foi realizado no período. O gráfico também mostra que, durante o 

Governo Temer, os desembolsos do banco caíram abaixo da média mantida pelo 

Governo Lula, em anos anteriores (BNDES, 2017a). 

 

Gráfico 28 - Participação do estoque de crédito do BNDES no estoque de crédito total da 
economia – 2001-2016 (%) 

 

Fonte: Livro Verde (BNDES, 2017a, p. 42). 

   

Observando o Gráfico 29, pode-se afirmar que, a partir de 2015, há um brusco 

declínio nos desembolsos do banco em relação ao PIB. Cabe destacar que o Brasil, 

naquele momento, o Brasil passava por um período de grande instabilidade econômica 

e política, e, portanto, houve uma queda no PIB e, consequentemente, nos desembolsos 

realizados pelo banco. Porém, sendo o banco um agente anticíclico, seu papel, naquele 

período, poderia ter sido o de ampliar os desembolsos, como foi realizado em 2008 e 

2009, a fim de tentar diminuir os efeitos da Grande Crise de 2008. Contudo, conforme 

gráfico, os desembolsos diminuíram. Dessa forma, conclui-se que o banco não foi 

utilizado conforme poderia, na atuação com agente anticíclico governamental (BNDES, 

2017b). 
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Gráfico 29 - Evolução dos Desembolsos do BNDES/PIB: análise do período entre 2001-2017 (em 

milhões R$ - preços médios de 2017)* 

 

Fonte: BNDES (2017a, p.50).  

Nota:*Projeção para 2017. 

 

 Observando-se, agora, o Gráfico 30, é possível constatar que os desembolsos do 

BNDES sofreram grandes declínios durante o período em questão, tendo sido as grandes 

empresas as mais afetadas pela diminuição desses valores. Analisando o período entre 

1995 e 2021, percebe-se que, durante o primeiro mandato do Governo Lula, houve um 

crescimento de 9% no apoio às grandes empresas; no segundo mandato, esse 

crescimento foi de 35%. No primeiro mandato do Governo Dilma, foi de 4%, e, no 

segundo mandato, os valores foram de -31%, ou seja, uma grande diminuição (CORRÊA; 

ROGOVSCHI, 2022). 

 Já no Governo Temer, a diminuição foi de 10%, mesmo número verificado no 

Governo Bolsonaro. A partir de 2014, o gráfico evidencia um grande declínio nos 

desembolsos também para as micro, pequenas e médias empresas. Em 2021, durante o 

governo de Jair Bolsonaro, são observados os menores valores em relação a todos os 

portes de empresas (CORRÊA; ROGOVSCHI, 2022). 
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Gráfico 30 - Desembolsos anuais do sistema BNDES por porte de empresa entre 1995-2021 (R$ 
milhões) 

 

Fonte: Corrêa e Rogovschi (2022, p. 59). 

   

Na análise do Gráfico 31, que compreende as duas linhas de exportação, pré-

embarque e pós-embarque, destaca-se que, durante o Governo Temer, os valores 

chegaram aos mesmos números da década de 1990 (CORRÊA; ROGOVSCHI, 2022). 

Especificamente em 2016, os desembolsos, tanto de Pré-embarque como de Pós-

embarque, ainda eram estáveis; porém, em 2017 e 2018, os valores caíram 

significativamente. A linha de Pré-embarque foi ainda mais atingida: os valores quase 

chegam a zero. A linha de Pós-embarque também foi afetada; entretanto, ainda recebeu, 

ao menos, metade dos valores dos anos anteriores (CORRÊA; ROGOVSCHI, 2022). 
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Gráfico 31 - Desembolsos anuais da linha BNDES-EXIM entre 1995-2021 (R$ milhões) 

 

Fonte: Corrêa e Rogovschi (2022, p. 57). 

   

Diante do fato de que o banco é um instrumento governamental e de que a 

instituição fica à disposição do governo, que, por sua vez, possui uma margem na 

condução das políticas implementadas, conclui-se que a utilização do banco varia 

conforme o governo. Durante o Governo Temer, observa-se uma tentativa de desmonte 

do BNDES, tanto pelo processo de desinternacionalização quanto pela diminuição dos 

valores de desembolsos totais utilizados via banco. Analisando os dados disponíveis, 

pode-se constatar que, no governo Temer, além de ter havido a tentativa de 

esvaziamento do banco, pouca importância foi dada pelo governo à instituição, 

diminuindo, assim, seu poder de atuação. 

 Em um balanço geral, não apenas no que diz respeito à reorientação do BNDES 

utilizada no Governo Temer, nenhuma grande ação política ou plano foi instituída na 

busca pelo desenvolvimento, nem algo que pudesse ser enquadrado entre os elementos 

novo-desenvolvimentistas ou como papel estratégico do Estado, conforme proposto por 

Bresser-Pereira. As exportações, foco deste trabalho, caíram consideravelmente, e 
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nenhuma coordenação política ou acordo entre classes, buscando coesão, foram 

realizados. Políticas macroeconômicas, visando ao equilíbrio da taxa de câmbio ou ao 

combate aos efeitos da doença holandesa, também não foram propostas. Dessa forma, 

pode-se concluir que, no governo de Michel Temer, não se observam elementos do Novo 

Desenvolvimentismo ou da estratégia de desenvolvimento nacional. 

 

5.4 GOVERNO JAIR BOLSONARO (2019-2022) 

 

 Este subcapítulo visa a apresentar as principais questões que envolvem o BNDES, 

principalmente no que se refere às linhas de exportação e de internacionalização de 

empresas, durante o governo de Jair Bolsonaro, compreendido no período entre janeiro 

de 2019 e dezembro de 2022. Por fim, há uma breve análise das ações do governo, 

seguindo as principais diretrizes propostas por Bresser-Pereira, em sua teoria do Novo 

Desenvolvimentismo. É necessário reiterar que alguns fatores prejudicaram a qualidade 

da análise aqui apresentada, como a falta de dados econômicos do governo e do BNDES, 

as mudanças na metodologia empregada nos relatórios do BNDES, a pandemia de 

COVID-19, entre outros, além da agenda política e econômica seguida pelo então 

presidente. 

 Cabe pontuar, também, que a presente análise foi prejudicada, ainda, pela falta 

de dados e/ou pelo difícil acesso aos dados relacionados ao Governo Bolsonaro. 

Especificamente quanto aos dados do BNDES, o principal norteador desta pesquisa, 

destaca-se que a metodologia das análises publicadas e apresentação de informações 

sofreram mudanças, que se revelaram em difícil compreensão de dados ou ausência de 

tradicionais relatórios. Por exemplo, o Livro Verde do BNDES é um extenso relatório que 

mostra e analisando dados de forma anual ou bianual, mas o último relatório completo, 

localizado no site do BNDES, data de 2017. 

 Além da ausência desse importante relatório, entre 2018 e 2022, alguns outros 

relatórios anuais mais concisos também não foram encontrados. Dados brutos sobre a 

atuação do banco foram publicados no site da instituição, durante o governo. São de fácil 

acesso, mas de difícil compreensão. Outros relatórios anuais, como, por exemplo, o 

Relatório Anual de 2020 e 2021, têm poucas informações ou nenhum dado relevante 
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sobre as exportações do período, foco desta pesquisa. Destaca-se que, entre 2019 e 

2022, período da gestão de Bolsonaro, o BNDES teve dois presidentes: Joaquim Levy e 

Gustavo Montezano (BNDES, [2022]). 

 De acordo com a pesquisa realizada por Almada, Amorim, Pinho e Silva (2022), 

um dos motivos para isso é o nível de transparência on-line do Governo Bolsonaro, 

considerado moderado. Em comparação a governos anteriores, o Governo Dilma, por 

exemplo, foi considerado de nível avançado, com 97% de transparência on-line das 

contas públicas. Já o Governo Bolsonaro apresentou 73% de transparência. Os autores 

destacam a opacidade dos dados em cerca de 26%, uma porcentagem significativa, 

sendo essa uma característica frequente durante o governo em questão, de acordo com 

os autores. 

 Outro ponto levantado pelos autores é, exatamente, a localização e a 

apresentação dos dados. Segundo seu estudo, o indicador “Informações sobre o 

funcionamento do governo” caiu cerda de 75%, se comparado ao Governo Dilma, 

caracterizando retrocesso e descaso na prestação de informações para a sociedade. As 

informações não estão concentradas em único portal ou site, sendo difícil sua localização 

e/ou estando totalmente dispersas. A pesquisa também revela que, no aspecto 

“Programas e projetos do governo”, o nível do Governo Dilma e do Governo Bolsonaro é 

igual, porém destaca, novamente, o difícil acesso aos dados, bem como aspectos 

técnicos, layout, organização, navegabilidade, entre outros. Por fim, no indicador “Ações 

e decisões governamentais”, algumas páginas não são atualizadas desde 2018, 

demonstrando falta de transparência e descaso. Dessa forma, confirmam-se algumas 

das dificuldades no acesso e na qualidade dos dados a respeito do Governo Bolsonaro 

(ALMADA; AMORIM; PINHO; SILVA, 2022). 

 Além da dificuldade de acesso aos dados, há outro ponto importante na análise 

do desempenho do BNDES: a agenda política e econômica adotada pelo Presidente. As 

diretrizes, nesses aspectos, têm caráter neoliberal, se comparadas aos governos 

anteriores, petistas. Há uma nova orientação política e econômica, inclusive para o 

BNDES, que ocasiona a redução da atuação do banco. Considerando-se que o banco é 

um aparelho governamental, sua atuação e sua utilização acontecem de acordo com o 

espaço que lhe é cedido pelo governo. 
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 A partir de 2018, o BNDES priorizou o setor do agronegócio, em detrimento do 

setor industrial. Cabe relembrar que o banco foi criado nos anos 1950, para apoiar os 

setores de infraestrutura e industrial. Também se destaca que o setor agronegócio possui 

fundos de financiamentos no Banco do Brasil (WESTIN, 2022). 

 Atualmente, o Brasil passa por um processo de desindustrialização. Para reverter 

ou, ainda, equilibrar esse processo, o país deveria buscar políticas e investimentos 

maciços na área da indústria. Porém, observando-se que o Brasil não implementou uma 

política de longo prazo, o futuro do país fica reduzido a políticas de curto prazo, e a 

continuação das diretrizes fica à mercê das inclinações do próximo partido a ascender ao 

poder. 

 Considerando-se, também, que a indústria vive um momento de desaceleração e 

que o banco é um agente anticíclico, a lógica seria a de aumentar os investimentos na 

indústria. Contudo, conforme informações divulgadas pela Agência Senado, os 

investimentos na indústria diminuíram, enquanto, no agronegócio, aumentaram. Para a 

Agência Senado, o BNDES afirma que o objetivo do banco é “apoiar as diversas 

estruturas produtivas do Brasil, inclusive a agropecuária” e complementa que os 

investimentos no agronegócio são direcionados “à aquisição de bens industriais, 

sobretudo tratores, colheitadeiras, máquinas e equipamentos para o processamento 

agroindustrial, o que, associado à política de conteúdo mínimo local, tem direcionado a 

demanda à indústria brasileira” (WESTIN, 2022). 

O Gráfico 32 destaca que, durante o Governo Lula, o BNDES desembolsou 

somente 9% para o agronegócio e 47% para a indústria. Já em 2021, no Governo 

Bolsonaro, a lógica dos desembolsos foi invertida, ficando 16% para a indústria e 26% 

para a agropecuária. Como o banco é um dos instrumentos do governo que intermedeiam 

ações governamentais, ficam claros o maior interesse pelo setor de agronegócio e o 

pouco interesse pelo setor industrial (BNDES, 2021; WESTIN, 2022). 
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Gráfico 32 - Histórico dos investimentos totais do BNDES para Indústria e Agropecuária (1950-
2021) em % 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Barboza et al., (2021), e em Westin, (2022). 

   

O Gráfico 33 mostra que, a partir de 2017, os investimentos na indústria reduziram-

se à metade e que os investimentos em agropecuária se mantiveram estáveis. 

Entrevistado pela Agência Senado (WESTIN, 2022), o professor e cientista político José 

Alexandre Altahyde Hage destaca, justamente, a relação desproporcional nos 

investimentos. Segundo ele, a questão sensível não estava apenas no fato de o governo 

apoiar um setor que já é forte, como o agronegócio, mas na falta de apoio à indústria, 

que já passava por um momento problemático. Hage também sugeriu que fosse realizado 

um estudo minucioso, como o elaborado pela Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, na 

criação do BNDES, e que, a partir dele, fosse desenvolvida uma política de Estado para 

o desenvolvimento, incluindo o setor industrial (BNDES, 2021; WESTIN, 2022). 

 

Gráfico 33 - Desembolsos do BNDES para Indústria e Agropecuária 2014-2021 (em R$ bilhões, 
atualizados pela inflação) 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Barboza et al., (2021), e em Westin, (2022). 
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O gráfico 34, a seguir, revela uma ascensão no medidor econômico, de 2002 até 

2011, com pequena queda em 2008, durante o Governo Lula. O ano de 2011, durante o 

Governo Dilma, é considerado o ápice do PIB, com US$ 2,62 trilhões. A partir de 2012, o 

PIB entra em decréscimo, e, em 2020, verifica-se o pior índice do indicador, sendo de 

US$ 1,450 trilhão (BANCO MUNDIAL, [2023]). 

 

Gráfico 34 - Histórico do PIB do Brasil 2002-2021 em US$ milhões 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Banco Mundial ([2023]). 

 

 Especificamente nas linhas BNDES EXIM Pré-embarque e Pós-embarque, 

durante o Governo Bolsonaro, destaca-se o decréscimo de 10%, se observadas 

empresas de grande porte, conforme mostra o Gráfico 29, referente aos desembolsos 

anuais do sistema BNDES por porte de empresa entre 1995-2021 (R$ milhões), na 

análise do Governo Temer. O número total de operações também sofreu queda, sendo 

2021 o ano em que se constata menor valor de operações desde 2006 (CÔRREA; 

ROGOVSCHI, 2022). 

 Também presente na análise do Governo Temer, o Gráfico 30, sobre os 

desembolsos anuais da linha BNDES-EXIM entre 1995-2021 (R$ milhões), evidencia 

que, em 2019, o número de desembolsos das linhas EXIM Pré-embarque e Pós-

embarque eram pequenos; já em 2020, os números das duas modalidades crescem, 
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mas, em 2021, reduzem-se novamente. O principal fator para a queda, observada em 

diversas categorias, no número de operações e de valores, por exemplo, foi a pandemia 

de COVID-19 (CÔRREA; ROGOVSCHI, 2022). 

 Sabe-se que somente o aumento das exportações já impulsiona a 

internacionalização como processo espontâneo, gerado pelas empresas.  Afirma-se, 

assim, que os efeitos mundiais da COVID-19 abalaram e prejudicaram os possíveis 

processos; contudo, não foram encontrados dados ou análises claras que mostrassem 

quantas e quais empresas buscaram o processo de internacionalização durante o 

período analisado. 

 No Gráfico 35, descreve-se a distribuição geográfica dos desembolsos do banco. 

Entre 2018 e 2019, durante o Governo Bolsonaro, há uma queda nas operações 

brasileiras para a América do Norte; já entre o final de 2019 e 2020, verifica-se uma 

recuperação nas exportações, porém há nova queda em 2021. A América Latina, parceiro 

histórico brasileiro, também está presente durante o período, porém com baixos valores 

de desembolsos (CÔRREA; ROGOVSCHI, 2022). 

 

Gráfico 35 - Desembolsos BNDES Pós-embarque por destino das exportações financiadas entre 

1998-2021 (US$ mil) 

 

Fonte: Corrêa e Rogovschi (2022, p. 65). 
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A partir das informações do gráfico, conclui-se que os números de desembolsos e 

de operações do BNDES, durante a gestão de Jair Bolsonaro, foram muito reduzidos, 

quase ínfimos, se comparados aos de outros governos, como o de Lula, por exemplo. A 

reorientação do BNDES durante o período, com o aumento do apoio ao setor de 

agricultura e a diminuição do apoio à indústria, preocupou diversos grupos, 

principalmente o setor industrial (WESTIN, 2022; CORRÊA; ROGOVSCHI, 2022). 

 Perante a ótica Novo Desenvolvimentista, pode-se afirmar que o Governo 

Bolsonaro não se insere nas diretrizes propostas por Bresser-Pereira, como revisão das 

políticas macroeconômicas, equilíbrio na taxa de câmbio, aumento da poupança interna, 

entre outros. Na estratégia para o desenvolvimento proposta pelo mesmo autor, não se 

observaram ações e/ou políticas coordenadas, que buscassem o desenvolvimento do 

país nos setores econômico e político. Além disso, não foram lançados planos, 

programas ou ações que reivindicassem tecnologia ou avanços na educação, temas 

sensíveis para o desenvolvimento do país. Bresser-Pereira (2006a) sugere um pacto 

político para que seja possível governar de maneira efetiva e justa, porém o que foi 

constatado durante o período em questão foi a disseminação de fake news pelo próprio 

Presidente e dificuldade de acesso a dados básicos do governo (ALMADA; AMORIM; 

PINHO; SILVA, 2022). 

 

5.5 ANÁLISE DAS POLÍTICAS DE EXPORTAÇÃO E DE INTERNACIONALIZAÇÃO DE 

EMPRESAS NO PERÍODO 2003-2020 

 

  Este subcapítulo apresenta a análise final da pesquisa, de acordo com as ações 

das políticas de exportação e de internacionalização, entre 2003 e 2020, a partir da ótica 

do Novo Desenvolvimentismo. Para tanto, expõem-se alguns gráficos, a fim de favorecer 

a interpretação e análise das informações. 

 A PITCE e a PDP (2008-2010), aplicadas durante o Governo Lula, bem como o 

PBM (2011-2014), aplicado no Governo Dilma, foram políticas e programas de caráter de 

desenvolvimento industrial, produtivo e tecnológico, que, no entanto, também 

enquadravam as exportações e o processo de internacionalização de empresas como 

atividades importantes para o desenvolvimento do país. Essas políticas tiveram êxito na 
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maioria dos objetivos traçados. O BNDES auxiliou, mediante as linhas disponíveis no 

banco e, especialmente no PBM, participou ativamente de sua construção e execução. 

 O Programa B+M, de 2016, aplicado durante o Governo Temer, foi uma iniciativa 

para aumentar a produção industrial; contudo, seus resultados não alcançaram nem os 

números, nem a profundidade esperada. Já durante o Governo Bolsonaro, não foi 

lançada nenhuma política, plano, programa ou ação de grande impacto nos setores de 

desenvolvimento industrial, tecnológico ou de exportação. 

 A Estratégia Brasileira de Exportações (EBE), do período de 2008 a 2010, teve o 

objetivo principal de apoiar as empresas exportadoras, bem como seu processo de 

internacionalização. O BNDES disponibilizou suas linhas EXIM Pré-embarque e Pós-

embarque, entre outras, à execução da estratégia. 

 Por sua vez, o Plano Nacional de Exportações (PNE) foi criado em 2015 e vigorou 

até 2018, durante o Governo Dilma e, posteriormente, o Governo Temer. Seus objetivos 

eram aumentar o comércio internacional do Brasil, agregar valor aos produtos brasileiros, 

diversificar a pauta exportadora e investir em desenvolvimento tecnológico (BRASIL, 

2015). 

 Conforme anteriormente apresentado, cada política e/ou programa teve seus 

objetivos e sua forma de execução. O BNDES participou da maioria das ações 

implementadas, mediante sua linha BNDES-EXIM. Especificamente durante o Governo 

Lula, houve a criação da Linha de Internacionalização de Empresas do BNDES, que se 

tornou possível devido às alterações realizadas no estatuto do banco, com destaque para 

as modificações de 2002 e 2007. Os gráficos a seguir apresentam informações 

relevantes sobre as exportações no período entre 2003 até 2021. 

 No Gráfico 36, verifica-se que o setor de exportação correspondeu, em 2003, a 

cerca de 36% de todos os desembolsos no banco. Já no segundo mandato de Lula e no 

Governo Dilma, entre 2007 e 2016, os desembolsos reduziram-se a cerca de 9,8%. De 

acordo com o BNDES, o Pré-embarque configura-se como a linha de exportação que têm 

maior participação nos financiamentos (BNDES, 2017a). 
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Gráfico 36 - Participação do apoio à exportação em relação ao total desembolsado pelo BNDES – 
2001-2016 (%) 

 

Fonte: Livro Verde (BNDES, 2017a, p. 220). 

 

 Em relação às regiões de exportação, o Gráfico 37 demonstra que o principal 

destino das exportações brasileiras ainda são os Estados Unidos, devido, principalmente, 

à localização. Em seguida, aparecem países africanos e latino-americanos. De acordo 

com o BNDES (2017a), desde 2001, o banco auxiliou as exportações para 45 países. 

Ressalte-se que o gráfico compreende o período dos Governos Lula e Dilma. 

 

Gráfico 37 - Países de destino das exportações brasileiras apoiadas pelas linhas Pós-embarque do 
BNDES – 2001-2016 (US$ bilhões, em valores correntes) 

 

Fonte: Livro Verde (BNDES, 2017a, p. 221). 
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 Quanto aos setores dos desembolsos do BNDES, a saber: agropecuária, comércio 

e serviços, indústria e infraestrutura, houve oscilações nos destaques, desde 1995 até 

2021. O Gráfico 38 apresenta informações relevantes a respeito do histórico do banco. 

Durante o Governo Lula, o setor que mais recebeu desembolsos foi o de infraestrutura, 

seguido pelo da indústria. Durante o Governo Dilma, infraestrutura teve destaque, e o 

segundo lugar oscilou entre os setores de comércio e serviços e de indústria. No Governo 

Temer, infraestrutura retoma o primeiro lugar nos desembolsos, e, no Governo 

Bolsonaro, infraestrutura continuou em primeiro lugar. Contudo, salienta-se que há duas 

movimentações atípicas: a grande queda no financiamento da indústria e o aumento 

expressivo do financiamento da agropecuária. 

 

Gráfico 38 - Desembolsos do sistema BNDES por setor entre 1995-2021 (em %) 

 

Fonte: Corrêa e Rogovschi (2022, p. 65). 

   

Considerando-se que o Novo Desenvolvimentismo envolve uma estratégia 

nacional de desenvolvimento e que uma forte inserção na competição internacional e 

crescimento econômico fazem parte da estratégia, as exportações são atividades de 

extrema relevância. Alguns fatores são imprescindíveis para o êxito da estratégia, 

visando ao desenvolvimento, como coordenação política e cooperação política e entre 

classes sociais. 
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 O papel do Estado também é relevante na execução das tarefas citadas, pois é o 

intermediário entre governo, empresas, trabalhadores e classes sociais (BRESSER-

PEREIRA, 2009). Além disso, pode-se destacar-se aqui que um dos objetivos desta 

pesquisa é mostrar o papel do Estado como intermediador entre governo e empresas, 

sendo o governo representado pelas ações do BNDES de incentivo às exportações e à 

internacionalização de empresas, bem como às empresas que, como exportadoras, 

buscam novo espaço na competição internacional e no exterior. 

 De acordo com Rocha (2018, p. 83), o Estado assume um novo papel, diferente 

do que o papel adotado nos anos 1940. No Desenvolvimentismo, por exemplo, o novo 

papel do Estado é “estratégico” e deve assegurar uma estrutura macroeconômica que 

incentive o desenvolvimento, além de outras tarefas. 

 No Governo Lula, evidenciaram-se algumas ações na busca dessa coordenação 

política e também entre as classes sociais, o que Bresser-Pereira afirma ser tão 

importante para a grande estratégia em favor do desenvolvimento. Contudo, ainda não 

foram suficientes. Outro ponto é a relevância da macroeconomia, pois, ainda que, durante 

o Governo Lula, tenham sido criados planos de ação para o desenvolvimento industrial, 

as políticas macroeconômicas não incrementavam esse setor. Um dos setores mais 

favorecidos com a política macroeconômica adotada no período foram as commodities, 

por exemplo. 

 Durante o Governo Dilma, algumas ações iniciadas no Governo Lula foram 

continuadas, porém a coordenação política e de classes tornou-se mais escassa diante 

do contexto político e econômico da época, principalmente se observados 

acontecimentos do segundo mandato e a própria interrupção desse mandato. A questão 

macroeconômica adotada na época também não atendeu plenamente aos aspectos 

propostos no Novo Desenvolvimentismo. 

 Por sua vez, o Governo Temer enfrentou diversas adversidades políticas e 

econômicas durante os dois anos de gestão. No BNDES, ocorreram três mudanças de 

presidência ao longo de dois anos, além do fechamento de unidades nacionais e do 

encerramento de atividades no exterior, como os escritórios de Joanesburgo e 

Montevidéu e da subsidiária de Londres. Há, também, grande queda nos desembolsos 

da linha BNDES-EXIM Pré-embarque e Pós-embarque. Durante o Governo Temer, 
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poucas ações podem ser consideradas como coordenadas, e, além disso, não há 

características do Novo Desenvolvimentismo presentes na forma de governar e nas 

ações realizadas pelo então governo. 

 Por fim, o Governo Bolsonaro foi marcado por ausência de políticas, planos e/ou 

programas em prol da exportação e da internacionalização de empresas, de políticas 

industriais, escassez na produção e na publicação de dados referentes ao governo e suas 

ações, efeitos globais da pandemia de COVID-19. O governo também pode ser dividido 

em dois momentos: “antes” da pandemia e “durante” esse evento. No período anterior, 

observou-se alguma lenta recuperação nas exportações e nos desembolsos do BNDES, 

conforme mostra os gráficos 29, referente aos desembolsos anuais do sistema BNDES 

por porte de empresa entre 1995-2021 e 30, sobre os desembolsos anuais da linha 

BNDES-EXIM entre 1995-2021. 

 Especificamente no BNDES, ocorreram algumas mudanças na metodologia e na 

divulgação de dados: alguns relatórios anuais foram publicados segundo padrões dos 

anos anteriores, e outros foram publicadas conforme novas diretrizes. Entretanto, 

verificou-se que as publicações apresentavam dados reduzidos. Como exemplo, o 

tradicional “Livro Verde do BNDES”, um compilado de informações, gráficos e análises 

de todo o ano, contendo quase 300 páginas, não é publicado desde 2018. Além disso, 

durante o Governo Bolsonaro, também se constatam duas correntes importantes: a 

coadjuvância do banco para com o governo e a reorientação do banco, beneficiando o 

agronegócio em detrimento da indústria. 

 Conclui-se, assim, que, sob o ponto de vista do Novo Desenvolvimentismo, o 

Governo Bolsonaro não preenche requisitos como coordenação política, pacto entre 

classes sociais, elementos de desenvolvimento na educação e tecnologia, papel 

estratégico do governo, políticas macroeconômicas, taxa de câmbio, crescimento 

econômico, competição internacional, entre outros. 

 Ainda é possível destacar a diferença entre política de Governo e de Estado, que 

também é um ponto importante, permeando os quatro governos analisados neste estudo. 

Para que se sigam elementos do Novo Desenvolvimentismo, é necessário que se 

estabeleça uma política de longo prazo – por exemplo, de 25 ou 30 anos –, ou seja, uma 

política de Estado. As políticas de governo duram, geralmente, quatro ou, no máximo, 
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oito anos, um curto período para que se cumpram metas ou se gerem as mudanças 

referidas pelo Novo Desenvolvimentismo. No Governo Lula, evidenciam-se alguns 

elementos; no Governo Dilma, há poucos; porém, nos governos Temer e Bolsonaro, há 

pouquíssimos ou nenhum dos elementos indicados na estratégia do Novo 

Desenvolvimentismo. 

 Especificamente quanto ao BNDES, o banco foi bastante utilizado durante o 

Governo Lula, inclusive com a abertura de escritórios no exterior. No Governo Dilma, 

algumas políticas tiveram continuações na instituição, e algumas ações continuaram 

ativas. Já no Governo Temer, o banco passa por um processo de desinternacionalização 

e sofre com a mudança de três presidentes em apenas dois anos, além de problemas 

internos. Chegando ao Governo Bolsonaro, constata-se uma nova orientação, nunca 

ocorrida, com o crescimento do apoio ao setor do agronegócio. Considerando-se que 

esse mesmo setor já recebia apoio do Banco do Brasil e que o BNDES foi uma instituição 

criada para apoiar a indústria, esse processo representa uma crise nas funções 

tradicionais da instituição. 

 Por fim, como objetivo do presente subcapítulo foi o de realizar uma análise das 

políticas de exportação e internacionalização de empresas compreendidas no período de 

2003 a 2022, conclui-se que, durante os governos Lula e Dilma, algumas das políticas 

implementadas obtiveram êxito nessa questão. Os números evidenciados nos gráficos 

também mostram relações positivas de comércio exterior e internacionalização de 

empresas. Já nos governos Temer e Bolsonaro, essas áreas não receberam atenção por 

meio de políticas ou planos. 
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6 CONCLUSÃO  

 

A partir dos principais objetivos da pesquisa, o presente capítulo busca finalizar o 

estudo e apresentar as conclusões gerais. O objetivo principal, investigar a relação entre 

o Novo Desenvolvimentismo e as políticas de exportação e internacionalização de 

empresas brasileiras, no período de 2003 e 2020, foi alcançado com sucesso, podendo-

se concluir que a relação é positiva, considerando-se que as duas ações são deveras 

importantes para o país, no que tange ao comércio doméstico e internacional, além de 

outros benefícios. 

 Em relação ao primeiro objetivo específico, investigar o papel do BNDES como 

instrumento de desenvolvimento, sob a ótica da teoria novo-desenvolvimentista proposta 

por Bresser-Pereira, infere-se que o banco é um instrumento importante, porém seu 

potencial é muito maior do que revela aquilo que foi explorado pelos governos. Quanto 

ao segundo objetivo específico, descobrir as ações que foram realizadas para fomentar 

as exportações e o processo de internacionalização de empresas brasileiras durante os 

governos Lula da Silva, Dilma Rousseff, Michel Temer e Jair Bolsonaro, descobriu-se que 

os dois primeiros governos citados foram mais incisivos nesse setor, já os dois últimos 

foram descuidados nesse setor. 

Antecipadamente, conclui-se que há uma relação importante entre Novo 

Desenvolvimentismo e as políticas de internacionalização; porém, as ações ainda 

carecem de fortalecimento. É necessário, também, que haja interesse por parte do 

Estado, ou seja, desenvolvimento de uma política de Estado, a longo prazo, robusta, que 

envolva as duas bases citadas. 

 Durante a realização deste estudo, foi possível observar-se que o BNDES teve um 

papel importante, como mediador, para a realização das políticas de exportações e, 

principalmente, para o processo de internacionalização do país, especialmente a partir 

de 2002 e 2007, diante de duas alterações decisivas no estatuto do banco. O 

financiamento internacional, autorizado após a alteração, representou um elemento 

importante para a política de internacionalização das empresas brasileiras. 

 A análise minuciosa, realizada por governo, possibilitou que se percebesse a 

articulação entre políticas de exportação, de internacionalização e de desenvolvimento e 
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o papel do BNDES em sua realização, bem como na mediação. Raúl Prebisch, em 

documento de 1949, já destacava a importância do comércio exterior para o 

desenvolvimento nacional. Além disso, o conceito de Novo Desenvolvimentismo de 

Bresser-Pereira pode ser aplicado e analisado nas políticas de internacionalização 

utilizadas durante o Governo Lula e, em certa medida, continuadas durante o Governo 

Dilma, pela relação entre desenvolvimento e comércio exterior, tratadas nos primeiros 

capítulos da pesquisa. Ainda, verificaram-se alguns pequenos indícios da estratégia 

proposta pelo economista no Governo Lula, porém, sendo incipientes e tímidas, não se 

configuram como, realmente, uma estratégia nacional. Entretanto, entre os quatro 

governos analisados, o Governo Lula é o que mais se aproxima à ideia proposta pelo 

Novo Desenvolvimento. 

 Retomam-se, também, as hipóteses para análise e conclusão. No que diz respeito 

à primeira hipótese, relação entre as políticas de exportação e internacionalização e os 

elementos presentes no Novo Desenvolvimentismo, afirma-se que tais políticas, de fato, 

relacionam-se a alguns critérios do Novo Desenvolvimentismo proposto por Bresser-

Pereira, considerando-se, por exemplo, que as exportações são um item importante para 

a balança comercial do país, bem como para o processo produtivo e a geração de 

empregos, entre outros. 

Relativamente à segunda hipótese, o banco como instrumento de 

desenvolvimento, pôde-se constatar que o BNDES foi um instrumento utilizado na busca 

pelo desenvolvimento, mas que, apesar disso, o potencial da instituição é muito maior do 

que lhe foi atribuído. O papel do banco destacou-se nos governos petistas: no Governo 

Lula, verifica-se a criação da linha de internacionalização da instituição e, no Governo 

Dilma, a atuação do banco, inclusive na formulação de políticas e na execução, como o 

Plano Brasil Maior. Já no Governo Temer, o banco passou por um processo de 

desinternacionalização, ou seja, fechamento de suas três atividades no exterior, com a 

alegação de corte de custos, e, no Governo Bolsonaro, houve uma reorientação do 

banco, com inversão nos desembolsos – por exemplo, diminuição do apoio à indústria e 

aumento do apoio ao agronegócio –, considerando-se, ainda, os efeitos globais da 

pandemia de COVID-19. Dessa forma, conclui-se que, se utilizado de forma mais 
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direcionada pelo governo, o banco pode contribuir ainda mais na busca pelo 

desenvolvimento nacional.  

No que se refere à terceira hipótese, o preenchimento, pelas ações do Governo 

Lula, de alguns requisitos do Novo Desenvolvimento, conforme apresentado no capítulo 

específico, durante esse governo, diversas políticas foram lançadas no intuito de 

fomentar a exportação. Essa e outras políticas preenchem alguns requisitos da estratégia 

proposta por Bresser-Pereira, pois Lula esboçou uma tentativa de coordenação política 

e econômica, mais observada no segundo mandato, porém ainda sem, de fato, 

concretizar uma coordenação como citada na estratégia do economista. Também 

incentivou algumas políticas industriais, conforme anteriormente citado; porém, a taxa de 

câmbio e as políticas macroeconômicas aplicadas não favoreciam tanto esse setor, e, 

nesse momento, o setor mais favorecido foi o agrícola. Além de incentivar outros, como 

exportação e internacionalização de empresas, também favoreceu os setores de 

tecnologia e inovação e de educação. Questões presentes na estratégia, como políticas 

macroeconômicas e combate aos efeitos da doença holandesa, por exemplo, foram 

pontos tangenciados. Todavia, em um balanço geral dos governos analisados, verifica-

se que foi o que mais avançou nas ações de fomento a exportações e em seus resultados 

no comércio exterior, conforme inferido em gráficos apresentados. 

Quanto à quarta hipótese, que se referia ao fato de algumas ações realizadas 

durante o Governo Dilma também preencherem alguns requisitos citados na teoria de 

Novo Desenvolvimentismo, observou-se que, de fato, houve uma tentativa de 

coordenação política e econômica e continuidade em algumas ações de seu antecessor, 

porém muito incipientes e insuficientes para serem enquadradas na estratégia proposta 

por Bresser-Pereira. 

Quanto à quinta hipótese, confirmou-se que, durante o Governo Temer, não foram 

estabelecidas políticas e coordenação suficientes de desenvolvimento. O cunho político 

e econômico desse governo não coincidia com ações estatais de desenvolvimento ou 

papel maior do Estado. As exportações caíram drasticamente, e a reorientação do 

BNDES também não auxiliou na busca pelo desenvolvimento. Dessa forma, pode-se 

afirmar que o Governo Temer não preenche requisitos presentes no Novo 

desenvolvimentismo. 
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Considerando-se, finalmente, a sexta hipótese, também se confirmou que o 

Governo Bolsonaro não estabeleceu políticas segundo o parâmetro do desenvolvimento 

ou do Novo Desenvolvimentismo. Para além de fatores causados pela pandemia do 

COVID-19, a gestão foi marcada por diversas tensões entre governo e sociedade, por 

omissão e manipulação de informações e dados, por retrocessos e por disseminação de 

fake news. Portanto, afirma-se que as políticas realizadas no Governo Bolsonaro não vão 

ao encontro dos elementos do Novo Desenvolvimentismo. 

Ainda, como limitações deste estudo, destacam-se as críticas ao Novo 

Desenvolvimentismo e a restrição de dados a partir de 2016, e, para trabalhos futuros, 

pode-se considerar a importância do estudo de políticas industriais para o 

desenvolvimento nacional. 
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